
RELAÇÃO DAS MATÉRIAS PARA A “ORDEM DO DIA”
DA SESSÃO   ORDINÁRIA   DO DIA   29/06/2021

MATÉRIAS COM PRAZO VENCIDO - LOM

1 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

VETO  Nº  19/21 -  PREFEITO  MUNICIPAL  -  VETO  PARCIAL  AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23/2021, DE AUTORIA DO
PREFEITO  MUNICIPAL,  QUE  DISPÕE  SOBRE  A  ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA  E  REORGANIZAÇÃO  DO  QUADRO  DE
PESSOAL DA FUNDAÇÃO D. PEDRO II,  REVOGA DISPOSITIVOS
DAS LEIS COMPLEMENTARES Nº 465, DE 19 DE JULHO DE 1995, E
Nº  503,  DE  06  DE  NOVEMBRO  DE  1995,  REVOGA  AS  LEIS
COMPLEMENTARES Nº 507, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1995, E Nº
545, DE 01 DE MAIO DE 1996, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

VETO  Nº  20/21 -  PREFEITO  MUNICIPAL  -  VETO  TOTAL  AO
PROJETO  DE  LEI  Nº  96/2021,  DE  AUTORIA  DO  VEREADOR
LINCOLN  FERNANDES,  QUE  DISPÕE  SOBRE  A
OBRIGATORIEDADE  DE  INSTALAÇÃO  DE  BIOMBOS  DE
ACRÍLICO  NOS  ÔNIBUS  DO  TRANSPORTE  COLETIVO  DE
RIBEIRÃO PRETO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DEMAIS MATÉRIAS

3 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

 REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI Nº 152/21 - IGOR OLIVEIRA - DISPÕE QUE OS
AGRESSORES  QUE  COMETEREM  CRIME  DE  MAUS-TRATOS
ARQUEM  COM  A  DESPESAS  DO  TRATAMENTO  DO  ANIMAL
AGREDIDO, NA FORMA QUE MENCIONA. 

4 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

Substitutivo Autores
 

PROJETO DE LEI Nº 101/18 - ISAAC ANTUNES - REGULAMENTO
A  UTILIZAÇÃO  DE  CÃES  POR  EMPRESAS  DE  SEGURANÇA
PATRIMONIAL  PRIVADA  E  DE  VIGILÂNCIA,  PARA  FINS  DE
GUARDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

5 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

PROJETO DE LEI  Nº  125/21 -  PAULO  MODAS  -  DECLARA DE
UTILIDADE PÚBLICA O NÚCLEO SEMEADORES DO BEM. 

6 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

PROJETO DE LEI Nº 166/21 - MESA DA CÂMARA MUNICIPAL -
RECONHECE  E  DENOMINA  LOGRADOUROS  PÚBLICOS
MUNICIPAIS,  SOB  DENOMINAÇÕES  QUE  MENCIONA  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

7 - 1ª DISCUSSÃO PROJETO  DE  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  47/21 -  PREFEITO
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Maioria absoluta MUNICIPAL - ALTERA A REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº
3071,  DE  09  DE  JUNHO  DE  2021,  QUE  DISPÕE  SOBRE  A
ESTRUTURA JURÍDICA E  ADMINISTRATIVA DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA  DOS  MUNICIPIÁRIOS  DE  RIBEIRÃO  PRETO,
CONFORME ESPECIFICA. 

ALESSANDRO MARACA
Presidente

**********************************************************************************

(TRAMITAR POR 3

SESSÕES)

Disponível em:

publico.camararibeiraopreto
.

sp.gov.br

PROPOSTA DE  EMENDA A LEI  ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  Nº  02/21 –
MATHEUS MORENO - ALTERA MEDIANTE EMENDA, OS ARTIGOS 36 E 38 DA
LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL  CONFORME  ESPECIFICA  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. 
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SE |
Câmara Municipal de Ribeirão Preto

gi Data:26/05/2021Horário:16:53“ nu ” “ms ata: orário: 16:Prefeitura Municipal de Ribeirão LEG -

Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 21 de maio de 2021.

Senhor Presidente

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do
Município de Ribeirão Preto, comunico a Vossa Excelência, que estou sancionando
parcialmente o Projeto de Lei Complementar nº 23/2021 que: “DISPÕE SOBRE
A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E REORGANIZAÇÃO DO QUADRO
DE PESSOAL DA FUNDAÇÃO D. PEDRO II, REVOGA DISPOSITIVOS
DAS LEIS COMPLEMENTARES Nº 465, DE 19 DE JULHO DE 1995, E Nº
503, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1995, REVOGA AS LEIS
COMPLEMENTARES Nº 507, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1995, E Nº 545, DE

01 DE MAIO DE1996, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, consubstanciado no
Autógrafo nº 51/2021, encaminhado a este Executivo, e apondo Veto Parcial aos
dispositivos abaixo discriminados, pelas razões que adiante seguem.

Para tanto estou sancionando parcialmente a Lei
Complementar nº 3.065, de 21 de maio de 2021.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

DISPOSITIVOS VETADOS:
Incisos: VI, VII, VIII, IX e X do art. 3º; alínea “f” do inciso III do art. 6º; 84º do
art. 6º; parágrafo único do art. 21; $2º do art. 22; incisos IV, V, VE VIE VI,

IX e X do $3º do art. 22 e 82º do art. 25.

JUSTIFICATIVAS DO VETO:

Segue a análise individual de cada dispositivo vetado.

- Incisos: VI, VII, VIII, IX e X do art. 3º: inclui dentre

as finalidades da Fundação D. Pedro II atividades que estão foram do seu escopo de

atuação. Além disso, os incisos acrescidos conflitam com as atribuições da Secretaria

Municipal de Cultura e Turismo, de modo que somente à referida secretaria

municipal cabe a formulação e implementação da política cultural do município.

- Alínea “f” do inciso II do art. 6º: a alínea acrescida
pela emenda torna confusa a redação do inciso III em razão de serem citados 5

(cinco) representantes da sociedade civil e haver a inclusão de um 6º sem alteração
na redação do inciso III ou do caput. Portanto, a emenda pode motivar interpretações
dúbias quanto à quantidade de membros do Conselho Curador da F undação D. Pedro
IH, resultando em insegurança jurídica à manutenção de um número ímpar de
conselheiros.

- 84º do art. 6º: o veto é justificado por duas razões:
primeiro porque o parágrafo acrescido perde sentido com o veto à alínea “f” do
inciso III do art. 6º e, segundo porque a redação vaga sobre “não indicação ou
vacância”, sem a estipulação de um prazo ou condições, poderia resultar na ampla
ocupação do Conselho Curador da Fundação D. Pedro II por membros do Conselh
Municipal de Política Cultural, ferindo a autonomia da própria fundação.
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Prefeitura Munici al de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

- Parágrafo único do art. 21: é passível de veto, pois o
Vice-Presidente da Fundação D. Pedro II não tem atribuições de gerenciamento das
atividades artísticas, vez que tais atribuições são executadas pela Coordenadoria
Artística. Portanto, as atribuições incluídas modificam substancialmente a atuação do
Vice-Presidente, prejudicando o desempenho de suas outras atribuições e esvaziando
o escopo de atuação da Coordenadoria Artística.

- 82º do art. 22: A emenda deve ser vetada porque inclui

requisito complementar para o provimento do cargo de Vice-Presidente que restringe
as possibilidades de escolha de profissionais para exercerem o cargo. O requisito de

possuir “Ensino Superior Completo” é suficiente para escolha de um profissional
qualificado para o cargo.

- Incisos IV, V, VI, VII, VIII, IX e X do 83º do art. 22:
o Vice-Presidente da Fundação D. Pedro II não tem atribuições de gerenciamento das
atividades artísticas, vez que tais atribuições são executadas pela Coordenadoria
Artística. Portanto, as atribuições incluídas modificam substancialmente à atuação do
Vice-Presidente, prejudicando o desempenho de suas outras atribuições e esvaziando
o escopo de atuação da Coordenadoria Artística.

82º do art. 25: o dispositivo inclui requisito
complementar para o provimento do cargo de Coordenador Artístico que restringe as
possibilidades de escolha de profissionais para exercerem o cargo. O requisito de
possuir “Ensino Superior Completo” é suficiente para escolha de um profissional,
qualificado para o cargo.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Expostas dessa forma, as razões que me levaram a vetar o
Autógrafo Nº 51/2021, submeto o VETO PARCIAL ora aposto à apreciação dessa
Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,
subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

DUARTE NOGUEIRA

Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA
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AUTÓGRAFO Nº 51/2021
Projeto de Lei Complementar nnº 23/2021

Autoria do Executivo Municipal
4

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E REORGANIZAÇÃO DO QUADRO

DE PESSOAL DA FUNDAÇÃO D. PEDRO Il, REVOGA DISPOSITIVOS DAS LEIS

COMPLEMENTARES Nº 465, DE 19 DE JULHO DE 1995, E Nº 503, DE 06 DE

NOVEMBRO DE 1995, REVOGA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº 507, DE 16 DE

NOVEMBRO DE 1995, E Nº 545, DE 01 DE MAIO DE 1996, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

ke]

CÂMARA MUNICIPAL DERIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI APROVA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º, Esta Lei Complementar dispõe sobre a nova organização da Fundação D.

Pedro H, das estruturas que a integram e do seu quadrode pessoal.

Art. 2º. A Fundação D. Pedro Il tem personalidade jurídica de direito privado, sem

ins lucrativos, com prazo indeterminado. possui autonomia administrativa e patrimônio

ãopróprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, vinculando-se ao Gabinete

Preíeito Municipal.

FParágrafo único. A Fundação D.
datrimônio é o quea integra na data de publicação desta Lei Complementar, tendo por

sede e foro a cidade e comarca de Ribeirão Preto, Estadods SãoPaulo.

Art. 3º, A rundação D. Pedro IL tera por finalid

i- orientar, incentivar e patrocinar atividades
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Il - promover a defesa do patrimônio histórico. cultural do Município, em especial

do Theatro Pedro IH. administrando-o e utilizando-o, para todos os fins e

atividades aos quais se destina;

H- promover cursos, reuniões, conferências, congressos e quaisquer outras

atividades que favoreçam o desenvolvimento de valores artísticos culturais e

educacionais:

iV- articula-se com entidades públicas ou privadas nacionais ou do exterior,

mediante convênio, contrato ou qualquer outro instrumento de ajuste visandoà
realização de seus objetivos artísticos, culturais e educacionais;

V- promover a execução de calendários das atividades programadas pela Fundação

D. Pedro II.

VI- atuar na formulação, coordenação e execução das políticas e planos voltados para
atividades artísticas do Município;

Vi - fomentar a produção artística do Município;

VII - criar e manter corpos estáveis das diferentes expressões artísticas;

IX- atuar na formulação, coordenação e execução de políticas « planos voltados para
o fortalecimento da cultura afro-brasileira no Município:

X- realizar as diretrizes fixadas no Plano Municipal de Cultura,

CAPÍTULO
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Seção É

Da Estrutura Administrativa

o,
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Art, 4º, A Fundação D. Pedro il é formada pela estrutura administrativa

estabelecida nos parágrafos seguintes e representada nos Anexos desta Lei

Complementar:

81º Conselho Curador.

82º ConselhoFiscal.
83º  Direioria Executiva, composta por:

I- Presidência:
HI - Vice-Presidência:

Bl - Diretoria Administrativa, composta por:

a) Coordenadoria Artística:

iV- Diretoria Financeira, composta por:

a) Assessoria Financeira.

Seção II
Do Conselho Curador

Art, 5º, O Conselho Curador é o órgão superior de deliberação que integra a

estrutura da Fundação D. Pedro Il em conformidade com a estrutura administrativa

descrita nesta Lei Complementar e em seus Anexos.

Parágrafo único. Somente poderão ser membros do Conselho Curador membros

nomeados, juntamente com os respectivos suplentes, pelo Prefeito Municipal.

Art. 6º, O Conselho Curador será composto de 11 (onze) membros da seguinte
forma:

[- o Presidente da FundaçãoD. Pedro II:

H- Ol (um) representante de cada uma das seguintes Secretarias do Município:

Governo, Cultura e Turismo, Educação, Justiça e Fazenda:

H- OS (cinco) representantes das seguintes entidades da sociedade civil escolhidos

ou eleitos na forma prevista no regimento interno daFundação:

a?
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a) 01 representante da Associação Comercial e Industrial de Ribeirão Preto - ACE;

b) 01 representante da Federação das Associações de Bairro de Ribeirão Preto -

FABARP:

c) 01 representante da Ordem dos Advogados do Brasil:

d) 01 representante da Orquestra Sinfônica de Ribeirão Preto;

e) 01 representante da Universidade de São Paulo - USP - Campus de Ribeirão Preto.

f) 01 representante da sociedade civil do Conselho Municipal de Política Cultural.

Ha$1

terá direito de voto e ao desempate.

O Conselho Curador será presidido pelo Presidente da Fundação D. Pedro H, que

582º Para cada membro do Conselho Curador haverá um suplente com igual mandato.

53

indicados pelos respectivos Secretários.

Hs Os representantes e respectivos suplentes das Secretarias Municipais serão

84º No caso de não indicação ou vacância dos representantes das entidades da

sociedade civil descritos no inciso II deste artigo, a vaga será automaticamente

substituída por um representante indicado entre as cadeiras da sociedade civil do

Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.

Art. 7º, Compete ao Conselho Curador, sem prejuízo das competências
estabelecidas no Estatuto:

I- propor ao Presidente itens para a elaboração do plano anual de atividades:

H- aprovar, em 10 (dez) dias, o plano anual de atividades apresentado pelo
Presidente;

Hi- opinar sobre as matérias que lhe forem submetidas;

IV- autorizar a celebração de ajustes com entidades públicas ou particulares;

fls. 10/172



V- aprovar o Regimento Interno proposto pelo Presidente;

VI- aprovar o orçamento e a programação financeira da Fundação D. Pedro II,

propostos pelo Presidente para o exercício seguinte.

Art, 8º. O Conselho será renovado pela metade, a cada 02 (dois) anos, admitida a

recondução apenas por uma vez, e pelo período de 04 (quatro) anos, ressalvado o

disposto noartigo 12.

Art, 9º, Os Suplentes substituirão os respectivos titulares em seus impedimentos e,
em caso de vaga, assumirão o cargo pelo restante do mandato.

Art. 10. Os membros do Conselho Curador exercerão suas funções emcaráter pessoal e

sob sua inteira responsabilidade, consideradas estas funções de interesse público

relevante.

Art. 11. Os Estatutos especificarão os requisitos exigíveis dos membros do Conselho

Curador e seus suplentes, bem como os casos de impedimentos, perdas de mandato ou

vacância.

Seção HI

Do Conselho Fiscal

Art. 12. O Conselho Fiscal é órgão queintegra a estrutura da Fundação D. Pedro Il em

conformidade com a estrutura administrativa descrita nesta Lei Complementar c em

seus Anexos.

Art. 13, O Conselho Fiscal será composto de 03 (três) membros e de igual númerode
suplentes, representantes das seguintes entidades da sociedade civil:

jI- 0! (um) representante da Associação dos Administradores de Empresas e

respectivo suplente;
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H- Ol (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de Ribeirão

Preto e respectivo suplente;

Hi- 0 (um) representante da Associação dos Contabilistas de Ribeirão Preto e

respectivo suplente.

Art. 14, Todos os membros e suplentes do Conselho Fiscal terão mandato de 02 (dois)

anos, renovável por igual período.

Art. 15. Compete ao ConselhoFiscal:
|-. examinar os livros contábeis e papeis de escrituração da Fundação D. Pedro Il. os

valores em caixa e em depósito, devendo os demais órgãos fornecer-lhe as

informações que solicitar;

il- lavrar no livro de "Atas e Pareceres" do Conselho Fiscal os resultados dos

exames a que proceder;

HI - pronunciar-se sobre o relatório das atividades, a prestação de contas e o Balanço

Geral da Fundação D. Pedro Il no exercício anterior, encaminhando essa

documentaçãopara aprovação do Conselho de Curadores;

IV - manifestar-se sobre a alienação de imóveis e a aceitação de doações com

encargos:

V- denunciar ao Conselho de Curadores e ao Representante do Ministério Público,

Curador da Fundação D. Pedro II, os erros, fraudes ou crimes que porventura

descobrir, sugerindo as medidas que reputar úteis à Fundação D. Pedro II.

Art. 16. Os membros do Conselho Fiscal exercerão suas funções emcaráter pessoal e

sob sua inteira responsabilidade, consideradas essas funções de interesse público

relevante.

Art. 17. E vedada a acumulação da função de Conselheiro Fiscal ou Suplente com

qualquer outra, de natureza técnica ou administrativa, da Fundação D. PedroIL.

5
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Art. 18. No caso de vacância antes do término do mandato de Conselheiro ou Suplente,

far-se-á nova designação para o período restante.

Seção EV

Da Diretoria Executiva

Art. 19. A Diretoria Executiva é órgão que integra a estrutura da Fundação D. PedroII
em conformidade com a estrutura administrativa descrita nesta Lei Complementar e em

seus Anexos.

Parágrafo único. Compete àtoda Diretoria Executiva:

i- apresentar a cada semestre o balanço patrimonial da entidade e o orçamento para

o próximo semestre;

H- locar espaços físicos e/ou publicitários dos imóveis da Fundação D. Pedro Il:

HI- cumprir as deliberações do Conselho Curador;

Iv - fixar preços para cursos, palestras, entre outros;

V- contratar espetáculos culturais dentro dos espaços disponíveis.

Subseção 1

Da Presidênci

Art. 20. A Presidência é órgão que integra a estrutura da Fundação D. Pedro Il em

conformidade com a estrutura administrativa descrita nesta Lei Complementar e em

seus Anexos.

81º A Presidência é exercida por Agente Político com nívei de Presidente, de livre

nomeaçãoe exoneraçãopelo Prefeito Municipal.

82º As atribuições do cargo de Presidente se resumem. sumariamente, em coordenar,

controlar, programar e avaliar as atividades da Fundação.

83º Ao Presidente cabem, exclusivamente, as seguintes atribuições:
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!- representar a Fundação D. Pedro II ou promover-lhe a representação, ativa e

passiva, em juízo efora dele;
tosomé i- cumprir as deliberações do Conselho Curador:

Hi - supervisionar todas as atividades e serviços;

IV- admitir e demitir pessoal, de acordo com o plano de cargos e salários aprovado

peio Conselho Curador;

V- delegar atribuições aos demais Diretores:

ViI- exercer todas as atribuições increntes à função executiva. observadas as normas

legais, estatutárias e regimentais.

84º Nos impedimentos e ausências do Presidente. responderá pela Diretoria Executiva o

Vice-Presidente.

85º O Presidente terá o mandato de 02 (dois) anos, podendo ser conduzido por igual

período.

Subseção IÍ
Da Vice-Presidência

Art. 21, A Vice-Presidência integra a estrutura da Fundação D. Pedro H em

conformidade com aestrutura administrativa descrita nesta Lei Complementar e em

seus Anexos

Parágrafo único - Compete ao vice-presidente a Direção Artística da Fundação D.

Pedro !H, coordenando as demais diretorias, coordenadorias e assessorias no exercício

das atividades artísticas.

Art. 22. A Vice-Presidência é exercida por cargo com nível de Vice-Presidente, de

provimento em comissão, de livre nomeação e exoneraçãopelo Prefeito Municipal.
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81º O requisito de provimento do cargo de Vice-Presidente é possuir Ensino Superior

Completo.

82º O requisito complementar e necessário para provimento do cargo de Vice-

presidente é possuir formação. especialização ou comprovação de histórico de atuação

na área cultural.

83º Ao Vice-Presidente cabem, exclusivamente, as seguintes atribuições:

!- substituir o Presidente em sua ausência e impedimentos, praticando todos os atos

privativos do Presidente;

ii-|exercer atribuições por delegação específica e expressa do Presidente

il - rovimentar contas bancárias em conjunto comalgumDiretor;
iV- coordenar a formulação. discussão, e articulação de políticas públicas culturais,

apoiando. promovendo, incentivando e difundindo toda a forma de manifestação

artística e cultural local e regional e suas mais diversas linguager

V- coordenar a realização de planejamento para atendimento das demandas,

desenvolvendo e implantando mecanismos que assegurem a gestão democrática e

compartilhada do equipamento;

VI- auxiliar na elaboração e desenvolvimento do plano de gestão, potencializar a

gestão, mapear lideranças locais, artistas e possíveis parceiros;

VIH - coordenar a produção de eventos, na promoção de oficinas, cursos e na

divulgação:

VII - sensibilizar e fortalecer a participação da comunidade na utilização do espaço,

nos fóruns, conselhos, oficinas, exposições, espetáculos;
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IX- garantir o envolvimento da comunidade, entidades. instituições. grupos artísticos,

culturais. esportivos comunitários, lideranças e produtores para fortalecer o pleno

funcionamentodas atividades;

X- coordenar os corpos estáveis mantidos pela Fundação D. Pedro IL.

Subseção HI

Da Diretoria Administrativa

Art. 23. A Diretoria Administrativa é órgão que integra a estrutura da Fundação D.

Pedro H em conformidade com a estrutura administrativa descrita nesta Lei

Complementar e em seus Anexos.

81º A Diretoria Administrativa é dirigida por cargo com nível de Diretor. de

provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal.

582º Orequisito de provimento do cargo de Diretor Administrativo é possuir Ensino

Superior Completo.

83º As atribuições do cargo de Diretor Administrativo se resumem, sumariamente,

em exercer a direção das atividades desenvolvidas pelas unidades que lhe são

subordinadas, respondendo por todas as incumbências atribuídas para a Diretoria.

84º As atribuições detalhadas do Diretor Administrativo são:

!- cooperar coma Presidência na elaboração do plano de organização dos serviços

básicos da Fundação D. Pedro Il ce a estrutura de seus órgãos;

d- propor à Presidência as medidas que julgar de interesse para a eficiência c a

melhoria da execução dos planos aprovados:

Hi - demais atribuições inerentes ao cargo, observadas as normas legais, estatutárias e

regimentais.

Art, 24. A Diretoria Administrativa é composta pela:
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pon — Coordenadoria Artística.

Art. 25. A Coordenadoria Artística, subordinada diretamente à Diretoria Administrativa,

integra a estrutura da Fundação D. Pedro Il em conformidade com a estrutura

administrativa descrita nesta Lei €Complementar e em seus Anexos.

81º A Coordenadoria Artística é dirigida por cargo com nível de Coordenador, de

provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal.

82º O requisito complementar e necessário para provimento do cargo de Coordenador

Artístico é possuir formação, especialização ou comprovaçãodehistórico de atuação na

área cultural.

D ;5a83º O requisito de provimento do cargo de Coordenador Artístico é possuir 1

Superior Completo

84º As atribuições do cargo de Coordenador Artístico se resumem, sumariamente. em

supervisionar, coordenar, controlar e executar as atividades sob a responsabilidade da
unidade.

85º As atribuições detalhadas do Coordenador Artístico são:

I- formular, discutir, e articular políticas públicas culturais, apoiar. promover,
incentivar e difundir toda a forma de manifestação artística e cultural local

regional e suas mais diversas linguagens;
HI - realizar o planejamento para atendimento das demandas, desenvolver e implantar

mecanismos que assegurem a gestão democrática e compartilhada do

equipamento;

Hi- auxiliar na elaboração e desenvolvimento do plano de gestão. potencializar a

gestão, mapear lideranças locais, artistas e possíveis parceiros;

IV- auxiliar na produção de eventos, na promoção de oficinas, cursos e na
cusdivulgação;ao
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V- orientar, cobrar e fiscalizar as regras institucionais;

VI- sensibilizar e fortalecer a participação da comunidade na utilização do espaço,

nos fóruns, conselhos, oficinas, exposições, espetáculos;

Vil- garantir o envolvimento da comunidade, entidades, instituições, grupos artísticos,

culturais, esportivos comunitários, lideranças e produtores para fortalecer o pleno

funcionamento das atividades;

VIH - demais atribuições inerentes ao cargo, observadas as normas legais, estatutárias e

regimentais.

Subseção IV

Da Diretoria Financeira

Art. 26. À Diretoria Financeira é órgão que integra a estrutura da Fundação D. Pedro Tl

em conformidade com a estrutura administrativa descrita nesta Lei Complementar «e em

seus Anexos.

81º A Diretoria Financeira é dirigida por cargo com nível de Diretor. de provimento em

comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal.

82º O requisito de provimento do cargo de Diretor Financeiro é possuir Ensino Superior

Completo.

83º As atribuições do cargo de Diretor Financeiro se resumem, sumariamente, em

exercer a direção das atividades desenvolvidas pelas unidades que lhe são subordinadas.

respondendo por todas as incumbências atribuídas para a Diretoria.

84º As atribuições detalhadas do Diretor Financeiro são:

f- propor à Presidência as medidas que julgar de interesse para a eficiência e a

melhoria da execução dos planos aprovados;

H- acompanhar a execução do orçamento:
fil - responder pela guarda. aplicação e movimentação dos bens da Fundação D.

Pedro Il;

IV- autorizar a transferência de verbas ou dotações e a abertura de créditos

adicionais, de acordo com o determinado pelo Presidente;
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ais, estatutárias €V- demais atribuições inerentes ao cargo, observadas as normas leps

regimentais.

Art. 27. A Diretoria Financeira é composta pela:

I- Assessoria Financeira.

Art. 28. A Assessoria Financeira, subordinada diretamente à Diretoria Financeira,

integra a estrutura da Fundação D. Pedro Il em conformidade com a estrutura

administrativa descrita nesta Lei Complementar e em seus Anexos.

81º A Ássessoria Financeira é composta por cargo com nível de Assessor, de

provimento em comissão. de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal.

82º O requisito de provimento do cargo de Assessor Financeiro é possuir Ensino

Superior Completo em Ciências Contábeis e registro ativo no Conselho Regional de

Contabilidade (CRC).

83º As atribuições do cargo de Assessor Financeiro se resumem, sumariamente, em

supervisionar, coordenar, controlar e executar as atividades sob a responsabilidade da

unidade.

84º As atribuições detalhadas do Assessor Financeiro são:

I- assessorar, em conjunto com o Diretor Financeiro, o Presidente e os responsáveis

por projetos e ações desenvolvidos pela Fundação D Pedro II, no quese refere ao
controle interno;

H- assessorar a implementação de ações preventivas que assegurem a correta

utilização dos recursos financeiros:

Hl- assessorar e apoiar a gestão orçamentária, financeira. patrimonial e de recursos

humanos, bem como a dos demais sistemas administrativos e operacionais,

ted
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examinando os resultados quanto à economicidade, eficiência, eficácia,

legalidade. oportunidade e legitimidade dosatos;
IV- acompanhar o cumprimento do objeto dos contratos e outros instrumentos

firmados com organizações de direito público e privado;

V- atender as diligências dos
óredos públicos fiscalizadores e acompanhar o

cumprimento das recomendações decorrentes;

Vi- zelar pelo cumprimento das normas legais que disciplinam a realização de

despesa;

VIl- fazer cumprir as orientações normativas emanadas pelo Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo;

VII - elaborar e responsabilizar-se pela documentação contábil, financeira e

operacional:

iX- avaliar e revisar os controles contábeis, financeiros, operacionais, quanto a sua

solidez, adequabilidade e aplicabilidade;

X-—demais atribuições inerentes ao cargo, observadas as normas legais, estatutárias e

regimentais.

Seção V

Dos Servidores Públicos do Quadro Geral

Art. 29. O quadro geral permanente de servidores públicos da Fundação D. Pedro Il é

formadopelo conjunto de cargos previstos nesta Lei Complementar.

Art. 30. Ficam criados junto à Fundação D. Pedro TI os seguintes cargos de provimento

efetivo:

I- 01 (um) cargo de Agente de Operações:

d- 0 (dois) cargos de Agente Administrativo.
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Parágrafo único. A evolução funcional dos servidores efetivos da Fundação D. Pedro

Il obedecerá às mesmas regras vigentes para os servidores da Prefeitura Municipal de

Ribeirão Preto.

Art. 31. Fica autorizado o Prefeito Municipal a colocar à disposição da Fundação D.E F 3

EPedro Il pessoal do quadro permanente da fdmministração Municipal em
Tecomplementaçãoaos cargoscriados noartigo 30 desta Le

b$] tg ft potArt. 32. Fica criada uma gratificação por atividade de Secretariar a Presidência, a

concedida, pelo Presidente, exclusivamente a servidor efetivo.

$1º A referência remuneratória para o pagamento da gratificação pela atividade de

Secretariar a Presidência e asatribuições a serem desempenhadas constam do anexo IV

desta Lei Complementar.

82º O valor da gratificação corresponderá à diferença entre o nível salarial do servidor

designado e areferência remuneratória constante do anexo IVdesta Lei Complementar

CAPÍTULO II
DO PATRIMÔNIO

Art. 33. O patrimônio da Fundação D. Pedro Il será constituído de:

[- bense direitos que lhe sejam doados;

H- uxílios, subvenções, contribuições e legados que lhes venham a ser feitos:

Hi - pelos bens que vier a adquirir a qualquer título;
IV- pelas receitas oriundas de suas atividades ou de seus bens patrimoniais;

V-  porrenda eventual.

fls. 21/172



Parágrafo único. A lei que extinguir a Fundação D. PedroIl destinará a integração de

seus bense direitos ao patrimônio do Município.

Art. 34. É concedida |
isenção de tributos municipais sobre bens e serviços da Fundação

D. Pedro Il.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35, Todos os cargos comissionadose gratificações por atividade previstos nesta Lei

Complementar e em seus Ánexos ficam criados e configurados nos termos aqui

previstos.

Art. 36. As remunerações, simbologias e referências previstas nesta Lei Complementar

e seus Anexos têm como base a tabela de vencimentos existente na Municipalidade.

Art. 37. São parte integrante desta Lei Complementar os seguintes anexos:

f- Anexo | — Quadro de Cargos;

H- Anexo II - Cargos Comissionados e Agentes Políticos:

Hi- Anexo HI! - Tabelas de Referências Remuneratórias - Cargos Efetivos:

IV- Anexo IV - Atividades Gratificadas:

V- Anexo V - Cargos Extintos e Criados;

Vi- Anexo VI- Atribuições dos Cargos Efetivos:

VI - Anexo VII. Organograma da Estrutura Administrativa.

Art. 38, Ficam revogados expressamente:

!- os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 465, de 19 dejulho de 1995:

a) art. 2º;

i6
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e) art. 8º;

3 ane fm ci £o É
+

) art.
H- os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 503. de 06 de novembro de

1995:

aj art. 2º:

b) art. 3º;

c) art. 4º:

d) art. 5º.

HI - a Lei Complementar nº 507, de 16 de novembro de 1995:

iV- a Lei Complementar nº 545, de 01 de maio de 1996.

Art. 39. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Ribeirão Preto, 7 de maio de 2021.
E,+

”
E

Ê

|
º
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ANEXO |
QUADRO DE CARGOS

i. CARGOS EFETIVOS

à o NÍVEL DE |
o

TOTALe CARREIRA arco VENCIMENTO INICIAL REQUISITOS OBACH DE
Fado cc Ca A “DA CARREIRA E Co CARGOS

01 Agente de Operações Agente de Operações 01.1.01 Ensino Fundamental 40 (quarenta) 1

na Completo horas semanais
insi étic £0 (quarentii Agente de Administração Agente de Administração 11.101 únsino Médio A tau u enta) 2

Completo horas semanais

TOTAL 3

2. CARGOS COMISSIONADOS

DR = REFERÊNCIA nato cine JORNADA DE TOTAL DEREAd REMUNERATÓRIA RIO dO REQUISITOS TRABALHO CARGOS
Vice-Presidente p.3s Comissionado tivi e nomeação Ensino Superior Compieto Disponibilidade 1

e exoneração pelo Prefeito
Diretor Administrativo se Contissionado - livro nomeação—Ensino Superior Completo ca .E.3s o a Disponibilidade 1

e exoncração pelo Prefeito
Diretor Financeiro Comissionado - livre nomeação Ensino Superior Complete a:Diretor Financeira: pas o nissionado livre nome ição—Ensino Superior Completo Disponibilidade 1

cexoncração pelo Prefeito
Coordenador Artístico J Comissionado - livre nomeação—Ensino Superior Completo a ra 4C-2 Do no Disponibilidade Í

É exoneração pelo Prefeito

co Comissionado - livre nomeação—Ensino Superior Completo
1

Assessor Financeiro | e exoneraçãopeloPrefeito * em Ciências Contábeis e *

Disponibilidade
|
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registro ativo no Conselho
Regional de Contabilidade

TOTAL
5

3. AGENTES POLÍTICOS

NOMINARÃAOSNIS REFERÊNCIA es RP rã
-

JORNADADE TOTALDE
“BENOMINAÇÃO

REMUNERATÓRIA PROVIMENTO
+

6oo MBQUISITOS TRABALHO|CARGOSPresidente Subsídio Agente político
Disponibilidade 1

TOTAL
1

ANEXO H
CARGOS COMISSIONADOS E AGENTES POLÍTICOS

Tabela 1.

mr
REFERÊNCIA esmas ia Vr. Simbolo Vr.Grat,

REMUNERATÓRIA

E-38
10.221,21 9.328,762 7.369,62

|

6.560,23
C-10 4.063,43 3.350,34
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Tabela 2.

QUANTIDADE CARGOS COMISSIONADOS REFERÊNCIA

REMUNERATÓRIA

1 Vice-Presidente
|

E-3S

1 Diretor Administrativo
|

E-35

1 “Diretor Financeiro o | Cc F3S
í Coordenador Artístico C-2

1 Assessor Financeiro €-2

Tabela 3.

AGENTES POLÍTICOS

QUANTIDADE
CC CARGO REFERÊNCIA VALOR

REMUNERATÓRIA

1 Presidente Subsídio 11.527,50
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NÍVEL

01.1.01
01.102.
01.103
01.1,04
01,1.05
01.1.06
01.1.07
91.1.08
01.1.09

01.110
01.1.11
01.1.12
01.1.13

Classe 1

Vr. Nível

1.766,71
1.803,78
1.841,65
1.880,35
1.919,84
1.960,15
2.001,32
2.043,33
2.086,25
2.130,06
217480 .

222048
226711

Vr.Grat.

1.380,24
1409,21
1.438,79
1.469,03
1.499,87
1.531,57.
1.563,54
1.596,36.
1.629,89
1.664,12
1.699,07
1.734,75
1.771,18

NÍVEL

61.2.01.
01.2.02
01.2.03
01.2.04
01.2.05
01.2,06.
81.2.07
01.208.
03,2.0%
01.2.10
01.2.11.

024212.
Gi.zis

Classe 2

Vr. Nível

2.294,32
2.321,83
2.349,68
2.377,88
2.406,49
2.435,32
2AGA,S2

2.494,09
2.524,02,
2.554,33.
2.584,99
2.615,99

2.647,39

ANEXO EE
,TABELAS DE REFERÊNCIAS REMUNERATÓRIAS

CARGOS EFETIVOS

(01) Agente de Operações
jornada de 40 horas semanais

Vr. Grat.

“179244
1.813,93
1.835,69
1.857,72
1.880,01
1.902,59
1.925,41
1.948,51
1.971,90
1.995,57,
2.019,53
2.043,75
2.068,28

NÍVEL

01.3.01
01.3.02

“01.3.03
01.3.04.
01,3.,05
91.3.06
04,4.07
01.32.08.
01.3.09
01.3.10
01311.
01.3.12
01.3,13

Classe 3
Vr. Nível

2.679,16
2.711,51
2.743,83
2.776,16
2.910,09
2.843,81
277,9
2.912,48
2 IATA
2.982,79.
3.018,56
3.054,81.
3.091,46

Vr. Grat,

2.093,09
2.118,21
2.143,62
2.169,34
2.195,39
2.221,73
2.248,38
275,38
2.302,67
2.330,31.
2.358,26
2.386,57
2.415,21

NÍVEL

01.4.01
014.02.
01.4.03
01.4.04
01.4.05
014.06
01.4.07
01.4.08
01.4.09

01410
OL&ili.,

LAILA
“Ót4IS

Classe 4
Vr. Nível

3.128,55
3.160,31
3.190,90
3.221,82
3.253,15
3.284,82
3.316,89
3.349,33
3.382,18
341540
3.449,05
3.483,10
3.517,53

Vr. Grat.

2.444,18
2.473,52
2.503,21
2.533,24
2.563,65
2.594,40.
2.625,54
2.657,04
2.688,92
2.721,18
2.753,85
2.786,91
2.820,34
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NÍVEL

11.1.01
11.1.02
11.1,03
11.1,.04
11.1.05
11.1.06
11.1.07
11.1,08
11.1,09
11.140
11,1.11

Classe 1

Ve, Nível

2.790,78
2.849,39
2.909,24
2.970,34
3.032,70
3.096,40
3.156,54
3.209,97
3.264,52
3.320,20 .

3.377,07

Vr.&rat.

2.180,30
2.226,08
2.272,85
2.320,58
2.369,30
2.419,07
2.469,86
2.521,74
2.574,70
2.628,76
2.683,96

“NÍVEL
O

11.2.01
11.2.02
11.2.03

112,04.
“112.05
11.2.06
11.2.07.

11.2,08
11.2.09
11.2.10

ALZII

Classe 2

Vr. Nível

3.410,23
3.443,81
3.477,77
3.512,17.
3.546,96
3.582,18
3.617,82
3.653,88
3.690,38
3.727,31
3.764,67

(11) Agente de Administração
jornada de 40 horas semanais

Classe 3

Vr. NívelVr, Grat.

2.716,16
2.748,75
2.781,74

—

281513
2.848,93
2.883,10
2.917,70
2.952,71
2.988,15
3.024,01
3.060,28

NÍVEL
11.3.01
11.32.02
11.3.03
11.3.04

11305.
11.3.06
11.35.07
11,3.08

- 1E,3.09
1t.3.10
11.35.11

3.802,50
3.840,79
3.879,53
3.918,72

3.958,40
3.998,55
4.039,18
4.080,29
4.121,90
4.164,01
4.206,64

Vr. Grat.

3.097,01
3.134,17
3.171,79
3.209,84
3.248,36
3.287,34
3.326,79
3.366,70
340710
3.447,99
3.489,38

“NÍVEL
O

114.01
11.4.02
11.4.03

114.04.
11.4.05
11,4,06
11,4.07
114.08.
11.409.
114,10
ILAIio.

Classe 4
Vr. Nível

4.249,77
4.293,42
4.337,57
4.382,29
4427,53
4.473,28
4.519,62
4.566,51
4.613,97
4.661,98
4.710,56

Vr. Grat.

3.531,25
3.573,62
3.616,50
3.659,91
3.703,83
3.748,25
3.793,24
3.838,76
3.884,83
3.931,45
3.978,62
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ANEXO IV

ATIVIDADES GRATIFICADAS

1. ATIVIDADES GRATIFICADAS, REFERÊNCIA REMUNERATÓRIA, REQUISITOS E QUANTIDADE DE GRATIFICAÇÕES

GABINETE |

DENOMINAÇÃO DA REFERÊNCIA e amOUISITOS
O de a a TOTAL DE.

ATIVIDADE REMUNERATÓRIA
REQUISITOS oo o

 NINEULAÇÃO
GRATIFICAÇÕES

Secretariar a cs

Gabinete do Presidente da Fundação D. .

ces. CÃO
-

ne
1

Presidência

Pedro H

TOTAL

1

2. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES GRATIFICADAS

DENOMINAÇÃODA
: a |

“ATIVIDADE RA Rna ESA ED CE tapete ado
DESCRIÇÃOEDAS ATRIBUIÇ ÕES NtnA

Administr ar a agenda “pessoal do Presidente, acompanhando- o em reuniões de conteúdo institucional,

dentro ou fora da Fundação D. Pedro N;

subsidiar o Presidente na tramitação de proe edimentos de caráter político-institucional e contato com

Secretartarà outras autoridades acerca de temas de âmbito estratégico, político é institucional;

Presidência Promover O atendimento das demandas da sociedade civil;

Acompanhar temas e éstratégias de gestão definidas pessoalmente pelo Presidente;

Ter acesso, despachar eauxiliar o presidente no tocante a0 encaminhamento, análise, interpretação e:
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ão de documentos e expedientes.
ki

"AÇelabo)
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CARGOS

Agente Administrativo

Agente de Administração

Agente de Operações
Auxiliar de Serviços
Auxiliar de Serviços Especializados
Engenheiro

| |

Oficial Administrativo

Técnico de Contabilidade
Técnico de Desenho

Técnico de Edificações

Telefonista

ANEXO V
LARGOS EXTINTOS E CRIADOS

TOTAL

EXISTENTE

4

co

do

pao

GO

pa

Ea

bro

Prod

fed

EXTINTO

$

4

Dom

oa

ma

00

o

CRIADOS TOTAL

FINAL

O

Ed

Co

Do

SD

Co

tá
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ANEÃO VI
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EFETIVOS E CARGOS COMISSIONADOS

li. CARGO EFETIVOS

TABELA 1

01- AGENTE DE OPERAÇÕES
AGENTE DE OPERAÇÕES

Quantidade 1 | Nível de Ingresso | 011.01
Descrição Sintética
Atuam na execução de tarefas de natureza operacional, estruturadas, mediante procedimentos
padronizados e rotineiros.
Atribuições Típicas

Abrange áreas de limpeza, conservação, zeladoria, cozinhas, estoques,
abastecimento, lavagem e lubrificação de veículos, operação de equipamentos,
atendimento telefônico;
Apoio operacional! para tarefas específicas da área emque estão lotados, tais como:

- auxiliar na área médico - veterinária, portaria, recepção, triagem e inspeção de
alunos.

ESPECIFICAÇÕES
Forma de Provimento Efetivo por Concurso Público
jornada de Trabalho 40 (quarenta) horas semanais

Obs.: O agente de operações, quando vinculado exclusiva e
especificamente à função de atendimento telefônico, com triagem de
ramais, encaminhamentos e regulação médica, em locais estabelecidos
para a atividade, cumprirão jornada de 30h semanais e 150h mensais.

Requisitos Ensino Fundamenta! Completo
Experiência Desnecessária

TABELA 2

11- AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO
AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO

Quantidade 2 | Nível de Ingresso [11.401
Descrição Sintética
Atuamna execução de tarefas da área administrativa, simples ou complexas, envolvendo desde
controles, conferências, triagens, encaminhamentos, recepção e entrega de materiais, até
atendimentos especializados, elaboração de cálculos, relatórios, planilhas, documentos e
informações ce natureza específica sobre assuntos próprios das áreas em que estão vinculados.
Auxiliar nos serviços internos e externos de apoio aos trabalhos burocráticos, controle de
correspondências, protocolo e serviços de organização administrativa, encaminhando memorandos

e ordens de serviços às unidades da Fundação D. Pedro H.

Atribuições Típicas
Proceder ao atendimento das pessoas que procuram seu setor e seu
encaminhamento às repartições devidas;
Atender telefonemas, anotando os recados ou dando ciência aos interessados:
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Proceder arquivamento de prontuários, quando for o caso, e atendimento ao
público e agendamento vinculado ao setor;
Fazer a distribuição de correspondência;
Manusear sistema operacional de microcomputador digitando textos e
planilhas em apoio aos serviços específicos e inerentes a atividade
administrativa, auxiliando as respectivas chefias;
Efetivar protocolo, abertura de processos e procedimentos administrativos,
registrando atos e se fazendo acompanhar do trâmite do mesmo, arquivandoe
fazendo respectivas anotações nos autos dos respectivos processos;
Executar serviços internos e externos, encaminhando documentos, mensagens,
memorandos e ordens de serviço, auxiliando no controle de protocolo destes
documentos:
Preencher documentos simples de baixa complexidade e responsabilidade;
Preparar cópias de documentos para unidades internas ou repartições públicas
e ou entidades privadas;
Conservar máquinas e equipamentos de escritórios, sob sua responsabilidade;
Controlar estoques de material de escritório da unidade;
Prestar informações sobre andamento e posição de processo;
Entregar documentos, convocações, correspondências, avisos, circulares,
convites etc.;
Preencher guias de encaminhamentos, recolhimentos e outros;
Aferir documentos, seguindo padrões determinados;
Executar serviços burocráticos internos de interesse da unidade;
Executar outras tarefas correlatas ou afins, de acordo com instruções ou
determinações da chefia.

ESPECIFICAÇÕES
Forma de Provimento Efetivo por Concurso Público
Jornada de Trabalho 40) (quarenta) horas semanais
Requisitos Ensino Médio Completo
Experiência Desnecessária

2. CARGO COMIESSIONADOS

TABELA 1

VICE-PRESIDENTE

Quantidade a | Referência F-3s
Descrição Sintética
Supervisionar, coordenar, controlar e executaras atividades sob sua responsabilidade.
Atribuições Típicas

Substituir o Presidente em sua ausência e impedimentos, praticando todos os
atos privativos do Presidente;
Exercer atribuições por delegação específica e expressa do Presidente;
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Movimentar contas bancárias em conjunto com algum Diretor.
ESPECIFICAÇÕES

Forma de Provimento Comissionado de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito
jornada de Trabalho Disponibilidade
Requisitos Ensino Superior Completo
Experiência Desnecessária

TABELA 2

BIRETOR

Quantidade 2 ' Referência F3s
Descrição Sintética
Reaiização de atividades e/ou ações, ordinárias ou extraordinárias, periódicas e/ou não
periódicas, em conformidade com as regras ou práticas adotadas pela unidade administrativa a
quai está subordinado(a) e/ou fisicamente alocado(a), e que envolvam ouestejam direta ou
indirectamente relacionadas à área de direção superior das atividades desenvolvidas pelas
unidades que lhe são subordinadas, em consonância com as metas, os objetivos e as diretrizes
estabelecidas pelo Presidente, respondendo por todas as incumbências atribuídas à estrutura
administrativa à qual exerce comando.
Atribuições Típicas

Organização do expediente da própria unidade administrativa que dirige,
respondendo por todas as incumbências atribuídas para à esta;
Direção superior das atividades dos órgãos sob os quais exerce comando
mediato e que estão hierarquicamente abaixo na estrutura administrativa,
observando as metas, objetivos e diretrizes estabelecidas por superior
hierárquico;
Distribuição das tarefas entre subordinados, controlando os prazos para a
sua execução;
Cumprimento e determinação do cumprimento de ordens superiores;
Avocação, de modo geral ou em casos especiais, de atribuições ou
competências de unidades ou de servidores públicos que lhe são
subordinados;
Organização, propositura, adoção de providencias de implementação e
fiscalização do cumprimento de programas de trabalho de unidades que lhe
são subordinadas, levando em consideração e aprovação de eventuais |

superiores hierárquicos;
Prestação, a superiores hierárquicos, de informações ou esclarecimentos
sobre os assuntos de sua alçada ou assuntos que devam subir à consideração
superior;
Adoção das medidas necessárias para o desempenho eficiente dos serviços
sob a sua chefia, propondo ao superior hierárquico imediato as que não
sejam de sua alçada;
Prolação de despachos decisórios em assuntos de sua alçada, e
interlocutórios naqueles cuja decisão está fora de sua alçada;
Pesquisa, estudo e proposta de meios para tornar mais eficiente e racional a
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execução dos serviços ligados à unidade administrativa sob o seu comando;
Articulação com as demais unidades administrativas dentro e fora da
Fundação D. PedroIl, de modo a garantir o bom funcionamento dos serviços;
Executar outras tarefas correlatas ou afins, de acordo com instruções ou
determinações da chefia.

ESPECIFICAÇÕES
Forma de Provimento Comissionado de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito
iornada de Trabalho Disponibilidade
Requisitos Ensino Superior Completo
Experiência Desnecessária

TABELA S

COORDENADOR ARTÍSTICO
Quantidade a | Referência c2
Descrição Sintética
Supervisionar, coordenar, controlar e executar as atividades sob sua responsabilidade.
Atribuições Típicas

Formular, discutir, e articular políticas públicas culturais, apoiar, promover,
incentivar e difundir toda a forma de manifestação artística e cultural local e
regional e suas mais diversas linguagens;
Realizar o planejamento para atendimento das demandas, desenvolver e
implantar mecanismos que assegurem a gestão democrática e compartilhada
do equipamento;
Auxiliar na elaboração e desenvolvimento do plano de gestão, potencializar a
gestão, mapear lideranças locais, artistas e possíveis parceiros;
Auxiliar na produção de eventos, na promoção de oficinas, cursos e na
divulgação;
Orientar, cobrar e fiscalizar as regras institucionais;
Sensibilizar e fortalecer a participação da comunidade na utilização do
espaço, nos fóruns, conselhos, oficinas, exposições, espetáculos;
Garantir o envolvimento da comunidade, entidades, instituições, grupos
artísticos, culturais, esportivos comunitários, lideranças e produtores para
fortalecer o pleno funcionamento das atividades;
Demais atribuições inerentes ao cargo, observadas as normas legais,
estatutárias e regimentais.

ESPECIFICAÇÕES
Forma de Provimento Comissionado de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito
jornada de Trabalho Disponibilidade
Requisitos Ensino Superior Completo
Experiência Desnecessária
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TABELA 4

ASSESSOR FINANCEIRO

Quantidade ã Referência Cc
Descrição Sintética
Supervisionar, coordenar, controlar e executar as atividades sob sua responsabilidade.
Atribuições Típicas

Assessorar, em conjunto com o Diretor Financeiro, o Presidente e os
responsáveis por projetos e ações desenvolvidos pela Fundação, no que se
refere ao controle interno;
Assessorar a implementação de ações preventivas que assegurem a correta
utilização dos recursos financeiros;
Assessorar e apoiar a gestão orçamentária, financeira, patrimonial e de
recursos humanos, bem como a dos demais sistemas administrativos e
operacionais, examinando os resultados quanto à economicidade, eficiência,
eficácia, legalidade, oportunidade e legitimidade dos atos;

|

Acompanhar o cumprimento do objeto dos contratos e outros instrumentos
firmados com organizações de direito público e privado;
Atender as diligências dos órgãos públicos fiscalizadores e acompanhar o
cumprimento das recomendações decorrentes;
Zelar pelo cumprimento das normas legais que disciplinam a realização de
despesa;
Fazer cumprir as orientações normativas emanadas pelo Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo;
Elaborar e responsabilizar-se pela documentação contábil, financeira e
operacional;
Avaliar e revisar os controles contábeis, financeiros, operacionais, quanto a
sua solidez, adequabilidade e aplicabilidade;
Demais atribuições inerentes ao cargo, observadas as normas legais,
estatutárias e regimentais.

ESPECIFICAÇÕES
Forma de Provimento Comissionado de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito
jornada de Trabalho Disponibilidade
Requisitos Ensino Superior Completo em Ciências Contábeis e registro ativo

no Conselho Regional de Contabilidade (CRC)
' Experiência Desnecessária

fls. 36/172



ANEXO VII
ORGANOGRAMA DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

FUNDAÇÃO D, PEDRO HH

Legenda:

ss Agente Político
Cargo Comissionado
ÓrgãoLo]

=
Vice-Presidente

(F-35)

ConselhoNE Conselho FiscalCurador

| |

Diretor — Diretor
Financeiro Administrativo

(E-38) (F-38)

f

o ÁSSeSSOr Coordenador
Financeiro (C-2))|Artístico (€-2) |

!
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ANEXO €

Estimativa de impacto Orçamentário /Financeiro Potencial no Fundação Dom Pedro
Extinção

CARGOS COMISSIONADOS EXTINTOS
CARGOS EFETIVOS EXTINTOS

FUNÇÕESDE CONFIANÇA/GRATIFICAÇÕES POR FUNÇÃOEXTINTAS
TOTAL

Criação
CARGOS COMISSIONADOS CRIADOS
CARGOS EFETIVOS CRIADOS

FUNÇÕES DE CONFIANÇA/GRATIFICAÇÕES POR FUNÇÃO CRIADAS
TOTAL

Resultado - Economia Mensalde R$ 24.586,18
Resultado - Economia Anual de R$ 295.034,18

CARGOS COMISSIONADOS EXTINTOS

QUANT, DENOMINAÇÃO REFERÊNCIA VÍNCULO
 REMUNETÓRIA

. Alimentação |

1 Gerente Artístico

REFERÊNCIA

F und,
E-SS Dom 1022121

Pero |

Vale

s84,00

PROV.
FÉRIAS

1/3-1/12

283,92

“PROVAS

Economia
14.610,93

36.990,34

SE.601,27

Aumento
21.562,58

5.452,51

27.018,09

INSS ECONOMIA
PATRONAL POR

(3,1874%) CARGO |

ECONOMIA
i/ia TOTAL

851,77 2.370,08 14.610,93.14.610,93
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2. CARGOS EFETIVOS EXTINTOS

QUANT. DENOMINAÇÃO NÍVEL

a

Agente
Administrativo

Auxiliar de
Serviços

Auxiliar de
Serviços

Especializados

Engenheiro

Oficial
Administrativo

Técnico de
Contabilidade

Técnico de
Desenho

Técnico de
Edificações

Telefonista

12.101

011.01
* Pedro

011.07.

22101

121.03.

:5,1,01

15.101

15101,

01.109.

VÍNCULO

Fund.
Dom

Pedro
Fund.
Dom

Fund.
Dom

Fund.
Dom

* Pedro
Fund.
Bom

Pedro
Fund,
Dom

Pedro
Fund.
Dom

Pedro Il
Fund,
Dom

Fund.
Dom

Pedra

SALÁRIO
BASE

2.790,78

1.766,71

“200132.
Pedro

5.548,29

“2.909,24

3.032,70

3.032,70

- 3.032,70
Pedro Ih.

2.086,25.

SIONADOS.

PROV.
VALE

ALIMENTAÇÃO.1/3-

884,00 7752

884,00 49,08

884,00 55,59

884,00 15412.

284,00 80,81

884,00 84,24

884,00 84,24

884,00 84,24

884,00 57,95

FÉRIAS PROV.13º-
1/12

232,57

147,23

166,78

462,36

2dz,ãa

202,73

252,73

252,73

173,85

SASSOM
(5%)

139,54

889,34

109,07

“277

145,46

151,64

151,64

151,64.

104,31.

TOTAL DE E

IPM
Patronal
(22%)

61397

308,68
|

440,29

1.220,62.

640,03

067,19

667,19

667,19
|

458,98

ECONOMIA
POR

EFETIVO

1.947,60

1.646,73

2.998,51

1.992,74

2.039,80

2.039,80

2.039,80

1.679,09

: ECONOMIA
TOTAL

7.790,39

- 13.173,80

2.598,51

1.992,74

2.029,80

2.039,60

2.039,80

3.358,19
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EECONOMIA: R$ 36.990,34a
3. CARGOS COMISSIONADOS CRIADOSa do Rovo! o emINSS AUMENTO “AUMENTO

REFERÊNCIA Vale “FÉRIAS PROV.$13º-

QUANT. DENOMINAÇÃO REFERÊNCIA “VÍNCULO 4/2.
PATRONAL POR

REMUNETÓRIA Alimentação, 1/ 3. 1/12 (23,1874%) CARGO
TOTAL

1/12. a o
Coordenador

Pund. :

|

1 de 2 C-2 Dom 7.369,62 88400 Conama 614,14 1.708,82 10.781,29 10.781,29.

Artístico o
204,71

o “Pedro
Assessor

Fund.

1
C-2 Dom 7.369,64 884,00 614,14 1.708,82 10.781,29 10.781,29

Financeiro :
:

: 204,774: :

Pedro “FOTALDE AUMENTO: R$21.562,58|
É ARGOS

5

COMISSIONADOS (cui

Á, CARGOS ERETIVOS
CRIADOSo . “soy

|

PM AUMENTO.

SALÁRIO VALE FÉRIAS PROV.13º- SASSOM pass
AUMENTO |

QUANT.
DENOMINAÇÃO NÍVELVÍNCULO | O, IMENTAÇÃO 1/3 1/12 oo) Patronal. POR TAL

|

:
(22%) EFETIVO

]

 I/Ãa e
Agento de

Fund.

Í Operações 01.101 Dom 4 766,71 88400 oog 14723 U834 38868 15505 1.557,31

nam
Pedro Il o

o

Fund.

;

61397 194760 389519
. Agente de ,

)

2 administração
1210

pedro 1
2.790,78

88400 suo 23257 13954
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto

Protocolo Geral nº 2525/2021Prefeitura Municipalde Ribeirão | vai: 28/05/2021 Horário: 10:5%

Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 26 de maio de 2021.

Of. Nº 509/2021-C.M.

Senhor Presidente,

27 JN. HA
o

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do Município
de Ribeirão Preto, comunico a Vossa Excelência, que estou apondo Veto Total ao

Projeto de Lei nº 96/2021 que: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
INSTALAÇÃO DE BIOMBOS DE ACRÍLICO NOS ÔNIBUS DO
TRANSPORTE COLETIVO DE RIBEIRÃO PRETO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”, consubstanciado no Autógrafo nº 49/2021, encaminhado a este
Executivo,justificando-se o Veto pelas razões que adiante seguem.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

JUSTIFICATIVAS DO VETO:

Em que pese a nobre intenção do Vereador, o projeto de

lei é inconstitucional. Ao estabelecer a obrigatoriedade da instalação de barreiras

físicas transparentes destinadas à proteção dos motoristas de Ônibus, para garantia da

proteção contra o COVID-19 e a desinsetização a cada três meses, o projeto delei cria
encargos financeiros que não constavam inicialmente no contrato de concessão do

serviço público de transporte coletivo, afetando o equilíbrio econômico-financeiro,

sendo que tal acréscimo financeiro será pago pela população usuária por meio de

aumento da tarifa de transportes. Assim, trata-se de matéria de iniciativa do Poder

Executivo, por dizer respeito à administração da concessão do serviço público e

transporte coletivo, ofendendo o projeto de lei o art. 5.º, art. 47, incisos IL, XIV, XIV,
XVII e XIX, “a”, e art. 144 da Constituição Estadual.

E, diante do que dispõem o art. 5.º, art. 47, incisos IL

XIV, XIV, XVHI e XIX, “a”, e art. 144 da Constituição Paulista, não há como deixar
de reconhecer a inconstitucionalidade, pois o projeto de lei avança sobre área de

Planejamento, organização e gestão administrativa, especificamente sobre serviços
públicos, ou seja, trata de matéria que é reserva à iniciativa do Chefe do Poder
Executivo. Os serviços públicos, mesmo quando delegados, submetem-se à

regulamentação e fiscalização do Poder Público (art. 119 da Constituição Estadual),
podendo o transporte coletivo local ser executado diretamente pelo Município ou
indiretamente por suas autarquias, empresas estatais ou particulares, mediante
concessão ou permissão. Em qualquer hipótese, porém - segundo adverte a doutrina -,
“esse serviço local ficará sujeito a regulamentação e controle do Município, quer na
sua implantação e operação, quer na sua remuneração, cujas tarifas são fixadas por
ato do prefeito” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, “a+DSdi,k e

o

ente
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Editores, 18º edição, 2017, pág. 476 - grifo nosso). Vale dizer, tratando-se de serviço

público facultativo, posto à disposição do usuário para que dele se utilize quando

desejar, o transporte coletivo urbano é custeado por tarifa estipulada pelo órgão
executivo competente, nos termos dos arts. 120 e 159, parágrafo único, da

Constituição Estadual, cumprindo registrar que, por definição, “tarifa é o preço
público que a Administração fixa, prévia e unilateralmente, por ato do Executivo”

(Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 18º edição,

2017, pág.175 - grifo nosso). Toda a regulamentação relativa à preço público ou tarifa

pela prestação de serviço público executado, direta ou indiretamente, é matéria
reservada ao Poder Executivo, nos termos do que dispõe o art. 120 e art. 159,

parágrafo único da Constituição Estadual:

Art. 120 - Os serviços públicos serão remunerados por
tarifa previamente fixada pelo órgão executivo

competente, na forma que a lei estabelecer. Artigo 159 -

Á receita pública será constituída por tributos, preços e

outros ingressos. Parágrafo único - Os preços públicos
serão fixados pelo Executivo, observadas as normas
gerais de Direito Financeiro e as leis atinentes à
espécie.

Por esse motivo, a Constituição Estadual conferiu ao
Governador do Estado a iniciativa privativa das leis que disponham sobre as
atribuições da administração pública. Trata-se de questão relativa ao processo
legislativo, cujos princípios são de observância obrigatória pelos Municípios, em face
do artigo 144, da Constituição do Estado (princípio da simetria). Se a regra é

impositiva para os Estados-membros, é induvidoso que também o é para os
Municípios. Nesse sentido os seguintes julgados:

fls. 43/172



Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

Lei nº 3.806, de 25 de setembro de 2000, que proíbe a
instalação de catracas eletrônicas nos ônibus
destinados ao transporte coletivo urbano de Mogi
Guaçu. VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.

Reconhecimento. Lei impugnada, de autoria

parlamentar, que ao disciplinar a forma de prestação de

serviço de transporte (proibindo a instalação de

catracas eletrônica nos veículos) avança sobre área de

planejamento, organização e gestão administrativa,

especificamente sobre serviços públicos, ou seja, trata
de matéria que é reservada à iniciativa do Chefe do

Poder Executivo, dai a inconstitucionalidade da norma

por ofensa não só das disposições dos artigos 5º, 47, IH,

XIV e XIX, e 144, todos da Constituição Estadual, mas
também do artigo 117, pelo risco de interferência no

equilíbrio econômico do contrato de concessão. Norma

impugnada, ademais, que ao autorizar a cassação da
concessão ou permissão, em caso de descumprimento da

norma, institui forma de extinção do contrato não
prevista na Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de

1995 (que dispõe sobre o regime de concessão e

permissão da prestação de serviços públicos).

Caracterização, nesse caso, de ofensa à disposição do

artigo 22, inciso XXVII, da Constituição da República,

que confere à União a competência privativa para
legislar sobre normas gerais de licitação e contratação.
Inconstitucionalidade manifesta. Ação julga

Ada
/

, RR
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

procedente. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade

2255449-95.2018.8.26.0000; Relator (a): Ferreira
Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:
10/04/2019; Data de Registro: 12/04/2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
Lei nº 11.699/2018, do Município de Sorocaba e de
iniciativa parlamentar, que "dispõe sobre 'a
obrigatoriedade de instalação de placas de metal

escritas em braile nos pontos de ônibus do Município
de Sorocaba e dá outras providências! ". Ingerência
do Poder Legislativo local na regulamentação de

serviços de transporte público, que interfere no

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de

concessão respectivos. Atribuição, também, de

encargo adicional a órgão da Administração Pública.
Vício de iniciativa configurado. Matéria privativa do

Senhor Prefeito municipal, nos termos do artigo 47,

incisos I, XIV e XVIII, da Constituição estadual. Ofensa

ao princípio da separação de poderes (artigo 5º, da
Carta Constitucional estadual). Ação procedente.
(TISP; Direta de Inconstitucionalidade 2129056-

28.2018.8.26.0000; Relator (a): Geraldo Wohlers;

Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 10/10/2018;

Data de Registro: 11/10/2018) À

5 de 8
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qaPrefeitura Municipalde Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

- LEI Nº 5.115, DE 23 DE DEZEMBRODE2015, DO
MUNICÍPIO DE MAUÁ, QUE DISPÕE SOBRE 'A
IMPLANTAÇÃO DE APARELHOS DE
RADIOFREQUÊNCIA DPS 2000 OU SIMILARES,
DISPOSITIVO SONORO DE EMBARQUE PARA
DEFICIENTES VISUAIS, EM TRANSPORTES
COLETIVOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE
MUNICIPAL DE PASSAGEIROS! - SERVIÇO
PÚBLICO DELEGADO MEDIANTE CONCESSÃO

OU PERMISSÃO, INCUMBINDO AO PODER
EXECUTIVO A SUA FISCALIZAÇÃO E

REGULAMENTAÇÃO - ATO TÍPICO DE
ADMINISTRAÇÃO, CUJO EXERCÍCIO E

CONTROLE CABE AO PREFEITO - VÍCIO DE
INICIATIVA E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA

SEPARAÇÃO DOS PODERES - USURPAÇÃO DA
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO

PODER EXECUTIVO LOCAL - DIPLOMA
NORMATIVO, ADEMAIS, PASSÍVEL DE
INTERFERIR NO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO DO CONTRATO DE CONCESSÃO

- CRIAÇÃO DE DESPESAS NÃO PREVISTAS NO
ORÇAMENTO - AFRONTA AOS ARTIGOS5º, 25,
47, INCISOS II E XIV, 119, E 144, TODOS DA

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL -

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA -

AÇÃO PROCEDENTE. O Executivo goza de

autonomia e independência em relação à Cômard cs

e”quêFoANAb]f

/
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Municipal, que não podem ser violadas mediante

elaboração legislativa que tenha por escopo impingir ao
Prefeito o que deve ser feito em termos de administração
pública”. "Os serviços públicos delegados, tal como

ocorre na hipótese do transporte coletivo urbano, estão
sujeitos à regulamentação e fiscalização pelo Poder
Público e são remunerados mediante tarifa previamente
fixada pelo órgão executivo competente, nos termos dos

artigos 119, 120 e 159, parágrafo único, todos da

Constituição Estadual, levando-se em conta, dentre

outros fatores, o custo de manutenção do sistema".

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2068967-

10.2016.8.26.0000; Relator (a): Renato Sartorelli;
Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 03/08/2016;

Data de Registro: 04/08/2016) Ante o exposto, opino

pelo veto total do projeto de lei pela ofensa ao art. 5.º,

art. 47, incisos IL, XIV, XIV, XVHI e XIX, “a”, art. 120,

art. 144 e art. 159, parágrafo único da Constituição
Estadual. À consideração superior para acolhimento ou
não do presente parecer jurídico pelo Exmo.

Procurador Geral do Município. Ribeirão Preto, 18 de

maio de 2021. MARCELO RODRIGUES MAZZEI

Procurador do Município OAB/SP 226.690

Expostas dessa forma, a razão que me levou a vetar o

Autógrafo Nº 49/2021 ora encaminhado, submeto o Veto Total ora aposto à
apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

À
|
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,
subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

|
NOGUEIRA

. Preféito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA

8 de 8
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AUTÓGRAFONº 49/2021
Projeto de Lei nº 96/2021

Autoria do Vereador Lincoln Fernandes

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE BIOMBOS DE

ACRÍLICO NOS ÔNIBUS DO TRANSPORTE COLETIVO DE RIBEIRÃO PRETO,E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4 CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI APROVA;

Art. 1º É obrigatória a instalação de barreiras físicas transparentes destinadas à proteção dos
motoristas de ônibus expostos ao público durante a jornada de trabalho, em virtude de garantir
proteção em emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da COVID-
19 (coronavírus).

Art. 2º A barreira de que trata o art. 1º deverá ser feita de material que não coloque em risco o
trabalhador e os usuários do transporte coletivo.

Art. 3º O prazo para instalação será de, no máximo, 30 (trinta) dias após a publicação desta
Lei, sob pena de pagamento de multa no valor de 170 UFESPs por cada veículo sem o
dispositivo na qual se trata esta Lei.

Art. 4º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei naquilo que for necessário ao
seu fiel cumprimento, prevendo, inclusive, o órgão responsável pelas providências
administrativas e fiscalização.

Art. 5º Esta Lei enira em vigor na data de sua publicação.

Ribeirão Preto, 5 de maio de 2021.
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto

COMISSÃO PERMANENTEDE CONSTITUIÇÃO
JUSTIÇA E REDAÇÃO.

REDAÇÃO FINAL

PARECER Nº

REF: PROJETO DE LEI Nº 152/2021 - DISPÕE QUE OS AGRESSORES QUE

COMETEREM CRIME DE MAUS-TRATOS ARQUEM COM A DESPESAS DO

TRATAMENTO DO ANIMAL AGREDIDO, NA FORMA QUE MENCIONA.

AUTORIA: PREFEITO MUNICIPAL

Art. 1º Fica determinado que, nos crimes de maus-tratos cometidos, no âmbito do

Município de Ribeirão Preto, as despesas de assistência veterinária e demais gastos

decorrentes da agressão serão de responsabilidade do agressor, na forma do Código

Civil.

Art. 2º O agressor ficará obrigado, inclusive, a ressarcir a Administração Pública

Municipal de todos os custos relativos aos serviços públicos de saúde veterinária

prestados para o total tratamento do animal.

Art. 3º - O auto de intração deve ser acompanhado de cópia ou de qualquer documento

que comprove a instauração de inquérito policial.

tra em vigor na data de sua publicação

Ribeirão Preto, 24 de junho de 2021.

ISAAC ANTUNES

Po Presidente
3 UCOLOTO MAURÍCIO VILA ABRANCHES

içé-Presidente ?(JEANTORAvê fls. 50/172
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PROJETO DE LEI DESPACHO
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101 M€
REGULAMENTA AUTILIZAÇÃODE CÃES POR EMPRESAS
DE SEGURANÇA PATRIMONIAL PRIVADA E DE
VIGILÁNCIA, PARA FINS DE GUARDA, NO ÁMBITO DO

WWW » Wu»
frgsízêw?;

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO E DÁ OUTRAS
PROVIDÉNCIAS,

SENHOR PRESIDENTE,

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Art. lª. Pela presente lei fica regulamentada & utilização de cães, para fins de guarda, por empresas
que prestam serviços de segurança patrimonial privada, de vigilância, ou atividades congêneres, no
âmbito do Município de Ribeirão Preto, e dá outras providências.

Art. Zª. As empresas de vigilância patrimonial e as que possuem serviço orgânico de segurança
referidas no art. 1ª, poderão utilizar cães em seus serviços, desde que possuam autorização de
funcionamento e certificado de segurança válido.

Art. 3ª. Os cães a que se referem () artigo anterior deverão necessariamente:
1— Ser adequadamente adestrados por profissionais habilitados em Cinofilia;

Cámara Municipal de Ribeirão Prem 24 de abril de ZOI 8
Página 1 de 5
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H — Ser de propriedade da empresa de vigilância patrimonial ou da que possui serviço orgânico de
segurança, ou de canil de organização militar ou ”Kanil Club”.
Parágrafo único. O adestramento a que se refere o inciso I deste artigo deverá seguir procedimento
básico e técnico—policial—militar semelhante ao adotado pela Polícia Militar, com emissão de
certificado de capacitação do cão para uso em segurança patrimonial privada e vigilância pelo órgão
ou profissional que o adestrou.

Art. 4º. Os cães adestrados deverão estar sempre acompanhados por vigilantes devidamente
habilitados para a condução do animal.
5 lª. A habilitação a que se refere o presente artigo deverá ser obtida em treinamento prático, em
órgão militar ou policial, ”Kanil Club" ou empresa de formação, expedindo—se declaração ou
certificado de conclusão de curso.
é 29. Sob nenhuma hipótese o animal poderá exercer a função prevista na presente lei sem que esteja
acompanhado por um profissional humano.

Art. 5ª. O cão, quando utilizado em serviço, deverá possuir peitoral de pano sobre o seu dorso,
contendo logotipo e o nome da empresa.

Art. 6ª. O cão utilizado nas atividades de que trata a presente lei deverá ter carteira de vacinação que
comprove a vacinação anual e em dia contra raiva e vacina VlO ou com cobertura superior.

Art. 7º. A empresa prestadora do serviço de vigilância de que trata esta lei deverá apresentar por
escrito cópia do certificado de vacina conforme art. 6% cópia do certificado de adestramento
conforme o art. 3º, bem como informar a localização raça e caracteristicas de todos os animais que
estiverem sendo utilizados ao Poder Público, atualizando a informação a cada novo cão inserido na
atividade, a fim de que possa ser feita a fiscalização das condições do animal e do local onde se

Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 24 de abril de 20 l 8 Página 2 de 5
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encontra.

Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica beneficiária dos serviços de vigilância de que trata esta
lei também deverá informar por escrito ao Poder Público as características dos cães, raça, bem como
apresentar cópia da carteira de vacinação do animal conforme o art. 6º e cópia do certificado de
capacitação do cão conforme o art. 3ª.

Art. 8“. O local onde permanecer o Cão, seja no estabelecimento ou propriedade da beneficiária do
serviço ou da empresa prestadora do serviço de vigilância de que trata esta lei, deverá
necessariamente permanecer limpo, ter abrigo contra sol e chuva, água e alimentação, bem como
estar livre de objetos que possam causar ferimentos ao animal.
5 lª. As orientações sobre condições previstas no caput do presente artigo devem ser entregues à

beneficiária do serviço por documento escrito, pela empresa de segurança patrimonial privada e de
segurança, a fim de que possa servir de orientação de conduta.
& 2º. A responsabilidade pelo bem—estar animal e pelas exigências do Caput do presente artigo e
solidária entre a pessoa física ou jurídica beneficiária do serviço do cão e da empresa de vigilância
privada.

Art. 9ª. O transporte dos animais objeto desta lei deverá ser feito através de veículo adaptado, com
baias individuais, protegidas contra o sol e a chuva, feito em material que não coloque em risco a
salubridade dos animais.

Art. 10. O descumprimento das determinações previstas na lei enseja () pagamento de multa na
importância de 200 UFESPÁ / aplicada solidariamente à empresa prestadorado serviço de segurança
patrimonial privada e segurança e pessoa fisica ou jurídica beneficiária do serviço.

Art. 11. Os valores decorrentes das multas aplicadas nos termos do art. 10 desta lei reverterão ao Tesouro

Câmara Municipal de Ribeirão Prem, 34 de abril de am 8 Página 3 dl: S
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Municipal.

Art. 12. O Poder Executivopoderá regulamentar esta lei no que couber.

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data [sua publicação, revogadas as disposições em contrário
;*

Sala das segsões, 24 de abril de 2018,

SA TUN

Xºnado «

Câmara Municipal de Ribeirão Prem. 24 de abril de 20! 8
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[USTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo regulamentar a utilização de cães por
empresas de segurança patrimonial privada e de Vigilância, para fins de guarda, no Município de
Ribeirão Preto.

Tal regulamentação decorre da importância de proteção dos animais, Visto que já

houve casos no município de maus tratos contra cães que eram utilizados como cães de guarda.
Assim, evidenciada & ímpeãtância da propositura em análise, peço ao Egrégio

Plenário desta Nobre Casa de Leis a aprovação do presente Projeto de Lei.
;

Sala das Sessõzes, 24 de abril de 2018.
:
?

ISA/AC
AWNES ;”

ereadgr - P (ff!
?; /
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Câmara [ii
Municipalde Ribeirão|Preto

anicipalte33 NTData:
31/03/20211 Horário: 11:29

Estado de São 2.Atum

PROJETO DE DESPACHO
LEI

EMENTA:  DISCIPLI | O FUNCIONAMENTO DE
ESTABELECIMENTOS DEXATIVIDADE DE LOCAÇÃO DE

CÃES DE GRANDE PORTE PARA A FINALIDADE DE
GUARDA OU PROTEÇÃO PATRIMONIAL TEMPORÁRIA
EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, RESIDENCIAIS E
EM CHÁCARASESÍTIOS EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SENHOR PRESIDENTE

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Artigo. 1.º A comercialização de cães na especificidade de locação

para fins de proteção patrimonial obedecerá ao disposto nesta lei, bem como nas demais

legislações vigentes.

Artigo. 2º - Constituem objetivos fundamentais desta Lei a preservação
da saúde pública, a garantia à integridade física da população e a eliminação dosagravos
zoosanitários no município de Ribeirão Preto e a proteção à integridade e saúde dos

animais empregados e treinados para a guarda de bens e patrimônios particulares ou

públicos.

Artigo. 3º - Os estabelecimentos destinados à locação de cães só

podem obter autorização para Localização e Funcionamento se comprovarem possuir

instalações adequadas, com garantias de proteção, cuidados especiais com a saúde dos

animais, espaço para adestramento, adequadas salas de atendimento médico veterinário,
veículos apropriados ao transporte e pessoal qualificado ao trato com os animais.
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8 1º - O credenciamento para o desempenho da atividade será expedido

por médicos veterinários, com aprovação mediante laudo que atestem o estado de saúde

dos animais.

$ 2º - Para proceder ao credenciamento e iniciar a atividade, os

proprietários estarão cientes que são responsáveis pela total proteção aos animais,

providenciando para isso vistorias periódicas por profissionais competentes nos
estabelecimentos sob contrato de locação de cães a fim de verificar as condições dos

animais de guarda, sob pena de incorrerem nos crimes de Abusos e maus tratos contra

animais domésticos, conforme o disposto no artigo 32 da Lei federal nº 9.605/98.

$ 3º - As vistoriais deverão ser realizadas por veterinários,

semanalmente e podendo serem conferidas por agentes de saúde dos órgãos de zoonoses

municipais a qualquer tempo e, em caso de observâncias de irregularidades, as vistorias

devem se proceder diariamente até que se constate obediência às exigências legais de

acomodação dos animais.

Artigo 4º - Os estabelecimentos residenciais ou comerciais locatários

de cães de guarda devem possuir instalações apropriadas à presença e circulação dos

animais, em locais seguros, salubres e que não ofereçam ameaça à população, tampouco

perturbem a ordem pública local, devendo possuir espaços com condições ambientais e

climáticas adequadas para proteção contra chuva, frio e calor.

Parágrafo único - Os contratos firmados deverão ser fiscalizados pelo

poder público municipal.
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Artigo 5º - O desrespeito às recomendações anteriores, observadas nas

vistoriais, ensejará no rompimento do contrato entre locador e locatário sob pena de

sanções legais de acordo como agravo.

$ 1º - Caso as providências a serem adotadas, observadas no decorrer

dos contratos, não sejam respeitadas e, na hipótese de os proprietários dos animais se

mostrarem incapazes de oferecer condições ideais para o desempenho da atividade, será

procedida a apreensão dos animais, com aplicação de multa de 10 (dez) UFESP's por
animal apreendido.

$ 2º - Ocorrendo a fuga de animais e sobrevindo qualquer ataque a

transeuntes em via pública, os proprietários, contratantes e os responsáveis pelo local em

que o animal se encontrava alocado serão responsabilizados:

I- Em 200 (duzentas) UFESP's por animal que escapar do local;

H — Em 400 (quatrocentas) UFESP's em caso de reincidência por
qualquer dar partes envolvidas;

HI — No cancelamento do alvará de funcionamento e da autorização

expedida pelo poder público.

$3º - O locador terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se

adaptar as condições exigidas, a partir da publicação desta lei.

Artigo 6º - As Infrações ao disposto nesta Lei ou nas demais vigentes,

após representação dos Agentes Credenciados, conforme prevê o artigo 5º desta lei,

serão apuradas em processo administrativo próprio, iniciado com o auto de infração,

pelo poder público, assim como a aplicação de multas e demais sanções ourestrições,
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observados o rito e os prazos estabelecidos na legislação que regula o processo
administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal.

Artigo 7º - Os valores arrecadados com as multas que trata esta Lei

serão revertidos para o custeio de castrações e campanhas de educação para a posse
responsável.

Artigo 8º — As despesas resultantes da aplicação da presente lei

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 01 de outubro de 2019.

/ereador (CID)
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JUSTIFICATIVA

Há uma premente necessidade de regulamentação dos serviços que

promovem o aluguel de cães de guarda em nossa cidade, notadamente pelos acidentes

que vem ocorrendo com pedestres que foram atacados e mortos por cachorros que fogem
do local em que estão alocados:

Idoso tem pé amputado após
ataque de pitbulls ao lado de obra;
filho culpa construtora por
descuido

Por RIU

Vigia é encontrado morto após ser
atacado por cães de guarda da
raça pit bull em Ribeirão Preto, SP

Por EPTVI
A

A finalidade do presente projeto de lei não tem por objetivo proibir a
contratação de animais de guarda, notadamente porque o próprio Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo já julgou a inconstitucionalidade de projetos que visavam proibir
este tipo de serviço (ADI n.º 2280939-85 2019.8.26.0000).
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Mas nosso município carece de uma regulamentação do serviço,

notadamente do cadastro das empresas que prestam este tipo de serviço, garantindo o
bem-estar dos animais, bem como a responsabilização pecuniária pela negligência e/ou

imprudência no caso de fuga destes animais que venha a ocasionar lesão corporal ou

morte de pedestres e transeuntes em via pública.

Em menos de um ano, dois ataques brutais ocorreram em nossa cidade.

E a despeito das partes envolvidas buscarem os seus direitos junto ao Poder Judiciário, é

imprescindível que os responsáveis sejam punidos pecuniariamente, para, assim,

promoverem a prestação do serviço em condições de extrema segurança para a
coletividade.
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SUBSTITUTO AO DESPACHO
PROJETO DE
LEI 101/2018

EMENTA: SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 101/2018
QUE REGULAMENTO A UTILIZAÇÃO DE CÃES POR

Nº EMPRESAS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL PRIVADA ETT DE VIGILÂNCIA, PARA FINS DE GUARDA, NO ÂAMBITO DO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO E DÁOUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

SENHOR PRESIDENTE

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Artigo. 1.º- A comercialização de cães na especificidade de locação

para fins de proteção patrimonial obedecerá ao disposto nesta lei, bem como nas demais

legislações vigentes.

Artigo. 2º - Constituem objetivos fundamentais desta Lei a preservação

dasaúde pública, a garantia à integridade física da população e a eliminação dos agravos

zoosanitários no município de Ribeirão Preto e a proteção à integridade físico-

psicológica dos animais empregados e treinados para a guarda de bens e patrimônios

particulares ou públicos.

Parágrafo único: Devem ser respeitadas as cinco liberdades do bem

estar animal, sendo elas a liberdade nutricional, liberdade de dor e de doença, liberdade

de medo e estresse, liberdade de desconforto e liberdade para manifestar seu

comportamento natural.
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Artigo. 3º - Os estabelecimentos destinados à locação de cães só

podem obter autorização para Localização e Funcionamento se comprovarem possuir

instalações adequadas. com garantias de proteção, cuidados especiais com a saúde dos

animais, espaço para adestramento, adequadas salas de atendimento médico veterinário,

veículos apropriadosao transporte e pessoal qualificado ao trato com os animais.

8 1º - O credenciamento para o desempenho daatividade será expedido

por médicos veterinários, com aprovação mediante laudo que atestem o estado de saúde

dos animais.

8 2º - Para proceder ao credenciamento e iniciar a atividade, os

proprietários estarão cientes que são responsáveis pela total proteção aos animais,

providenciando para isso vistorias periódicas por profissionais competentes nos

estabelecimentos sob contrato de locação de cães a fim de verificar as condições dos

animais de guarda, sob pena de incorrerem nos crimes de Abusos e maus tratos contra

animais domésticos, conforme o disposto no artigo 32 da Lei federal nº 9.605/98.

8 3º - As vistorias deverão ser realizadas por veterinários,

semanalmente e podendo serem conferidas por agentes de saúde dos órgãos de zoonoses

municipais a qualquer tempo e, em caso de observâncias de irregularidades, as vistorias

devem se proceder diariamente até que se constate obediência às exigências legais de

acomodação dos animais.

$ 4º - O profissional veterinário responsável pelas vistorias são

responsáveis, nos termos da legislação vigente e das normas do Conselho Federal de

Medicina Veterinária, sendo que os laudos deverão estar em harmonia com o Manual de

Responsabilidade Técnica e Legislação do respectivo conselho de classe.

Artigo 4º - Os estabelecimentos residenciais ou comerciais locatários

de cães de guarda devem possuir instalações apropriadas à presença e circulação dos

animais, em locais seguros, salubres e que não ofereçam ameaça à população, tampouco
perturbem a ordem pública local, devendo possuir espaços com condições ambientais e

climáticas adequadas para proteção contra chuva, frio e calor.
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$ 1.º - Fica proibida a utilização de cães de guarda sem a presença de

um profissional capacitado na prestação do serviço de vigilância, tanto para que o animal

não fique submetido ao isolamento social, quanto para assegurar o controle dos animais

evitando que estes escapem do local.

8 2.º - Os contratos firmados deverão ser fiscalizados pelo poder

público municipal.

Artigo 5º - O desrespeito às recomendações anteriores, observadas nas

vistoriais, ensejará no rompimento do contrato entre locador e locatário sob pena de

sanções legais de acordo com o agravo.

$ 1º - Caso as providências a serem adotadas, observadas no decorrer

dos contratos, não sejam respeitadas e, na hipótese de os proprietários dos animais se

mostrarem incapazes de oferecer condições ideais para o desempenho da atividade, será

procedida a apreensão dos animais, com aplicação de multa de 10 (dez) UFESP's por
animal apreendido.

$ 2º - Ocorrendo a fuga de animais e sobrevindo qualquer ataque a

transeuntes em via pública, os proprietários, contratantes e os responsáveis pelo local em

que o animal se encontrava alocado serão responsabilizados:

I- Em200 (duzentas) UFESP's por animal que escapar do local;

H — Em 400 (quatrocentas) UFESP's em caso de reincidência por

qualquer dar partes envolvidas;

HI — No cancelamento do alvará de funcionamento e da autorização

expedida pelo poder público em caso de reincidência.

$ 3º - O locador terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se

adaptar as condições exigidas, a partir da publicação desta lei.
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Artigo 6º - As Infrações ao disposto nesta Lei ou nas demais vigentes,

após representação dos Agentes Credenciados, conforme prevê o artigo 5º desta lei,

serão apuradas em processo administrativo próprio, iniciado com o auto de infração,

pelo poder público, assim como a aplicação de multas e demais sanções ou restrições,

observados o rito e os prazos estabelecidos na legislação que regula o processo

administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal.

Artige 7º - Os valores arrecadados com as multas que trata esta Lei

serão revertidos para o Fundo do Bem-Estar Animal.

Artigo 8º — As despesas resultantes da aplicação da presente lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 28 de junho de 2021.

MARCOS PARA ISAAÇ ANTUNES
| Vereador(CID) / Vereador $PL)
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CâmaraMunicipal deRibeirãoABretn
Estado de São FPaulo

JUSTIFICATIVA

Há uma premente necessidade de regulamentação dos serviços que

promovem o aluguel de cães de guarda em nossa cidade, notadamente pelos acidentes

que vem ocorrendo com pedestres que foram atacados e mortos por cachorros que fogem

do local em que estão alocados:

Idoso tem pé amputado após
ataque depitbulls ao lado de obra;
filho culpa construtora por
descuido
Cães escaparam por baixo de portão e surpreenderar
Ribeirão Preto. Construtora disse que animais eram 0

investigações.

tor de reciciáveis de 77 anos em
oresa terceirizadae que ajuda nas

Por ERTY 1

Vigia é encontrado morto após ser
atacado por cães de guarda da
raça pit bull em Ribeirão Preto, SP

iho em cbra no Recreio Arm era.
im ter sido retirados po:

«*

Vítima de 54 anos foi atacada durante primeiro cia de
Cães faziam guarda antes da contratação do vigiar

segundo advogado de empresários responsáveis p

Por EPT ssLa
ERMISMCG1246 -Apustizado há Z dies

A finalidade do presente projeto de lei não tem por objetivo proibir a

contratação de animais de guarda, notadamente porque o próprio Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo já julgou a inconstitucionalidade de projetos que visavam proibir

este tipo de serviço (ADI n.º 2280939-85.2019.8.26.0000).
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Mas nosso município carece de uma regulamentação do serviço,

notadamente do cadastro das empresas que prestam este tipo de serviço, garantindo o

bem-estar dos animais, bem como a responsabilização pecuniária pela negligência e/ou

imprudência no caso de fuga destes animais que venha a ocasionar lesão corporal ou

morte de pedestres e transeuntes em via pública.

Em menos de um ano, dois ataques brutais ocorreram em nossa cidade.

E a despeito das partes envolvidas buscarem os seus direitos junto ao Poder Judiciário, é

imprescindível que os responsáveis sejam punidos pecuniariamente, para, assim,

promoverem a prestação do serviço em condições de extrema segurança para a

coletividade.
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Câmara Municipal de Ribeirão PretoPROJETO DE LEI AAProtocolo Geral nº 2362/2021
Data: 20/05/2021 Horário: 15:40

LEG - PL 125/2021

FCLARA DE UTILE
UCLEO SEMEADOR

esco eronsse menção

onsideração desta CasaENHOR PRESIDENTE, apresento

Utilidade Public:ca por esta lei, declarada de
crativos “NUCLEO Sdo

Art
associação sem fins luc

le neste município.pia

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua pul
disposições emcontrário.

Saladas sessões, 17 de maio de 2.021.

APaulo Modas-PSL/
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VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO PARA
UTILIDADE PUBLICA

(LEGISLAÇÃO: Leis Municipais 5.715/90 e 6.216/92)

ENTIDADE:

Vereador(a):

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:

(-) Personalidade Jurídica, comprovado pelo cartão do CNPJ e estatuto devidamente
registrado em Cartório;

É =) Ata de Eleição e Posse da Diretoria devidamente registrada no Cartório;

(t 2) Declaração devidamente assinada pelo(a) Presidente de que a Instituição esteve
em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos 02 (dois) anos imediatamente
anteriores, com a exata observância do estatuto social;

(X.) Previsão estatutária constando a Gratuidade dos cargos de sua diretoria e não-
distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou
vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

( 25) Exercício de atividades de ensino ou de pesquisa científica, de cultura, inclusive
artísticas, filantrópicas, ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso,
não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial comprovadas

*

mediante apresentação de relatório circunstanciado, quantitativo e qualitativo das
atividades desenvolvidas nos últimos 2 (dois) anos imediatamente anteriores,
separadamente por ano, assinado por seu representante legal,

(>) idoneidade moral comprovada de seus diretores, devendo constar a identificação
de cada membro da diretoria. A exemplo do procedimento adotado em âmbito federal e
estacual, deve o mesmo ser passado por autoridade pública local; Salientamos que o
atestado de antecedentes criminais não supre este requisito, haja vista que a ausência
de condenação criminal não implica em idoneidade moral;

a -) Publicação pela Imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa
reaiizada no ano imediatamente anterior, e demonstrativo da despesa e receita do 2º
ano anterior devidamente a nte e contador.aaspas

f ><) Comprovação de qu e não atende exclusivamente a seus sócios e
respect vos dependentes (Estatuto Social e Declaração da entidade assinada por
seu/sua representante legal).

(75) Previsão estatutária de destinação dos bens em caso de dissolução da instituição,
nos termos do previsto no Código Civil.
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03/05/2021

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO|DATA DE ABERTURA
1.122.981/0001-73 1MAIO Oi CADASTRAL S/7/2018

NOME EMPRESARIAL
NUCLEO SEMEADORES DO BEM

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTEdetede dede edrdo

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399.9 - Associação Privada

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
RMATO GROSSO 147 Farta

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
14.055-560 IPIRANGA RIBEIRAO PRETO sP

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
CONTATOGSEMEADORESDOBEMRP.ORG (16) 3101-4848

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
desse

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 16/07/2018

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALdetestei sainte

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 03/05/2021 às 13:42:52 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1H
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REGISTRO CIAL DE PESSOA JURÍDICA

Ritesrho reto - 3
AMEXOXIMicrofime:
0 k 98 0 9

Obs.: ILMO SR, OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA
JÚRIDICA DE RIBEIRÃO PRETO/SP.

O Núcleo Semeadores do Bem, CNPJ 31.122.981/0001-73, sediada nesta cidade de
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, à Rua Mato Grosso, 1147, Ipiranga, CEP 14055-560,
representada por sua Presidenta Sra. Marcia de Moura Gonçalves, vem requerer o
Registro do presente instrumento nos termosda legislação que rege a matéria.

Ribeirão preto, 12 de novembro de 2019

Marcia de Moura Gonça Iv
|

Pfesidente ||PESSOA JuRipicA
É

se Tabelião de Notas de Ribeirão Preto -s» |ebeia: Inez Faleiros Macedo

a: Mariana Junqueira, 484, Gentes| Cop: 14015-010 [ri gasoti. sido contatofiquintotabeliao. cornbr+br

RrSnRaçoDordemaMNEnçaSEN ONES econBA =

MARCIA DE MOURA GONCALVES: E De!

Flibeirão Preto-SP, 20/11/2019 Em Test
:

“ EDY DIAS FERRARI DANGEIO |“ódigo Seg: 5048494950484957495148574
WALIDO SOMEN MO. SELO DE AUTENTICIDA

Semeadores do Bem rc acsnad

Rua Mato Grosso, 1147 — Ipiranga CEP.: 14055-560 Ribeirão Preto/SP

CNPJ: 31.122.981/0001-73 www .semeadoresdobemrp.org
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL PARA ELEIÇÃO E POSSE DA
DIRETORIA DA ASSOCIAÇÃO

Aos 11 (dia) dias do mês de novembro de 2019, às 18h30min com segunda chamada às
19h00min nesta cidade de Ribeirão Preto, na sede do Núcleo Espirita Semeadores do
Bem à Rua Mato Grosso, nº 1147, Bairro Ipiranga reuniram-se em Assembleia Geral
Extraordinária as pessoas que assinam a lista de presença em anexo (associados e
Diretoria). Assumiu a direção dos trabalhos como presidenta da Mesa a Sra. Marcia de
Moura Gonçalves, presidenta, e Sra. Lívia Gonçalves Ferreira, primeira secretaria, que
coube a tarefa de registrar a presente. Constituída a mesa, a Sra. Marcia, disse da
necessidade da Eleição da Posse da Nova Diretoria. Por solicitação do Presidente da mesa
foi feita a leitura da ordem do dia, conforme edital afixado nas dependências da sede, cujo
teor foi: “A presidente Marcia De Moura Gonçalves convoca todos os associados e
Diretoria para a Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 11 de novembro de
2019 com primeira convocação às 18h30min e segunda convocação às 19h00min, com a
seguinte ORDEM DODIA: Aprovação da Nova Diretoria da Entidade. Na assembleia
apresentou-se a nova diretoria, e aprovada por unanimidade pelos presentes. Após a
eleição a chapa eleita foi imediatamente empossada.Com isso, fica lavrada os novos
membros da Diretoria do Núcleo Semeadores do Bem nada mais havendo, a Presidente
da Mesa agradeceu a presença de todos, tendo suspendido a sessão pelo tempo necessário
a elaboração desta ata, que foi redigida por mim, Lívia Gonçalves Ferreira, conferida e
achada conforme e assinada por e pela Sra. Presidente da mesa.

Ribeirão Preto, 11 de novembro de 2019.

o ofoua(ua
Marcia de Mou Gonçalves" residente da Mesa

E , pa Ms + LoLth JUDO JAN JONUIAS
tescta: InGz Faleiros Maced=, - £ :

beirão Preto - ee
Lívia Gonçalves Fefreira Secretária 5º Tabelão de Notas de Ri

015-D10 |o itotabeliao.com.

a. Maiana Junqueira, 494, gentro | Cep: 14 ei,
MARCIA |DE MOURA GONCALVES (23187AMI

37816). Dou fé. ste Ajan/2019 Em Te
Hibeirão Preto-SP,EsFERRARI D AN l

sasssisaê

5Dédigo Seg: ondagassongágsTAS
ALIDO SOMENTE €

elo(s):A LO DE ApTeNt
DA

Semeadores do Bem

Rua Mato Grosso, 1147 — Ipiranga CEP.: 14055-560 Ribeirão Preto/SP esdE
CNPJ: 31.122.981/0001-73 www semeadoresdobemrp.org
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REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA

Ribeirão Preto - SP

* JAM
MICROFUME:

049809
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL PARA ELEIÇÃOE POSSE DA

“DIRETORIA DA ASSOCIAÇÃO

Ao dia 11 (onze) do mês de novembro de 2019, às 18h30min com segunda chamada às
19h00min nesta cidade de Ribeirão Preto, na sede do Núcleo Espirita Semeadores do
Bem à Rua Mato Grosso, nº 1147, Bairro Ipiranga reuniram-se em Assembleia Geral
Extraordinária os associados, convocados para Assembleia Geral, especificamente para
tratarem da seguinte ordem do dia:

1. Eleição da nova diretoria;

2. Posse dos eleitos.

Iniciado a eleição, apurou-se a aprovação, pelos votos da maioria dos associados com
direito a voto e presentes á Assembleia, da chapa única, formada pelos seguintes
membros, para um mandato de 04 (quatro) anos:

Para presidente: Marcia de Moura Gonçalves” Brasileira, Divorciada, Empresária,
residente a Rua Amadeu Giachetto 665 Ap 38, 51 anos, portadora do RG: 35.900.493-3.
CPF: 665.5814.336-72.

Para Vice-presidente: Pedro Scaglioni, Brasileiro/ Viúvo, Autônomo, residente a Estrada
Municipal CRV — 10 Via Anhanguera S/N 80 anos, portador do RG: 5.218.793-7, CPF:
446.842.408/78.

Para Primeiro Tesoureiro: José Roberto Dutra de Oliveira, Brasileiro, Divorciado,
Aposentado, residente a Av: Luiz Galvão Cesar 1643, 70 anos, portador do RG:
5.836.900-4, CPF: 594.650.0008/25

Para Primeiro Secretário: Livia Gonçalves Ferreira, Brasileira, Solteira, Autônoma,
residente a Rua Vereador Guilherme Giro 445, 27 anos, portadora do RG: 52.507.732-7,
CPF: 409.865.258-71

Estando os eleitos presentes, foram empossados de imediato, passando a partir desta data
a exercer os poderese responsabilidades determinados pelo estatuto. A reunião encerrou-
se, sendo por mim, Lívia Gonçalves Ferreira, lavrada a ata, quelida e achada conforme,
segue assinada por mim o secretário e o presidente. Os demais assinaram em lista de

presença.

Ribeirão Preto, 11 de novembro de 2019.

% ”, í

Huvm c ) fina phdu

Marcia de”Gon — Presidente da Mesa

fUA, bus À
: nrLívia Gonçalves

GamaÉ

Secretária
Semeadores do Bem

Rua Mato Grosso, 1147 — Ipiranga CEP.: 14055-560 Ribeirão Preto/SP
CNPJ. 31.122.981/0001-73 www. semeadoresdobemrp.org

fls. 73/172



DE

RREeisTRODE TÍTULOS E Documentos£ECDE PESSOA JU DICA.

: Oficial Delegado
“Sigrid Eduarda da.Silva

Oficial Substit

mareaal-Jibelrão Preto -Ha Tel, 16) 394

Arado em fornatodra

se Tabelião de Notas de Ribeirão Preto -s” | moga lhez Faleiros Macedo

n Mariana Junqueira, ASIA, Gontro| Capo 42015401001 e nagot arfo

enccanoa :

anel SER
meet

ué5

Preto-SP,aED!DIA
SRRARIO

fls. 74/172



DECLARAÇÃO

Na qualidade de Presidente da Associação NÚCLEO SEMEADORES

DO BEM, sediada na Rua Mato Grosso, 1147 — bairro Ipiranga,
Ribeirão Preto/SP, DECLARO, nos rigores da lei, para os devidos
fins e a quem interessar possa, que a associação está em efetivo
exercício, e continuo funcionamento desde sua criação, há mais
de 02 (dois) anos, observando sempre as disposições legais e
estatuárias aplicáveis à espécie.

Ribeirão Preto/SP, 07 de Abril de 2021
f/ /

Ê

f

Dam

| M Gonçalves
Faia Presidente

io 1
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OFICIAL DE REGISTRO DETÍTULOS E DOCUMENTOSE CIVIL cartório:
DE PESSOA JURÍDICADE RIBEIRÃO PRETO- SP caRTÓRIO:
de, Costaldte Romano, 967iian = Paxo (16F Bs i-2443 SEL DIREITO

CNH ES ARLS OUDI-O) caromesoNelson LuisMianetin-Gliialma Atshoa PIgONEIE HE.

AVERBAÇÃO

Nº 50946, de 27/05/2020, à margem do Registro nº 45721

CERTIFICO E DOU FÉ queo presente DOCUMENTO EM PAPEL, constituído de 16 página(s),
fora averbado sob nº 50946, no Livro A, em PESSOA JURÍDICA, na data de 27/05/2020, E)

margem do Registro nº 45721,neste Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa
Jurídica de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo - CNPJ: 05.681.976/0001-90.

CERTIFICO, por fim, que a assinatura digital constante neste documento pertence a mim, SIGRID

EDUARDA DA SILVA - OFICIAL SUBSTITUTA - e está em conformidade com os padrões da

ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de Agosto de 2001.

Protocolo nº: 50946
Apresentante: NUCLEO SEMEADORES DO BEM
Natureza do ato: ALTERACAO DE ESTATUTO SOCIAL

Ribeirão Preto/SP, 27 de maio de 2020.

Para conferir a procedência deste documento efetue a leitura do QR Code impresso ou acesse o endereço eletrônico

https://selodigital.tjsp.jus.br/.

ey na Era s a aEliaSelo Digital: 121 1294PJIL000603044ZS20D

Descrição Valorbase|Oficial Estado Cart Prev.|R Civil T. Justiça ISSQN Min. Pub. Total

Total R$n0O R$ 56,19 R$ 44.46 R$ JUdZ R$ R$10,77 R$317 R$7,55 RS 288,77

SIGRID EDUARDA DA SILVA:24864597820 SAOAAO
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É OFICIAL DE REGISTRODETÍTULOS E DOCUMENTOSE CIVIL | CARTÓRIO:

] DEPESSOA JURÍDICA DE RIBEIRÃO PRETO- SP PROTEGE O
Av, Costibão Romano, 967» Ribeicisãa - CER: 14096-250 + Telut16) 3941-246) » Pam: (hj SMSI=B4

E-mail: contatofOnenbeimo.comibr
SEU DIREITO

CNPI. O5.6ELSTCUODI-DO ANelzon Luis ASlanetto - Oficial cartTÓnIOS.
QUEM PROTEGE VOCÊ.

| RECIBO OFICIAL
PROTOCOLO DE PESSOA JURÍDICA Nº:050946

Apresentante: NUCLEO SEMEADORES DO BEM, CNPJ: 31..12.2.9/81/0-00

Partes...........: NUCLEO SEMEADORES DO BEM, CNPJ: 31.122.981/0001-73
MARCIA DE MOURA GONCALVES, CPF: 665.584.336-72

Título... » ALTERAÇÃO DE ESTATUTO SOCIAL -

CERTIFICA que o presente título foi protocolado sob o número acima, em 22/05/2020, tendo sido praticado os seguintes atos:

DESCRICÃO [ DATA | COMENTÁRIO [BASE CÁLC. | COBRANCA | EMOL. | CUSTAS) TOTAL| SELO DIGITAL
ME 50948, LV 25, Reg. No 50945, 27/05/2020 Guia NS: S2BODD riram CUSTAS INTEGRAIS R$ 158,18 R$ 104,58 R$ 280,77 4271294PUILO00R0I04425200

Av. à margem 45721. OFICIAL º

CUSTAS E EMOLUMENTOS |

Emolumentos R$ 156,19
Ao Estadó R$ 44,46
Ao SEFAZ R$ 30,42
Ao Registro Civil R$ 8,21

Ao Tribunal de Justica R$ 10.77

Ao Município RS 347
Ao Ministério Público R$ 7.55

TOTAL R$ 260,77

Valor Depositado... sseseenmantacereresaeneereases R$ 260,77

ORIGEM DOS DEPÓSITOS
«Depósito prévio em DINHEIRO

RECEBI A IMPORTÂNCIA TOTAL ACIMA ESPECIFICADA, DEVENDO pasPige
ESTE DOCUMENTO FAZER PARTE INTEGRANTE DO TÍTULO. P :

documento efetue
a leitura do

QGRCode impresso
ou acesse o

endereço
ESA o

eletrônico:

SIGRID EDUARDA DASILMA - OFICIAL SOBSTITUTA https: fiselodigital tispjus.br
1211294P311.0006030442520D

” PELO INTERESSADO
Recebi uma via da presente com o titulo devidamente formalizado.

Data: EA
Àss.:

Nome:

End.:

Impresso em 27/05/2020 às 08:47:1 Shrs
| * SiplanControl-M -we. spom.com. br 414
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Núcleo Semeadores do Bem
Ea

Rua Mato Grosso, 1147 — Ipiranga CEP 14055-560 Ribeirão Preto/SP CNPJ. 31.122.981/00D01-7

www. semeadoresdobemrp.org
& us a Tae ae

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DO NÚCLEO SEMEADORES DO BEM, realizada no dia 15

de janeiro de 2020, as 15 horas em segunda chamada, em sua sede na Rua Mato Grosso, 1147,

Ipiranga, CEP 14055-560, Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, conforme convocação, cuja

ordem do dia previa a alteração do estatuto social de conformidade com seu Capítulo V, artigo

40, parágrafos 1º e 2º e artigo 41. A presidente Sra. Marcia De Moura Gonçalves, ratificou os

propósitos dos serviços pres tados à comunidade e explicou a necessidade de alterar a

denominação social e os objeti' os sociais, para melhor oportunizar aos jovens, esportes cultura €

laser. Assim sendo, solicitou ao Sr. Carlos Alberto Correa Fonseca, nomeado secretário de

assembleia, a leitura da nova redação do Estatuto Social e colocou a apreciação de todos os

presentes. Depois de ouvir os pareceres apresentados, ficou decidido por unanimidade que a

denominação social passaria pura: Núcleo Semeadores do Bem. E, os objetivos sociais, passsriam

para: promover em benefício das crianças entre (6) seis anos à (13) treze anos e (11) onze meses,

a prática de esportes, cultura e lazer. A presidente ainda apresentou alguns projetos a serem

analisados posteriormente e em seguida encerrou a reunião. E, eu, Carlos Alberto Correa

Fonseca, lavrei a presente ata « qual dato € assino, bem como a presidente Sra. Marcia de Moura

Goncalves. Ribeirão Preto SP., 15 de janeiro de 2020.

5f

o e f Marcia De Moura Gonçalves
RG 35.900.493-585P SP CPF 665.584.336-72

/ Presidente
i

1
A

A LALZ.
Smedtávio Dalto de Moraes - OAB/SP —

Asivogado Responsável

À 5º Tabelião de Notas de Ribeirão Preto -sr | Tbeis: inez
A Mariana dunqueira, 484, Serto | Gap: 14015-010 | mt (16/9617.1180 | cont

“Reconheço por semalhança SEM valor scondgaes ara rma(s):

MARCIA DE MOURA GONCALVES(297047), DENTE.

Ribeirão Preto-SP, 20/05/2020 Em Test” 4 da ver

.

ANDREIA CRISTINA DE SOUZA REGULA

Código-Seg: 5054485250485048495049555254. Valor: 8)

o VÁLIDO SOMENTE COM O SELO DE AUTENTICIDADE.

Selo(s):, AAOS69528
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Núcleo Semeadores do Bem

Rua Mato Grosso, 1147 - ipiranga CEP 14055-560 Ribeirão Preto/SP CNPJ. 31.122.981/0001-7 5

www. sermeadoresdobemrp.org

Conforme consta da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Do Núcleo Semeadores do Bem,

realizada no dia 15/01/2020 foi aprovada as alterações do Estatuto da entidade, que substituirá

aquele registrado em microfilme no Cartório de Registro de Títulos e Documentos € Civil de

Pessoa Jurídica, de Ribeirão ?) eto, sob nº 945721. O Estatuto ora aprovado está assim redigido:

ESTATUTO DA
“o NÚCLEO SEMEADORES DO BEM”

CAPÍTULOEDa Denominarão, Sede, Objetivos, Natureza Jurídica e Duração

Artigo 1º. O “NÚCLEO SEMEADORES DO BEM”, inscrita no CNPJ sob nº 31.122.981/0001-

73, fundada no dia 01 de mais de 2018, é uma associação civil sem fins econômicos, de caráter

filantrópico. de direito privado (UC, art. 44, D. apolítica, com sede e foro na cidade de Ribeirão Preto

SP, na Rua Mato Grosso, 114”, fpiranga, CEP 14055-560 com tempo de duração indeterminado e

múmero de associados ilimitado. (CC,art. 54. 1, á6, Le 53)

Artigo 2º. NÚCLEO SEMEA DORES DO BEM iem como finalidade precípua os seguinte objetivo:

PROMOVER EM BENFÍCIO DAS CRIANÇAS ENTRE (6) SEIS ANOS A (13) TREZE ANOS

E (11) ONZE MESES, A PRÁTICA DE ESPORTES, CULTURA E LAZER.

Parágrafo único. A Atividade acima está prevista no Código Nacional de Atividades Econômicas,

CNAE 9329-8

CAPÍTULO EL.
FTITULOL,

Da Constituição

Artigo 3º. O quadro de associado da NÚCLEO SEMEADORES DO BEM é ilimitado,

constituído da seguinte classificação:
EL Associado contribuinte,

IL Associado voluntário,
HI. Associado profissional,
IV. Associado patrocinador;

Artigo 4º.

—
Associado institaricnal, É associado contribuinte, pessoa física, que venha a solicitar a

sua adesão depois da assembleia de constituição e que venha a pagar mensalidade.

Parágrafo único: O quadro de associado centribuinte poderá ter subcategorias a ser definido quando

da sua constituição.
no
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Artigo 5º. É associado voluntário, pessoa física que venha a compor os serviços voluntários da

NÚCLEO SEMEADORES DO BEM no desenvolvimento de suas atividades, estando isento de

pagamentos das mensalidades.

Artigo 6º. É associado profissional, todos os profissionais de diversos setores afins que venham a

participar do projeto ou programa da NÚCLEO SEMEADORES DO BEM, estando isento de

pagamentos das mensalidades.

Artigo 7º. É associado patrocinador, pessoa jurídica que patrocina as atividades da NÚCLEO

SEMEADORES DO BEM de forma constante ou periódica, que venha a pagar mensalidades ou não.

Artigo 8º. E associado institucional, todas as pessoas jurídicas do primeiro, segundo e terceiro

setor, autarquias ou estabelecimentos de ensino, que venhaa participar e não pagam mensalidade.

Artigo 9º. Uma pessoa pode participar de mais de uma categoria de associado, podendo, neste

caso, optar por aquela que melhor ihe aprouver.

TÍTULO

Da Admissão, Demissão e Exclusão de Associados

Artigo 10º. Requisitos para a admissão como associado da NÚCLEO SEMEADORES DO BEM:

(CC, art. 54)
a) Ter mais de dezoito (18) anos;
b) Não possuir nenhum impedimento legal.

Artigo 11º. Os associados, bem como, seus herdeiros ou sucessores não terão qualquer direito sobre

os bens do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM

Artigo 12º. O desligamento do associado do quadro social NÚCLEO SEMEADORES DO BEM

poderá ocorrer por decisão da Diretoria ou por previsão legal, quando ele:
L Deixar de atender, por qualquer motivo, os requisitos estabelecidos neste Estatuto;

IH Não atender aos objetivos do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM

HI. Nos casos de omissão ou abandono do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM For excluído por

justa causa, obedecido ao disposto neste Estatuto ou por motivo grave, por deliberação

fundamentada do Diretoria;

IV. Solicitar seu desligament, mediante requerimento à Diretoria.

$g 1º. Será excluído do quadro social O associado que: (CC,art. 54, 1)

L Praticar grave violação ao Estatuto;

H. Difamar o NÚCLEO SEMEADORES DO BEM, seus associados ou seus objetivos;

Il. Causar dano material ou -noral NÚCLEO SEMEADORES DO BEM;

IV. Servir-se do NÚCLEO SEMEADORES DO BEMpara fins políticos ou estranhos a seus

objetivos;
V. Tiver conduta duvidosa, praticar atos ilícitos ou imorais.

82º. Não será lícito ao associado que se desliga ou for excluído, pleitear ou reclamar direitos

ou indenizações, a qualquer título, forma ou pretexto.

83º. Da decisão da Diretoria que decidir pela gxelusão de associado, caberá sempre recurso à

Assembleia Geral. A
Artigo 13º. São direitos do associado: (CC,art. 54, 15
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L Votar e ser votado para cargoseletivos;
H. Ser indicado para comissões de trabalho e representação;

HI. Tomar parte, caso não se encontre impedido, em todas as deliberações que forem submetidas à

apreciação das Assembleias Gerais;
IV. Sugerir a Diretoria, por escrito, medidas ou providências que aspirem ao aperfeiçoamento

operativo do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM, bem como, denunciar qualquer

resolução que fira as normas estatutárias da instituição;
vV. Requerer, juntamente cora outros associados, em número correspondente a um quinto (1/5) do

quadro social, a convocação de Assembleia Geral. (CC,art. 60)

Artigo 14º. São deveres do associado: (CC, art. 54, HD)

É Cumprir as disposições estatutárias e regimentais;
H. Acatar as determinações «a Diretoria e as resoluções das Assembleias;

III Interessar-se, de forma ativa, pelo bom funcionamento do NÚCLEO SEMEADORES DO

BEM, zelando pelo decoro e pelo bom nome da instituição;

IV. Zelar pelo patrimônio e pelos serviços prestados pelo NÚCLEO SEMEADORES DO BEM,

conforme seus objetivos sociais e quando investido em cargo eletivo, pela correta aplicação

dos recursos da entidade.

Da Administração

Artigo 15º. São órgãos adminstrativos do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM: (CC. ert. 54, V)

E Assembleia Geral;
Il. Diretoria;

II Comissão Fiscal.

TÍTULO EDaAssembleia
Geral

Artigo 16º. Anualmente, até a segunda (22) quinzena do mês de fevereiro, será realizada a

Assembleia Geral Ordinária, constituída dos associados em p

(CC,art. 59, L1, He IV)

leno gozo de seus direitos estatutários.

Compete privativamente à Assembleia Geral: (CC, art. 59, L IL, He IV c/c art. 54, IV)

previsão

4

Artigo 17º.
1 Eleger e dar posse aos m: mbros a Diretoria e Conselho Fiscal

Il. Apreciar relatórios da Diretoria;
HI. Apreciar o parecer da Comissão Fiscai;
IV. Aprovar, ou não, a prestação de contas com o Balanço Geral do Ativo e Passivo e

Demonstração de Resultados, referente ao exercício findo, bem como, a

orçamentária para o exercício financeiro em curso;
V. Alterar o Estatuto;

VEL Destituir ocupantes de cargos de eleição ou

exigirem;

nomeação, sempre que os interesses sociais, O
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VIL Decidir sobre a extinção e/ou dissolução do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM nos termos

do artigo 66º deste Estatuto;

VIIL Ratificar decisão da Diretoria, sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar

bens patrimoniais;
IX. Alterar o Regimento Interno;

x. Revogar as deliberações da Diretoria;

XI. Decidir sobre qualquer assunto de real e imediato interesse do NÚCLEO SEMEADORES DO

BEM,não previstos neste Estatuto, desde que constantes do Edital de convocação.

Artigo 18º. As deliberações das Assembleias Gerais serão sempre pela maioria simples dos votos

dos associados presentes.
Parágrafo único - A regra do “caput” não se aplica às deliberações sobre: a alteração deste

Estatuto, sobre a destituição de ocupantes de cargos de eleição ou nomeação e sobre a

extinção e/ou dissolução do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM, previstas nos ineisos V;

Vle VII do artigo 20º, exigindo-se o voto concorde de dois terços (2/3) dos presentes à

Assembleia Geral, espe cialmente convocada para este fim - (Extraordinária), sendo também

exigido, para a instalação da Assembleia:

a) Na primeira (1) convocação, a presença da maioria absoluta dos associados;

b) Nas demais convocações, a presença de pelo menos um terço (1/3) dos associados. (CC, art.

59. Parágrafo único)
Artigo 19º. A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que isto se torne necessário,

quando convocada:

[ Pela Diretoria;
IL Pela Comissão Fiscal;

HI. Por requerimento de um quinto (1/5) dos associados, quites com suas obrigações sociais. (CC,

art. 60)
Artigo 20º. A convocação paia à Assembleia Geral será feita por meio de edital afixado na sede do

NÚCLEO SEMEADORES DO BEM. por circulares ou outros meios convenientes, com

antecedência mínima de cinco (5) dias.

Artigo 21º. Em caso de empate, em qualquer deliberação das Assembleias Gerais, o Presidente da

Assembleia terá o voto de Minerva.

TÍTULO
Da Diretoria e da Comissão Fiscal

Artigo 22º. O NÚCLEO SEMEADORES DO BEM terá uma Diretoria composta de, no minimo,

quatro (4) membros:
a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Primeiro Secretário (1º);
d) Primeiro Tesoureiro (1º).
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Parágrafo único: A diretoria será eleita pela Assembleia Ordinária, dentre seus membros, por

aclamação ou voto secreto, como ficar decidido em reunião ordinária, com mandato de quatro (04)

anos, podendo recondução no cargo.
Artigo 23º. Cabe à Diretoria administrar ordinariamente O NÚCLEO SEMEADORES DO BEM,

sob a orientação do Presidente, competindo-lhe:
É Elaborar e executar o programa anual de atividades;

IL. Administrar os bens do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM;
HI. Propor ao Conselho Fiscal a realização de operações que se refiram à compra, venda, troca €

cessão de imóveis, assumir e/ou contratar financiamentos para construção de edifícios e/ou

melhorias;
IV. Elaborar e apresentar à Assembleia Geral, o relatório anual;

v. Entrosar-se com instituições públicas e privadas, para mútua colaboração em atividades de

interesse comum;
VE Contratar e demitir funcionários;

VIL Estabelecer o valor mínino da contribuição mensal para os sócios contribuintes;

VII. Cuidar das instalações e ca manutenção da sede;

IX. Propor a Diretoria a cração de cursos, departamentos, escolas, enfim, tudo o que possa

contribuir para a inclusão social de seus assistidos;

X. Promover a solidariedade e bom entendimento entre os associados;

XI. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto .

Artigo 24º. Compete ao Presidente, além de outras atribuições previstas neste Estatuto:

IL Representar a NÚCLEO SEMEADORES DO BEM ativa, passiva, judicial e

extrajudicialmente;
IL Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

HI. Aplicar as penalidades decididas em reuniões de Diretoria;

IV. Presidir as Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias;

V. Juntamente com o Tesoueiro, abrir, movimentar, manter e encerrar contas em estabelecimento

bancário, assinar cheques e documentos contábeis;

VE Assinar o relatório anual para ser apresentado à Assembleia Geral, como está previsto no inciso

IV do artigo 30º deste Estatuto;
VIL Assinar todos e quaisquer documentos nas repartições públicas Federais, Estaduais e Municipal

e suas Autarquias, bem como, outros papéis e documentos de interesse da NÚCLEO

SEMEADORES DO BEM.
Artigo 25º. Compete ao Vice- Presidente:

a) Substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos,

b) Assumir o mandato, em caso de vacância, até seu término;

c) Prestar, de modo geral, sia colaboração ao Presidente.

Artigo 26º. Compete ao primeiro Secretário:

a) Secretariar as reuniões da Assembleia Geral e da Diretoria, redigindo as respectivas atas,
b) Publicar todas as notícias a respeito das atividades da NÚCLEO SEMEADORES DOBEM.

Artigo 27º. Compete ao primeiro Tesoureiro:

a) Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos em,
dinheiro ou em bens, mantendo em dia a escrituração, toda comprovada; PO

b) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, em conjunto com o Presidente;

c) Pagar as contas das despesas autorizadas pelo Presidente;
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d) Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;
e) Apresentar relatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral;
f) Apresentar trimestralmente o balancete à Comissão Fiscal;
g) Conservar, sob sua guarda e responsabilidade. o numerário e documentos relativos à tesouraria,

inclusive contas bancárias;
h) Manter em estabelecimento de crédito, quantia necessária à manutenção da programação da

NÚCLEO SEMEADORES DOBEM;
i) Assinar, com o Presiden'e, todos os cheques, ordens de pagamento e títulos que representem

obrigações financeiras NÚCLEO SEMEADORES DO BEM;
i) Prestar contas dos convênios recebidos.
Artigo 28º. A NÚCLEO SEMEADORES DO BEM terá uma Comissão Fiscal, que terá

por finalidade fiscalizar a atuação da Diretoria e que será composto por dois (2) membros
Titulares
Parágrafo único: A Comissão Fiscal será eleita pela Assembleia Geral Ordinária reunida

para escolha dos membros da Assembleia, por aclamação ou voto secreto, de acordo com o

que ficar decidido pela assembleia, para mandato de quatro (4) anos, coincidente com o da

Diretoria.
Artigo 29º. Compete à Comissão Fiscal:

I  Examinar os livros de escrituração do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM,;,
H. Examinar o balancete mensal elaborado e apresentado pelo Tesoureiro, opinando a respeito;

WI. Examinar a prestação de contas da Diretoria, com o Balanço Geral do Ativo e Passivo €

Demonstração de Resultados, referente ao exercício findo, emitindo parecer a respeito.
IV. Opinar sobre a aquisição e alienação de bens, por parte da NÚCLEO SEMEADORES DO

BEM;
V. Cumprir o presente Estati to e as deliberações das Assembleias Gerais, no que lhe couber.

VI. Opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas

Parágrafo Primeiro - A Comissão Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada quatro (4) meses e

extraordinariamente, sempre que necessário.
Parágrafo Segundo - A toalidade das rendas apuradas será integralmente aplicada na melhoria

dos benefícios prestados pelo NÚCLEO SEMEADORES DO BEM.
Os saldos, porventura existentes ao final de cada exercício, serão destinados à beneficência ou

inversão patrimonial.
Artigo 30º. Perderão o mancato, os membros da Diretoria que incorrerem em: (CC, art. 57,

Parágrafo único, c/c art. 59, Il e .'arágrafo único)
E Malversação ou dilapidação do patrimônio social;

IH. Grave violação deste Estatuto:
HI. Abandono de cargo, assim considerada a ausência não justificada a três (3) reuniões ordinárias

consecutivas;
IV. Aceitação de cargo ou função incompatível com o cargo no NÚCLEO SEMEADORES DO

BEM;
V. Conduta duvidosa;

VI. Deixar o NÚCLEO SEMEADORES DO BEM

na 1
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CAPÍTULO IV

Das Eleições

Artigo 31º. Permitida a recondução, renovar-se-á, a cada triênio, um terço (1/3) da composição da

Diretoria cujas eleições serão rzalizadas por ocasião da Assembleia Geral Ordinária, por meio de

escrutínio direto e secreto, com cédulas únicas impressas. contendo as chapas concorrentes.

81º. Para a definição dos cargos da Diretoria a serem renovados em cada quadriênio, serão

obedecidos os seguintes critérios, em ordem de preferência:

a) Aqueles que tenham vagado desde a eleição anterior;

b) Aqueles ocupados por Conselheiros que manifestem, por escrito, ao Presidente do Conselho, a

intenção de se afastar do Órgão;

82º. Caso as vagas resultantes das situações previstas nas alíneas “a” e “b” do 8 1º não

atinjam o mínimo de umterço ( 1/3) previsto, adotar-se-ão, para definição dos cargos a serem

renovados, os seguintes critérios de escolha:

a) Aqueles ocupados por Conselheiros que tiverem registrado, ao longo do último mandato, o

menor número de comparecimentos às reuniões ordinárias da Diretoria;

b) Aqueles cujos ocupantes integrem o Conselho, ininterruptamente, há mais tempo.

83º. Serão nulos os votos que sufragarem mais de umachapa concorrente;

84º. Somente serão aceitas inscrições de chapas completas, que contenham tantos

componentes quantos forem os cargos do Conselho a serem preenchidos.

85º. As chapas inscritas serão numeradas de acordo com a ordem cronológica de inscrição e

constarão, para efeito das eleições, de cédula única impressa.

Artigo 32º. A inscrição das chapas de candidatos para a composição da Diretoria far-se-á com a

entrega das mesmas na Secretaria do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM, no horário comercial,

mediante protocolo, a partir da data da publicação do edital de convocação para a respectiva

Assembleia Geral e até dois (2) dias antes de sua realização, quando se dará o pleito.

g 1º. No edital de convocação será declarada a quantidade de cargos da Diretoria a serem

preenchidos, que corresponderá, no mínimo, a um terço (1/3) de seus membros.

$2º. As chapas concorrentes aos cargos do Diretoria, além de sua denominação, deverão

apresentar:
a) Relação nominal dos concorrentes,
b) A indicação de um (1) fiscal, para acompanhar a votação e a apuração, O qual estará impedido

de concorrer a cargosna respectiva eleição;

c) Autorização, por escrito, de cada candidato, para a sua inscrição.

$3º. Cada candidato não poderá participar de mais de uma (1) chapa concorrente, sob pena

de indeferimento da inscrição das chapas em que estiver concorrendo.

Artigo 33º. Para a votação » a apuração, serão suspensos Os trabalhos da Assembleia Geral

Ordinária.
Artigo 34º. O Presidente da Assembleia designará. dentre os associados presentes, à Mesa Eleitoral,

que deverá proceder à eleição, na forma prevista no “caput” do artigo 41º desde Estatuto. “o

t € çonl
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Artigo 35º. A Mesa Eleitoral será composta de três (3) membros: Presidente, Secretário e Mesário,
nenhum deles candidatos a cargos da Diretoria.
Artigo 36º. Todas as cédulas serão rubricadas pela Mesa Eleitoral, que se responsabilizará por todo
o ato eleitoral, inclusive a apuração, com assistência do Presidente da Assembleia.
Artigo 37º. Feita a apuração, o Presidente da Assembleia proclamará os eleitos, com a devida
homologação pelo Plenário.
Artigo 38º. Proclamado o resultado, os nomes constantes da chapa de candidatos mais votada
passarão a ocupar as vagas renovadas e os demais, pela ordem de votos obtidos em cada chapa
concorrente, serão suplentes dos titulares eleitos, na ordem que constarem na cédula.

81º. Havendo empate na votação, será deciarada eleita a chapa que tiver sido inscrita em
primeiro lugar, de acordo com a ordem cronológica de inscrição, conforme previsto no85º
do artigo 41º deste Estatuto.

$2º. Em caso de impugnação do pleito, por vício, descuido ou qualquer irregularidade, feita
a devida apuração dos fatos e sendo declarada procedente a impugnação, proceder-se-á a nova
eleição.

$3º. Em qualquer caso, a impugnação do pleito deve ser apresentada durante a realização da
Assembleia Geral Ordi iria, constando em ata, para que os fatos alegados sejam apurados
pela Diretoria, que se pronunciará a respeito no prazo de quinze (15) dias.

Artigo 39º. A posse da Diretoria será imediata, continuando os trabalhos sob a responsabilidade do
antigo Presidente.

CAPÍTULO V

Do Estatuto

Artigo 40º. O presente Estatuio poderá ser reformado no todo ou em parte, a qualquer tempo, por
Assembleia Geral Extraordinária especialmente convocada para esta finalidade, mediante proposta
escrita do Diretoria, ou de um quinto (1/5), no mínimo, da totalidade dos associados.

81º. Em primeira convocação, a decisão deverá ser por maioria absoluta dos associados

presentes; nas demais convocações, por um terço (1/3) dos presentes.
$2º. Na proposta a ser incluída na ordem do dia da Assembleia, serão mencionados os

artigos cuja reforma for pleiteada, bem como,os respectivos motivos.
Artigo 41º. O Estatuto reformado entrará em vigor na data de seu registro no Cartório de Registro
Civil de Pessoas Jurídicas.

CAPÍTULO VI

Do Patrimônio

Artigo 42º. O patrimônio do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM será constituído de bens
móveis, imóveis, veículos e «emoventes, ações. apólices da dívida pública, contribuições dos
associados, auxílios e donativos emdinheiro. (CC, art. 54, IV)
Artigo 43º. O NÚCLEO SEMEADORES DO BEM apiicará suas rendas, seus recursos e eventual
resultado operacional, integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de
seus objetivos institucionais, prestando serviços, diretamente aos segmentos mais carentes,da

Ceiraopres?Ed
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população, nas áreas de esporte, cultura e lazer, sendo vedada qualquer doação a entidades similares

fora do país.
Parágrafo único — Os recursos advindos dos poderes públicos deverão ser aplicados dentro do

Município de sua sede, ou, no caso de haver unidades prestadoras de serviços a ela

vinculadas, no âmbito do Estado de São Paulo.

Artigo 44º. O NÚCLEO SEMEADORES DO BEM não distribuirá resultados, dividendos,

bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma.

Artigo 45º. O NUCLEO SEMEADORES DO BEM aplicará as subvenções e doações recebidas,

nas finalidades a que estejam vinculadas.

Artigo 46º. Em caso de dissolução ou extinção, o eventual patrimônio remanescente será destinado

a entidade congênere, dotada de personalidade jurídica, com sede e atividades preponderantes no

Estado de São Paulo, preferencialmente no Município de origem e registrada no Conselho Municipal

da Criança e do Adolescente; inexistindo tal entidade, destinar-se-á a uma entidade pública. (CC, art.
61)
Artigo 47º. O NÚCLEO SEMEADORES DO BEMnão constituirá patrimônio exclusivo de um

grupo determinado de indivíduos, famílias, entidades de classe ou de sociedade com caráter

beneficente de assistência social.

CAPÍTULO VHDareceita
Artigo 48º. Constitui receita do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM:

E Contribuições de pessoas físicas e jurídicas;
II. Doações e legados;

HI. Usufruto que lhe forem conferidos;
IV. Receitas de comercialização de produtos;
v. Rendas em seu favor constituído por terceiros:

VI Rendimentos de imóveis próprios ou de terceiros;
VIE Juros bancários e outras receitas financeiras:

VIIL Captação de renúncias e incentivos fiscais;
IX. Receitas sobre direitos autorais de produção de materiais promocionais;

x. Resultado de comercialização de produtos de terceiros;
XI. Resultados de prestação de serviços;

XIL Subvenção ou recursos do govemo municipal, estadual, União ou de autarquias;

XII. Direitos autorais;
XIV. Anuidades;
XV. Recursos estrangeiros;

XVI. Patrocínios;
XVII. Quotas de participação;

XVII Resultado de sorteios, bingo e concursos;
XIX. Contratos de gestão e adrinistração;
XX. Termos de parceria;

XXI. Termos de cooperação, fomento e colaboração:
XXxH. Contratos;

“obsNo

gm

an

E

BS

a

ua

gana

fls. 87/172



Núcleo Semeadores do Bem

ua Mato Grosso, 1147 — Ipiranga CEP 44055-560 Ribeirão Preto/SP CNPJ. 31.122.981/0001-73
www.semeadoresdobemrp.org

XXIIL Conversão de multa sociais.

Capítulo VIH

Dos Livros

Artigo 49º. O NÚCLEO SEMEADORES DO BEM manterá os seguintes livros:

L Livro de presença das Assembleias € reuniões;
IH. Livro de ata das assembleias e reuniões;

HI Livros fiscais e contábeis;
IV. Demais livros exigidos pelas legisiações.

Artigo 50º. Os livros estarão sob a guarda do Secretário da Diretoria do NÚCLEO

SEMEADORES DO BEM devendo serem rubricados pelo presidente da Diretoria e da Comissão

Fiscal.
Artigo 51º. Os livros permanecerão na sede do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM sendo

disponibilizados para o público em geral.

Artigo 52º. Os interessados poderão obter cópias dos livros, sem direito a sua retirada.

CAPÍTULO IX

Das Disposições Gerais

Artigo 53º. A sessão de determinada assembleia poderá ser prorrogada para outra data, sem a

necessidade de nova convocação, desde que este procedimento seja aprovado pelos presentes.

Artigo 54º. Os cargos da Diretoria e Comissão Fiscal, não são remunerados, a qualquer título, sendo

expressamente vedado, por parte de seus membros. o recebimento de qualquer lucro, gratificação,

bonificação ou vantagens, pelos zargos exercidos no NÚCLEO SEMEADORES DO BEM

Artigo 55º. O processo para à extinção do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM será necessário:

L Convocação de Assembleia Extraordinária especialmente designada para a extinção, com

antecedência mínima de trinta (30) dias corridos da data de sua realização, pela imprensa

local;
H. A deliberação ocorrerá com dois terços dos presentes,

Artigo 56º. Dentro das atividades do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM fica proibido qualquer

tipo de discriminação seja por raça, idade, sexo, etnia ou religião.

Artigo 57º. Nas atividades do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM ficam expressamente

proibidas as manifestações de política partidária.

Artigo 58º. O NÚCLEO SEMEADORES DO BEM aplica suas rendas, recursos € eventual

resultado operacional integralms nte no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de

seus objetivos.
Artigo 59º. Ocorrendo vaga em algum dos cargos dos conselhos € comissões, a Diretoria e a

Comissão Fiscal, poderá indicar um dos membros, para preenchimento do cargo até sua homologação

na Assembleia subsequente.
Artigo 60º. Os associados não respondem solidariamente nem subsidiariamente pelas obrigações da.

entidade. po
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Artigo 61º. O exercício financeiro e fiscal do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM coincidirá

com o ano civil.
Artigo 62º. Em casos de constatação de problemas de conduta ética do associado ou mau uso do

nome da instituição, a Diretoria poderá propor a formação de comissão de sindicância, formado pelos

associados. com o mínimo de cinco (5) membros, para análise da situação € fornecer pareceres para a

decisão administrativa.
Parágrafo único: A comissão terá o prazo de trinta (30) dias corridos para apresentação dos

pareceres, após a sua co istituição.

Artigo 63º. O processo de votação nas Assembleias será regulamentado no regimento interno.

Artigo 64º. Quando do desenvolvimento de atividades específicas, O NÚCLEO SEMEADORES

DO BEM poderá constituir departamentos com autonomia administrativa e financeira, sendo

regulamentado quando da sua constituição.

Artigo 65º. O NÚCLEO SEMEADORES DO BEM poderá realizar gestão de outras pessoas

jurídicas com atuação na área de esporte, cultura e lazer compondo núcleos de atendimento e

consorciamento de atividade.
Artigo 66º. O NÚCLEO SEMEADORES DO BEM poderá constituir conselhos complementares,

conforme tipo de atividade a ser realizada para atender as legislações pertinentes sobre atividade.

Parágrafo único: Para montagem des conselhos complementares a Diretoria poderá ser realiza-lo

e homologá-lo na Asseribleia subsequente.

Artigo 67º. O NÚCLEO SEMEADORES DO BEM poderá constituir departamentos para

consecução dos seus objetivos, estando subordinada à Secretaria Executiva e a sua constituição será

autorizada pela Diretoria.
Parágrafo único: Cada departamento terá sua norma administrativa e operacional, respeitando os

códigos de ética profiss:onal de cada segmento.

Artigo 68º. Quaisquer associados terão seu mandato cassado se a sua conduta, dentro ou fora, do

NÚCLEO SEMEADORES DO BEM vier à depor contra o bom nome da Instituição ou houver

contrariedade de seus princípios por parte do associado em questão.

Artigo 69º. O presente Estatuio poderá ser reformado no todo ou em parte, a qualquer tempo, por

deliberação da Assembleia Ger.l, especialmente convocada para este fim, composta de associados

quites com suas obrigações socisis, nos termos da Lei.

Artigo 70º. A entidade observará os princípios fundamentais de contabilidade e das Normas

Brasileiras de Contabilidade e dará publicidade ao relatório de atividades e demonstrações financeiras,

incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão.

Capítulo X

Das disposições transitórias

Artigo 71º. Com a aprovação da presente alteração do texto do estatuto, ficam revogadas as

disposições em contrário.
Artigo 72º. O presente estatuto entra em vigor a partir desta data, devendo proceder ao tramite legal

“

para registro e para as demais providências cabíveis.
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DECLARAÇÃO
(Declaramos que o presente exemplar reproduz ficimente o inteiro teor do Estatuto do “Núcleo

Semeadores do Bem que foi aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 15/01/2020
Ribeirão Preto. 15 DE JANEIRO DE 2020
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OFICIAL DE REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS DE PESSOA JURÍDICAS DA

COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO

O Núcleo Semeadores do Bem, ora representado por MARCIA DE MOURA GONÇALVES,

portadora do RG 35.900.493-5 CPF 665.584.336-72, requer o registro da ata da

assembleia geral que altera o Estatuto Social, registrado em microfilme neste Cartório de

Registro de Títulos e Documentos e € ivil de Pessoa Jurídica, de Ribeirão Preto, sob nº 045721.

as SRRibeirão Preto SP,Ã0 de feyereirô de 2020.
f É / / /
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“ - || if

MARCIA DE MOURA GONÇALVES
RG 35.900.493-5 CPF 665.584.336-72

Í Preisdente

4 CN /a e ribeirão Preto- ade aros
cep 1401010 pra dura

- onômico atafirm; far:

dade.

digo Seg: 5048485
' SS SOMENTE COM

Selo(s]:.

fls. 91/172



Núcleo Semeadores do Bem
eoentadages Rua Mato Grosso, 1147 - Ipiranga CEP 14055-560 Ribeirão Preto/SP CNPJ. 31.122.981/0001-73 =$

do Bam www. semeadoresdobemrp.org

Ao

CONVOCAÇÃO

Ficam todos os participantes das atividades desta casa a participarem da Assembleia

Geral do NÚCLEO SEMEADORES DO BEM,a ser realizada no dia 15 de janeiro de 2020,

em sua sede na Rua Mato Grosso, 1147, Ipiranga, nesta cidade, ás 15h00mim, como

segunda chamada, com qualquer número de presentes, para tratarem da seguinte ordem do

dia.

1- Dar nova redação ao Estatuto Social,

1.1- Alterar a denominação social,

1.2- Alterar o objeto social.

Ribeirão Preto, SP 15 e/dezembro de 2019.

OURA GONÇALVES
-5 CPF 665.584.336-72

fls. 92/172



a 6 “ g

É

do

Aê

Núcleo Semeadores do Bem

www semeadoresdobemrp.org

REGISTRO DE PRESENÇAS NA ASSEMBLEIA GERAL DO NÚCLEO SEMEADORES DO BEM,
REALIZADA ÀS 15 HS, DO DIA 15 DE JANEIRO DE 2020, EM SUA SEDE NA RUA MATO

GROSSO Nº 1147, IPIRANGA, RIBEIRÃO PRETO SP. PARA ALTERAR O ESTATUTO SOCIAL.

A"3
1. - MARCIA D QURA GONÇALVES, brasileira, Natura de Cachoeira Dourada MG, divorciada,
empresária, data

dé

nascto. O 21.1968, RG 35.900.493-3 CPF 665.584.336-72 — Residente na Rua
Amadeu Giaçhetó nº. 665, CEP 14 60-670, Ribeirão Preto SP.

enimmasomaso

Í
É É

É

2. - LORENE DE MOU GONÇALVES NOGUEIRA DE OLIVEIRA, brasileira, Natural de Ribeirão
Preto SP, solteira, empresária, data do nascto. 03.12.1993 — RG 44.059.186-7 CPF 411.540.608/06
— Residente na Rua Amadeu Giacheto nº. 895, CEP 14060-570, Ribeirão Preto SP.

denime. de Momo, GM (OMro
3. — LIVIA GONÇALVES FERREIRA, brasileira, Natural de Ribeirão Preto SP, solteira, empresária,
data do nascto. 06.07.1992 — RG 52.507.732-7 CPF 409 867.258-71 — Residente na Rua Amadeu

ro nº. 665, te” 1 4060-810, Ribeirão Preto SP.

“a 4 o Po. IL oSAUM O Lino th PS O
AL - 3 “a

4 — CARLOS ALBERTO CORREA FONSECA, brasileiro, Natural de Ribeirão Preto SP, casado,
contador, nascido em 12/08/1951, - RG 8.122.728-0 CPF 742.689.888-15, Residente na Rua Prof.

Mario Ribeiro de Araújo nº 58, CEP 14055-280 — Ribeirão Preto SP.
Aéo

5- LUÍS OTÁVIO DALTO DE MORAES, brasileiro, natural de Dracena/SP, casade, advogado,
nascido em 20/04/1971, RG. 19.578.138-7 —- SSP/SP, CPF nº 149.511.948-30, residente na rua
Laguna nº 1.045, Jardim Paulista, CEP 14090-082 - Ribeirão Preto/SP.

) g

osua

vio

ua Mato Grosso, 1147 — Ipiranga CEP 14055-560 Ribeirão Preto/SP CNPJ, 31.122.981/0001-73 lana”Cesp a preto
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Nº 01/2021

Ribeirão Preto, 13 de Maio de 2021

Relatório Anual de Atividades

A Instituição Semeadores do Bem vem por meio deste relatório informar sobre

os atendimentos realizados durante o ano de 2019.

As ações propostas na instituição visam não somente o apoio com

mantimentos, roupas e móveis, mas também a orientação e acompanhamento
ao usuário e à sua família para o bem estar e melhoramento dos mesmos.

Devido a pandemia da COVID-19 tivemos que parar com os cursospara as
crianças de 06 á 13 anos e 11 meses, porém o atendimento ás famílias

continua e devido a demanda tivemos um aumento significativo dos nossos
atendidos.

De acordo com a demanda e a possibilidade de atendimento da Entidade,
foram atendidos 85 usuários durante o ano, sendo 50 cadastrados e 35

atendimentos eventuais.

Foram realizadas reuniões com a Equipe da Instituição para discussões e
definições de novas diretrizes.

A Instituição trabalhou em conjunto com a UBS Cuiabá, a qual a Assistente
social do Posto de Saúde Cristiane, quando necessário nos encaminhava
alguns usuários em extrema vulnerabilidade os quais nós atendíamos
eventualmente.

Trabalhamos em conjunto também com o CRAS Ill, com a Renata e Lola, as
quais quando necessário com famílias em extrema vulnerabilidade e não
tinham como atender no momento, nós atendíamos de acordo com a

possibilidade da Entidade.

A Instituição Semeadores do Bem, trabalhou com doação não somente de
cestas básicas, mas também com doações de roupas, sapatos, geladeiras,
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camas, berço, enxoval, banheira, sofá, cadeira de rodas, cadeira de banho,
entre outros.

É válido ressaltar que todos os atendimentos realizados pela Instituição são
gratuitos. Assim, para gerar renda e mantera instituição, foram realizadas
campanhas beneficentes.

Era o que cabia informar.
1 :

| /
f

é

MEADORES DO BEM RP
|

1147
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|

nua Mato Grosso
|

aa - CEP 44055-560
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Nº 02/2021

Ribeirão Preto, 13 de Maio de 2021

Relatório Anual de Atividades

A Organização da Sociedade Civil Semeadores do Bem apresenta ora neste
documento, seu relatório anual de atividades, referente ao período de 2020

Durante o citado exercício, realizamos os atendimentos as famílias em extrema
vulnerabilidade social, de acordo com as recomendações sanitárias estaduais e
municipais em contexto de pandemia pelo coronavírus. Assim, as atividades
em grupo estiveram suspensas.

Devido ao agravamento da crise econômica social em decorrência da crise
sanitária em tela, foi verificado recrudescimento na demanda em termos
numéricos. Foram atendidos 189 famílias, mantendo a média de 87

cadastrados e 102 atendimentos eventuais, os quais não foram somente de
famílias moradas de ocupações urbanas, cuja vulnerabilidade já está
materialmente posta. Como também, de trabalhadores autônomos/ informais

residentes de áreas urbanas regularizadas que, devido à pandemia, tiveram

prejuízo em sua fonte de rendimento e por razões diversas não receberam o

auxílio do governo.

Neste contexto, foram realizados atendimentos individuais de apoio de
orientação, escuta e acompanhamento e com suporte material de mantimentos
( cestas básicas), mas também com doações de roupas, sapatos, geladeiras,
camas, berço, enxoval, banheira, sofá, carrinho de bebê, provenientes de

doações da própria comunidade e empresas.

A Instituição realiza reuniões semanais de equipe para discussão dos casos,
tendo em vista a particularidade de cada contexto familiar para o melhor

direcionamento das demandas e definições de novas diretrizes.

Realizados também atendimentos em parceria com a rede protetiva municipal
do território oeste, aonde a organização está situada. Tanto junto à Saúde
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como a Politica de Assistência Social para ampliação do atendimento e dos
recursos possíveis à comunidade.

A Organização está formalmente registrada no Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) desde o dia 15/10/2020, dando
assim, continuidade ao trabalho que se propôs desde a fundação.

É válido ressaltar que todos os atendimentos realizados pela Instituição são
gratuitos e sem fins lucrativos.

Era o que cabia informar.

f Éfdff
Marcia deMoura Gonçalves

NÚCLEO SEMEADORES DO BEM RP

Rua Mato
Grolso, 1147

Ipiranga - CEP 14055-560

O RIBEIRÃO PRETO - SP e
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DECLARAÇÃO

DECLARO para os devidos fins, que conheço: Marcia de Moura Gonçalves
(Presidente), (brasileira), (divorciada), (autônoma), residente à ( Rua Amadeu
Giacheito, 665 Ap 38 CEP 14060-670), portador do RG nº. 35900493-3 e do CPF nº.

665.584.336-72; Pedro Scaglioni (Vice Presidente), (brasileiro), (viúvo),

(autônomo), residente à ( Estrada municipal CRV — 10 via Anhanguera Sn CEP

14140-000), portador do RG nº. 5.218.793-7 e do CPF nº. 446.842408-78, José
Roberto Dutra de Oliveira (Tesoureiro), (brasileiro), (divorciado), (aposentado),
residente à (Av Luiz Galvão Cesar 1643 — CEP 14057-000), portador do RG nº.

5.836.900-4 e do CPF nº. 594.650.008-25; Livia Gonçalves Ferreira (1º

Secretária), (brasileira), (solteira), (autônoma), residente à ( Rua Vereador
Guilherme Giro 445 — CEP 14066-080), portador do RG nº. 52.507.732-7 e do CPF
nº. 409.865.258-71; Ana Maria Pinto Gamero (Conselheiro Fiscal), (brasileira),

(casada), (autônoma), residente à ( Rua Manoel Marques Nabeto 196- CEP 14056-

601), portador do RG nº. 25888959-7 SP. e do CPF nº. 159.993.498-18; Isabel
Cristina Silveira (Conselheira Fiscal), (brasileira), (casada), (autônoma), residente
à ( Av Nossa senhora aparecida 1800 — CEP 14170-160), portador do RG nº.

65.356.9701 e do CPF nº. 007.535.086-64 e, Claudiana Gomes Oliveira
(Conselheira Fiscal), (brasileira), (solteira), (boleira), residente à (Rua Antonio

Rodrigues de Almeida 1797 — CEP 14026-514), portador do RG nº. 4231920877 e
do CPF nº. 032.662.191-12; todos membros da Diretoria e Conselho da Associação
NÚCLEO SEMEADORES DO BEM, em regular funcionamento na cidade de
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Rua Mato Grosso 1147 — bairro Ipiranga,
e sei que são cidadãos de bem, de moral ilibada, não tendo eu conhecimento, até o

momento, de nada que os desabone.
Por ser expressão da verdade, e para que se produzam os devidos efeitos

legais, firmo o presente.

Ribeirão Preto, 07 de abril de 2021

ASSINATURA COM IDENTIFICAÇÃO DO EMISSOR

Angel Tomas CastoMajo
Juiz de Direito

Deschim - 8 besta Pero
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ATESTADO de Secretaria da GOVERNO DO ESTADO DE

Antecedentes Segurança Pública SAO PAULO

HRGD - Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt

Nome: PEDRO SCAGLIONI

Nº RG de SP: 5218793 - 7 seDEONome do Pai: JACOMO SCAGLIONI Tim adA tapNome da Mãe: JOSEPHA JULIANA RODRIGUES BARGUILLA [=p Na
Data de Nascimento: 27/02h939

Data de Expedição: 27/03/2015

Atesto que, para a combinação de dados de qualificação acima informada, NÃO existe registro de antecedentes
judiciário-criminais, até a presente data, no instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt.

IMPORTANTE:

Este atestado é válido somente com a apresentação de documento de identidade oficial com os mesmos dados de
qualificação acima indicados.

Mitiaki Yamamoto
Delegado de Polícia Bivisionário HRGD.SSPSP

Este atestado foi emitido em 12/11/2020, às 11:02 horas e está disponivel para consulta no endereço da internet:
http:/Anww3 ssp.sp.gov.br/aacweb/validar-atestado, informando o código abaixo:

2671075a-38f5-42a5-b346-0d1a69c779c3

fls. 99/172



ATESTADO de Secretaria da GOVERNO DO ESTADO DE

Antecedentes Segurança Pública SÃO PAULO

HRGD - Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt

Nome: LIVIA GONÇALVES FERREIRA

Nº RG de SP: 52507732 - 7

Nome do Pai: MARCOS ANTONIO FERREIRA

Nome da Mãe: MARTA DIAS GONÇALVES FERREIRA

Data de Nascimento: 06/07/1992

Data de Expedição: 13/05/2016

Atesto que, para a combinação de dados de qualificação acima informada, NÃO existe registro de antecedentes
judiciário-criminais, até a presente data, no instituto de identificação Ricardo Gumbleton Daunt.

IMPORTANTE:

Este atestado é válido somente com a apresentação de documento de identidade oficial com os mesmos dados de
qualificação acima indicados.

Mittanifamamoto
Delegado de Polícia Bivisionário IRGDS5PSP

Este atestado foi emitido em 12/11/2020, às 11:00 horas e está disponível para consulta no endereço da internet:
http:/AywwS .ssp.sp.gov.br/'aacweb/validar-atestado. informando o código abaixo:

dadeb105-cda4-42ed-aded-10019a7dasBe
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ATESTADO de Secretaria da GOVERNO DO ESTADO DE

Antecedentes Segurança Pública SAO PAULO

HRGD - Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt

Nome: MARCIA DE MOURA GONÇALVES

Nº RG de SP: 35900493 - 3

Nome do Pai: HELIO GONÇALVES DOS SANTOS aoEE
Nome da Mãe: LUCIA GONÇALVES DE MOURA a
Data de Nascimento: 02/01/1968 é;É RhTr Frr

Data de Expedição: 23/02/2019

Atesto que, para a combinação de dados de qualificação acima informada, NÃO existe registro de antecedentes
judiciário-criminais, até a presente data, no instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt.

IMPORTANTE:

Este atestado é válido somente com a apresentação de documento de identidade oficial com os mesmos dados de
qualificação acima indicados.

Pittiada
Delegado de Polícia visionário HRGD.SSP SP

Este atestado foi emitido em 12/11/2020, às 11:03 horas e está disponivel para consulta no endereço da internet:
http:/fwmww3.ssp.sp.gov.briaacweb/validar-atestado. informando o código abaixo:

4dc902ae-2438-4 1 ac-9db3-Ocfb3d0b4950
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ATESTADO de Secretaria da GOVERNO DO ESTADO DE

Antecedentes Segurança Pública SÃO PAULO

HRGD - Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt

Nome: JOSÉ ROBERTO DUTRA DE OLIVEIRA

o . -Nº RG de e 5836900 4 Ja[E]
Nome de Pai: MANOEL DUTRA DE OLIVEIRA RatNome da Mãe: SEBASTIANA PEREIRA DE OLIVEIRA aData de Nascimento: t4fi2rig49

[a]

Data de Expedição: 05/02/2015

Atesto que, para a combinação de dados de qualificação acima informada, NÃO existe registro de antecedentes
judiciário-criminais, até a presente data, no instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt.

IMPORTANTE:

Este atestado é válido somente com a apresentação de documento de identidade oficial com os mesmos dados de
qualificação acima indicados.

Mitiaki famampto
Delegado de Polícia Divisionário HRGO.SSPRSP

Este atestado foi emitido em 12/11/2020, às 10:57 horas e está disponível para consulta no endereço da internet:
http:/Awww3.ssp.sp.gov.br/aacweb/validar-atestado, informando o código abaixo:

54d9dac9-0974-4a5e-835d-66ffe60da057
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3 Marcia

roi Eg (6) Semeadorss so fem RPiFo X

<o> CG facebook com/semeadoresdobsmir

=t
semeadores do Bem ... 4 Editar WhatsApp

“
.

Semeadores do Bem RP está com Marcia Moura. nua

putsicado po! nsarçia nigura SA 26 de abril de 2054 +

página

Mais uma festa realizada pelo Semeadores do Bem, com à parceria do

9

Instituto Limite nO dia da anda

&ryatidao EjuntOssse o

E Food de Notícias

e central de Anúncios “

E caixa de Entrada

es nene o EE NOVOS norerá

& Aplicativos de negócios

o Recursos € ferramentas

Ed

& Gerenciar vagas

qo»
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e & facebockcom/sen aadoresdolDemip

ÇAso uIsa!

semeadores do Bem RP =

Página

Feed de Notícias

a nçios

Atualizações
gs Pay Eis

Central de Anúncios “é

Caixa de Entrad
E rmsao novãs mens

Aplicativos de negócios

Recursos e ferramentas

Gerenciar vagas
nz

H

Semeadores do Bem ... 4 Editar WhatsApp

semeadores do Bem RP está em Ribeirão Preto.

publicado por Rara Moura &.8 de outubro de 2019 - E
.eé

É com muito carinho € gratidão que nossa Casa agradece ao Banco

Santander, que neste sábado proporcionou O caté da manhá para as

nossas crianças € tamílias que são atendidas pela instituição, e para

deixar a manhã ainda mais saborosa tivemos picolé e algodão dote,

A nossa manha foi pra lê de animada com O palhaço e a pintura facial

que foram UM sucesso,
O sorriso de cada criança foi a melhor resposta.

Aproveitamos à ocasião para realizar à entrega das cestas básicas.

O nosso muito obrigado e que Deus abençoe a todos &

o ” 4
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(0) Serigaciores do Bem AP [Fac x

e > CG & facebookcom/semeadoresdobemrp

OQ Pesquisar no Facebook

Gerenciar Página

Sermeadores do Bem RP w

Página

Feed ce Notícias
É novos

1

OO
>ea5 “O O2

Central de Anúncios “

€ Caixa de Entrada
82 cansar

Aplicativos de negócios

O

vw

Recursos c ferramentas

3 Gerenciar vagas “

Marcia 28 OH

Semeadores do Bem... 4 Editar WhatsApp

Semeadores do Bem RP

Agradecemos a esa Srasii Ribeirão Pretoe parceiros pela doação de
caixas de bombons entregues as nossas crianças.
O nosso muito obrigado por essa parceria incrivel que vem sido de
grande ajuda, ainda mais no atual cenário em que vivemos. Pequenos
gestos se tornam grandes quando direcionados para o bem maior!
Gratidão pelo seu carinho conosco e aos nossos atendidos &
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semeadores do Bem RP

página

Feed de Notícias
edrssã

central de Anúncios

caixa de entrada
es starcs

a Bai

cs aplicativos de negócios

rsos € forramentasQ Reu

MB Gerenciar vagas

Agradecemos a

de biscoi
nossas famílias

O nos50 muito
incrivel

publicado por

tos. amendoins € é

nácura es de agtero
anita del

tie ne

Icoot em gel que f

atendidas.
obrigado e que possamos continuar

meta e parceiros.
oram entregues as

Semeadores do Bem RP
"aro de 2020" a

pelas doações

com essa parceria
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semeadores do Bem : o f Editar WhatsApP.
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de higiene que foram
viemos agradecer à +

doação de te vegetais € produtos

entregues à5

As suas contúnua
nós e aos nossos

mos fortes €

manha importância
s doações vem send

os fazer grande dif

vida de mães €
5 não tem O que co

trabalho nºs ai

O nosso muito O

uda a ajudar que
prigado po” essa parte. Ver
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Gerenciar Página
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Semeadores do Bem RP w

Página

Feed de Notícias

Atualizações
naçõesElvas a

Central de Anúncios “
Caixa de Entrada
2º

Aplicativos de negócios

Recursos e ferramentas

Gerenciar vagas “

Semeadores do Bem... &* Editar WhatsApp

Semeadores do Bem RP
Publicadopor hsrcia Moura GP. 21 de setembro de z020 4&

Agradecemos a ves sté É Preto e parceiros pelo seucontinuo apoio, através da doação de Bolachas e legumes que foramentregues as nossas famílias atendidas com amor e carinho,O nosso muito obrigado por essa parceria que vem senco de tamanhaimportância para nós.&
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e > GC | fscebookcom/semeadoresdobemip

Q, Pesquisar no Facebook tr) Es

Gerenciar Página

Semeadores do Bem RP w

Página

Feed de Notícias
ah:

Atualizações

Central de Anúncios “

a
8
“q

Caixa de Entrada
$5 novas mensagens e 32 nevos comentários

Aplicativos de negócios

Recursos e ferramentaso

E

3 Gerenciar vagas ”

Semeadores do Bem... &* Editar WhatsApp

Semeadores do Bem RP
Publicado por Marcia Moura 6). 26 de agosto de Z020 44

Como é bomfazer o bem:
Graças ao apoio da Meca Brasil Ribe ve parceiros, que estão
sempre nos fortalecendo com doações, foram entregues amendoins
 esorvetes + para as nossas famílias atendidas.

Muito obrigado por todo o apoio que temos recebido de vocês, pois
sem vocês nada disso seria possível &
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Semeadores do Bem... ** Editar Whatsapp

Semeadores do Bem RP adiciono UMa nova foto.Publicado Por Corcairo de Sá 65. 13 te abril ce Zoro 8IMPORTANTE!
MES:Any vakin hecom.br../mantimen

COS -para-guem.- iem,st E
tes

A Semeadores do Bem Rp Suspencisiy suas ativitiades Normais e estã
voltancdo tocias as Suas forças Para a coleta de Gêneros alimentícios e
de higiene Pessoal a fim suprir as Necessidades básicas das famílias
fragilizadas que atende.
Nesse Momento, Precisamos apoiar quem Passa fome e Olttras
Necessidades, Para salvar vidas, ajudar à conter a doença e a Nossa
vída voltar à Rormalidacie,

m€ Centraldo Anúncios
“e

Colabore com Qualquer valor, divulgue!

Dri rimrign tag iUBim-tem,

= Caixa do Entrada
Ea “4 e rmie NE Er res

a Aplicativos do negócios

0 Recursos e ferramentas

“omo Gerenciar vagas
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[5] Bm mos.Semeadores do Bem a. 4 Editar WhatsApp

Gerenciar Página

Semeadores do Sem RP
Semeadores do Bem RP w

Publicado por trarcis Moura 6). 5 de abri (3
É com muito carinho que agradecemos as doações da Mervitubospelas cestas básicas, kits de higiene, e também as doações de caixa de

o leite cla Isabella, e doações anônimas de cestas básicas,
Página

O nosso muito obrigado pelas doações que recebemos e já foramentregues as famílias8 Feed
d

de Notícias

ci8 E novos

Atualizações
É ievas dr emRações

Central de Anúncios “
Caixade Entrada

qa páCDS comentarios

Recursos e ferramentas

8
eq

o
SB Aplicativos de negócios

0
o Gerenciar vagas se
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Semeadores do Bem... ÉEditar Winatsapp é

Semeadores do Bem RP”
Publicado por tazrcia Moura O 15 de cuiubro de 2020. no

Apesar desse tempo conturbado em que vivemos não podemos deixarque se apague a alegria e a esperança!Embora não pudemos ter aquele abraço gostoso que sempre aqueceOS nossos corações, houve muito amore carinho envolvido na entregade presente as Nossas crianças, no dia 12 de outubro!
E Feed de Notícias

Com todos os cuidados e proteção necessária entregamos presentes

& E nguns

as nossas crianças que foram apadrinhadas,
.

Agradecemos carinhosamente aos padrinhos e madrinhas que fizeram

Atualiza

O dia 12 de outubr.. Ver mais
d Novas at

Central de Anúncios
ne

Caixa de Entrada
É DP ncues mama

8
=
GS

É Aplicativos de negócios

O Recursos e ferramentas

a Gerenciar vagas “e
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Gerenciar Página semeadores do Bem ... &º Editar WhatsApp

e Semeadores do Bem RP

publicado por Marcia Moura 8) 25 de março +Semcadores do Bem RP "
Foram entregues mantimentos para as nossas famílias atendidas!

o.
Gostaríamos de agradecer a todos os nossos colaboradores que

Página contribuem para esse trabalho do bem que gera grande impacto na

vida de mães e crianças em
+

grande estado de vulnerabilidade.

8 Feed de Notícias Agradecemos a iesa Erasi! ; Ereto pela sua continua doação

e & novos de mantimentos
«

que foram usados para a montagem de cestas assim

como bolachas e achocolatado entregues para as nossas crianças a? ...

Ver mais

eu Central de Anúncios «

5 Caixa de Entrada
E mensagens e dz

6 Aplicativos de negócios

O Recursos e ferramentas

a Gerenciar vagas “
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eo a a facebook com semeadoresdobemip/

tn E
Semeadores do Bem ... &EditarWhatsapp

Gerenciar Página

Semeadores do Bem RP
Puldicacio por hgreis Moura BD. 4 de abyi. o

Semeadores do Bem RP w

Mais uma vez COM O seu apoio conseguimos adoçar o dia dessascrianças com ovos de páscoa e chocolates!
Página

Foram entregues 676 ovos de Páscoa e chocolates!É com muito carinho gue agradecemos aos nossos parceiros eColaboradores Dor tornarem esse dia tão especial para essas criançasaÉ&Atualizações
O nosso muito Obrigado pelo seu apoio.. Ver mais

g Feed de Notícias
E E rovos

E Novas

Central de Anúncios
“a

Caixa de Entrad
&s:

8
v
o
GB Aplicativos de negócios

O Recursose ferramentas

a Gerenciar vagas ve
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Página

Feccl de Notícias
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Atualizações

Central de Anúncios y
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omentários

Aplicativos de negócios

Recursos e ferramentas

Gerenciar vagas “e

m

Semeadores do Bem... &* Editar WhatsApp

Semeadores do Bem RP adicionou 32 novas fotos,
Publicado por Marcia feoura GS de outubro de Zoiz (3
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Ea fãs +aa +...5
Semeadores do Bem ... &* Editar WhatsApp

Q, Pesquisar no Facebook Tr) H
Gerenciar Página

Semeadores do Bem RP ”
Publicado por Marcia Moura 6). 4 de siovermbro

Página

g Feed de Notícias
E E scyos

Atualizações
É isuvas atu
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& novas mensagens e 37 pes comentarios
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DECLARAÇÃO

Na qualidade de Presidente da Associação NÚCLEO SEMEADORES
DO BEM, sediada na Rua Mato Grosso, 1147 — bairro Ipiranga,
DECLARO, nos rigores da lei, para os devidos fins e a quem
interessar possa, que na forma do Estatuto Social, a entidade não
atende exclusivamente a seus sócios e dependentes.

RibeirãoPreto/SP) 07dg' Abril de 2021

Esf a |
st

ia. eMoura Gonçalves

Presidente
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lol
Cêmara Municipal de Ribeirão Preto

Estado de São Paulo

-- DESPACH

RECONHECE E DENOMINA LOGRADOUROS
PÚBLICOS MUNICIPAIS, SOB DENOMINAÇÕES
QUE MENCIONAE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Anresentamos à consideração da Casa o seguinte:

ie. Fica, por esta lei, autorizado o Chefe do Executivo Municipal a adotar como
o

nomenclatura
acouro público ou próprio municipal, os nomes elencados abaixo:

O
o SLANDO DEL VECCHIO E —  SU A BAOLIELLO JUNQUEIRA gsE f 5e 2a

7—& Sano. E: 8
Y, TE FERREIRA BOMFIM DA SILVA Tm-—aVE,

1

APARECIDA CABRERA gmEVIL, “55 VINICIUS MOREIRA DE CARVALHO E 8 ã q
LUIZ ANUNCIO E — OE MN G &5 ———to

ro 18: As homenagens aos nomes elencados no Artigo 1º foram prestadas pelos vereadores:
DRO MARACA, INCISOS | e Il, MAURÍCIO GASPARANL, INCISO Ill e VIll, MATHEUS MORENO,

5 dy e V, BERTINHO SCANDIUZZI, INCISO VI, BERTINHO SCANDIUZZ! e MAURÍCIO GASPARINI,
1, SG PRANCO, INCISO 1X.

BH

3

2% - Esta lei entrará em vigorna data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessõé: à, e Mai .

Eos 3 oge Ed Pad DS
MÍATHEUS MORENO

iº Secretário
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REQUERIMENTO Nº 4031/2021

EMENTA: REQUER A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO
PÚBLICO OU PRÓPRIO MUNICIPAL DE

“ORLANDO DEL VECCHIO”, CONFORME

ESPECIFICA.

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Orlando Del Vecchio, nasceu na cidade de Ribeirão Preto-SP, aos 18 dias do mês de fevereiro

de 1927, vindo a falecer em 27 de julho de 2016, nesta, com 89 nos de idade.

Era casado com Carolina Bernardi Del Vecchio - deixou os filhos: Luiza 66 anos, Silvia 65 anos,
Edilson 63 anos, Sérgio 59 anos e Orlando com 56 anos.

Orlando Del Vecchio era muito trabalhador, respeitado e muito querido por seus familiares e

amigos, os quais tinham o respeito e a amizade sincera que é a chave para um convívio salutar em nossa
sociedade. Sempre acreditou na força do trabalho digno, na importância do caráter e o respeito que se deve

ter com as outras pessoas, tendo recebido em vida congratulações pelos dignissímos trabalhos prestados junto
à Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto. Deixando também um grande legado de amor e união a sua
familia.

Pelo exposto, REQUEREMOS à nobre Mesa, na forma Regimental, depois de ouvido o Plenário

desta Egrégia Casa, em consonância com o artigo 116, 82º, a denominação de logradouro público ou próprio

“municipal de “ORLANDO DEL VECCHIO”, baseando-se na justificativa acima elencada, REQUERENDO,

outrossim, que referida denominação conste no Projeto de Lei de autoria da nobre Mesa Diretora, nos termos

do inciso IH, 82º do art. 116 do mesmo Regimento Interno Cameral.

Sala das Sessões, 07 de junho 2021

Alessandro Maraca
Vereador - MDB
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REQUERIMENTO Nº 4037/2021

EMENTA: REQUER A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO
PÚBLICO OU PRÓPRIO MUNICIPAL DE “CÉLIA
PAOLIELLO JUNQUEIRA”, CONFORME
ESPECIFICA.

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Célia Paolielio Junqueira, nasceu na cidade de Bebedouro SP em 26 de julho de 1928,
mudando-se posteriormente para Ribeirão Preto. Faleceu no dia 28 de julho de 2017 aos 89 anos.

Foi Professora, dedicou sua vida profissional ao trabalho pedagógico, atuou na Rede
Estadual de Ensino nas cidades de Pitangueiras, Franca e Ribeirão Preto como professora de Inglês.

Casou se com Luiz Antônio Junqueira, em 20 de setembro de 1952 na cidade de São
Paulo, teve cinco filhos: Luiz Antônio Junqueira Filho — Engenheiro Metalúrgico, Marcelo Paolieilo
Junqueira -Agrônomo, Fernando Paoliello Junqueira — Engenheiro Civil, Henrique Paoliello Junqueira
- Engenheiro Civil, Célia Maria Junqueira Luz - Pedagoga.

Muito querida e respeitada por sua dedicação à família e aos mais necessitados, deixando
um grande legado a todos com quem conviveu.

Pelo exposto, REQUEREMOS à nobre Mesa, na forma Regimental, depois de ouvido o
Plenário desta Egrégia Casa, em consonância com o artigo 116, 82º, a denominação de logradouro
público ou próprio municipal de “CÉLIA PAOLIELLO JUNQUEIRA”, baseando-se na justificativa
acima elencada, REQUERENDO, outrossim, que referida denominação conste no Projeto de Lei de
autoria da nobre Mesa Diretora, nos termos do inciso Ill, 82º do art. 116 do mesmo Regimento Interno
Cameral.

Sala das Sessões, 07 de junho de 2021

Alessandro Maraca
Vereador - MDB
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REQUERIMENTO Nº 4039/2021

EMENTA: REQUER A ELABORAÇÃO DE PROJETO DE LEI

DENOMINANDO LOGRADOURO PÚBLICO OU

PRÓPRIO MUNICIPAL “CLÁUDIO|URENHA
F

GOMES”, CONFORME ESPECIFICA.

SENHOR PRESIDENTE,

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

REQUEREMOS, nos termos constitucionais e regimentais,
conforme artigo 116, 8 2º, incisos | a lil do Regimento interno da Câmara Municipal,

incluídos pela Resolução da Câmara Municipal, para que seja incluído em futuro projeto
de lei, o nome de “CARLOS URENHA GOMES”.

Para que seja denominado logradouro público ou próprio

municipal com esse nome, encaminho em anexo a justificativa à propositura, bem como
documento comprobatório do óbito do homenageado, obedecendo então as disposições a
Lei Federal nº 6454/77.

Sala das Sessões, 01 de junho de 2021.

MAURÍCIO GASPARINI
Vereador - PSDB

£
E<eE)
«<
&

e
iux
EE

«m
«zPE
uy
=
Q
Õ
=5EE
55ca
o=
E
E
É
=“=
oa5
Es

E
am

q
E
E
=ES
oa
o)
foraoo
E
E
=
ce
gEzã

:

o=
eya“>
pts-Noa«o
Roo=o=E
&

o=áúta
8
ocsSSsEoo19
Ea]

Ea

e&
Rod

ssse
É

Y-E-Ea3Eosr
«azo=ZigexE=
E)
u
ce

Para

validar

o

documento,

leia

o

código

OR

ou

acesse

htips://publico.camararnibeiraopreto.sp.gov.briconferir

assinatura

e

informe

o

código

2F31-8EGC-93EB-0FB4.

fls. 139/172



Câmara Municipal de Ribeirão Pret

JUSTIFICATIVA

Faleceu no dia 28 de maio de 2021, o advogado do Dr. Cláudio Urenha Gomes, inscrito

há vários anos na OAB de Ribeirão Preto sob o nº 22.399.

Dr. Cláudio foi professor universitário no curso de direito da UNAERP, e advogado do

Sindicato Rural de Ribeirão Preto.
Filho de Aristides Gomes e de Carmen Urenha Gomes, era casaso com a Sr. Laura

Rangel Gomes.

Cláudio Urenha Gomes, deixa os filhos: Rodrigo 53 anos, Raquel 50 anos e Ricardo 39

anos, além de um legado em nossa cidade.
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto

Protocolo Geral nº 2616/2021
Data: 7106/2021, Horário: 10:07Câmara Municipal de Rib

Estado de São Paulo
Vereador Matheus Moreno

REQUERIMENTO PRO JADO

qo 04051 eeeo Feronscansussas“Essa gaEsidénte
EMENTA: NJ
REQUER INCLUSÃO “DE DENOMINAÇÃO DE
LOGRADOURO OU PRÓPRIO PUBLICO MUNICIPAL
NO PROJETO DE LEI MENSAL APRESENTADO PELA
MESA DIRETORA, NOS TERMOS DO ARTIGO 116 DO
REGIMENTO INTERNO DA CAMARA MUNICIPAL DE
RIBEIRÃO PRETO. (RUY GABRIEL DA SILVA)

Senhor Presidente:

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ribeirão Preto determina

que os projetos referentes a denominação de logradouros públicos serão de autoria,

exclusiva, da Mesa Diretora da Casa conforme preceitua o artigo 116, 8 2º do

regimento da casa:
Art. 116 - À iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa, ás
Comissões, ao Prefeito e aos cidadãos, ressalvados as casas de iniciativa
exclusiva do Poder Executivo, conforme determinação constante da Lei Orgânica
do Município.

(..)
$ 2º Projeto de Lei que denomina logradouro publico ou próprio municipal será de
autoria exclusiva da Mesa Diretora, devendo ser deliberado na última Sessão
Ordinária de cada mês, observando-se os seguintes requisitos: (Paragrafo
acrescentado pela, Resolusao nº 262, de 7 de dezembro de 2076)

Logo, os vereadores que quiserem indicar nomes de logradouros
publicos, em vez de fazerem propositura de lei. deverão apontar as nomes através
de requerimentos, nos quais constarão, obrigatoriamente, o documento que
comprove o obito. Consoante o que dispõe o artigo 116, nos seus incisos | e Il.

| - os vereadores poderão indicar nomes de fogradouros públicos ou próprios
municipais por meio de requerimentos, os quais aprovados em sessão da Câmara

EXPEDIENTE:

ATO Nº. Or. Nº DATA / f FUNCIONÁRIO: (1
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Estado de São Paulo
Vereador Matheus Moreno

pela maioria simples passarão a compor a redação do Projeto de Lei de iniciativa

da Mesa Diretora; (Inciso acrescentado pela Resolução nº 262, de 7 de dezembro

de 2016).
1! - o requerimento que vise à denominação de logradouro público ou próprio

municipal com nome de pessoa falecida, só poderá ser deliberado se nele constar
documento que comprove o óbito, observando-se em todos os casos o disposto
na Lei Federal nº 6.454, de 24 de outubro de 1977; (Inciso acrescentado pela
Resolução nº 262, de 7 de dezembro de 2016 e com nova redação dada pela
Resolução nº 25, de 12 de junho de 2019).

Nesses termos, então, seguindo as prescrições do Regimento Interno,

requer-se a inclusão no Projeto de Lei mensal, da Mesa Diretora deste Legislativo,

da designação do seguinte nome para logradouro ou próprio municipal:

Nomea ser dado ao logradouro ou próprio municipal:

- “RUY GABRIEL DA SILVA — RUY CABELEIREIRO”

Data de óbito do homenageado: 24/05/2021

Data de Nascimento do homenageado: 23/05/1948

Justifica-se o presente requerimento por o Sr. RUY GABRIEL DA SILVA,

ter sido expressivo e saudoso morador de nossa cidade, onde radicou-se, já que
nascido em Igarapava, SP.

Ruy Cabelereiro, como era mais conhecido, sempre apresentou-se como

pessoa simples, humilde, mas conhecido e reconhecido pela sua competência
profissional como cabelereiro, e pela dedicação sempre presente, no atendimento

e cuidados com os cabelos de pessoas pobres em especial pessoas em situação
de rua e vulnerabilidade social em geral, assim como coparticipando de eventos e
projetos sociais, com participação fraterna, solidária e de muita responsabilidade
social e comunitária, com a comunidade de Ribeirão Preto e da região.

Ruy era empresário, e como microempreendedor individual (MEI)

mantinha uma Escola de Cabelereiro, a qual oferecia, também, vagas com bolsas
gratuitas para quem não pudesse pagar, abrindo a possibilidade as pessoas de
qualificarem e se capacitarem com qualidade nesta profissão que tanto amava.

EXPEDIENTE:

ATO Nº. OF. Nº DATA Í f FUNCIONÁRIO: (2)
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aa»|Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Vereador Matheus Moreno

Ruy foi ainda presidente de Associação de Bairro e Moradores da Vila

Hípica muitos anos, candidato a vereador em diversas eleições, veio a óbito por

questões de saúde, era filho de dona Maria dos Anjos Santana, nascido em 1948 e
falecido neste ano de 2021, as vésperas de completar 73 anos de idade, em plena
crise COVID-19, doença que agravou comorbidades e acabou o levando a morte no

Hospital da Santa Casa, em nossa cidade, tendo seu corpo sido cremado no
Crematório Ecológico Metropolitano de Ribeirão Preto.

Ruy constituiu linda e reconhecida família do qual muito se orgulhava,

pois além de tudo eram coparticipes, também, de todas as suas ações sociais e
sempre muito unida. Era casado com dona Edna de Morais da Silva, e era pai dos
filhos: Johnny, Lee, May e Ruy Filho, além de netos que estesfilhos lhe deram.

Tratando-se de reconhecido e reconhecido, reitera-se, cidadão e família,

moradores de nossa cidade, após o seu passamento, e pelo merecimento pessoal
do homenageado, é que propomos com toda a justiça e merecimento a presente
homenagem a tão honroso companheiro de lutas e realizações em prol desta
cidade, com a possibilidade de denominação do nome da mesma a um logradouro

ou próprio municipal, em nossa cidade.

Sala das sessões, 07 de junho de 2.021.

f ,Inha,lilo NA
Matheus Moreno de Almeida

Vereador
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Câmara Municipal

d

de Ribeirão Preiiotocolo Geral nº 2617/2021Data 07/06/2021 Horário: 10:13
LEG -Câmara Municipal de Ribe

Estado de São Paulo
Vereador Matheus Moreno

.

REQUERIMENTO APRÓVADO
pa) Ro).

nas |

venarcaf ana sad
"N4057 DMNº E ut És LE Esses ransesacoserassçaso cer a E,

;

é 448 isidente
EMENTA: NONJ

REQUER INCLUSÃO DE DENOMINAÇÃO DE
LOGRADOURO OU PRÓPRIO PÚBLICO MUNICIPAL
NO PROJETODELEI MENSAL APRESENTADO PELA
MESA DIRETORA, NOS TERMOS DO ARTIGO 116 DO
REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
RIBEIRÃO PRETO. (ODETE FERREIRA BOMFIM DA
SILVA)

Senhor Presidente:

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ribeirão Preto determina

que os projetos referentes a denominação de logradouros públicos serão de autoria,

exclusiva, da Mesa Diretora da Casa conforme preceitua o artigo 116, 8 2º do

regimento da casa:
Art. 116 - À iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa, às
Comissões, ao Prefeito e aos cidadãos, ressalvados as casas de iniciativa
exclusiva do Poder Executivo, conforme determinação constante da Lei Orgânica
do Município.

(...)

$2º Projeto de Lei que denomina logradouro publico ou próprio municipal será de
autoria exclusiva da Mesa Diretora, devendo ser deliberado na última Sessão
Ordinária de cada mês, observando-se os seguintes requisitos: (Paragrafo
acrescentado pela, Resolusao nº 262, de 7 de dezembro de 2016)

Logo, os vereadores que quiserem indicar nomes de logradouros
publicos, em vez de fazerem propositura de lei. deverão apontar as nomes através
de requerimentos, nos quais constarão, obrigatoriamente, o documento que
comprove o obito. Consoante o que dispõe o artigo 116, nos seus incisos | e Il.

1 - os vereadores poderão indicar nomes de logradouros públicos ou próprios
municipais por meio de requerimentos, os quais aprovados em sessão da Câmara

EXPEDIENTE:

ATO Nº. OF. Nº DATA f f FUNCIONÁRIO: (1)
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Vereador Matheus Moreno

pela maioria simples passarão a compor a redação do Projeto de Lei de iniciativa

da Mesa Diretora; (Inciso acrescentado pela Resolução nº 262, de 7 de dezembro

de 20176).

If - o requerimento que vise à denominação de logradouro público ou próprio

municipal com nome de pessoa falecida, só poderá ser deliberado se nele constar
documento que comprove o óbito, observando-se em todos os casos o disposto
na Lei Federal nº 6.454, de 24 de outubro de 1977; (Inciso acrescentado pela

Resolução nº 262, de 7 de dezembro de 2016 e com nova redação dada pela

Resolução nº 25, de 12 de junho de 2019).

Nesses termos, então, seguindo as prescrições do Regimento Interno,

requer-se a inclusão no Projeto de Lei mensal, da Mesa Diretora deste Legislativo,

da designação do seguinte nome para logradouro ou próprio municipal:

Nome a ser dado ao logradouro ou próprio municipal:

- “ODETE FERREIRA BOMFIM DA SILVA”

Data de óbito da homenageada: 26/04/2021

Data de Nascimento da homenageada: 1938

Justifica-se o presente requerimento por a Sra. ODETE FERREIRA

BOMFIM DA SILVA, sido expressiva e saudosa moradora de nossa cidade, onde

radicou-se, após nascida em Borá, SP. Era pessoa simples, do lar, mas de

participação efetiva da comunidade de Ribeirão Preto; residia no bairro Planalto

Verde, quando veio a óbito, por questões de saúde, era filha do casal Antônio Salles
Ferreira e de dona Rosa Raposo Ferreira, nasceu em 1938 e faleceu em 2021, na

Unidade de Emergência do Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina da USP

em nossa cidade, tendo seu corpo sido sepultado no Cemitério Bom Pastor local,

aos 83 anos de idade. Era casada com João Bomfim da Silva.

O casal deixou os filhos: Maria Celina, João Carlos e Rita de Cássia os
quais constituíram suas famílias, dando ao casal, muitos netos a homenageada.

Tratando-se de reconhecida família de nossa cidade, após o seu
passamento, e pelo merecimento pessoal da homenageada, é que propomos com
toda a justiça e merecimento a presente homenagem a tão honrosos ribeirão-

EXPEDIENTE:
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Vereador Matheus Moreno

pretanos, com a possibilidade de denominação do nome da mesma a um logradouro
ou próprio municipal, em nossa cidade.

Sala das sessões, 07 de junho de 2.021.

trt.Molho
Matheus Moreno de Almeida

Vereador

EXPEDIENTE:
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Vereador Matheus Moreno
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
"EstadodeSãoPaulo.

REQUERIMENTO

Sob Jum. 250]PSD
: ”

e a die ESSAS)
Nº IN4 107 EMENTAS)

REQUER A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO OU
PRÓPRIO MUNICIPAL DE “KÁTIA APARECIDA CABRERA
” CONFORME ESPECIFICA.

mara Municipal de Ribeirão Preto

SENHOR PRESIDENTE | IH I || | |ji
Protocolo Geral nº 2662/202

Data: 08/06/2021 Horário: 13:4
LEG -

KÁTIA APARECIDA CABRERA, nascida em São Paulo, no dia 04 de fevereiro
de 1963, filha de João Barão Cabrera e Clarice Gimenes Cabrera, era casada com Paulo
Roberto Pinheiro dos Santos, com quem teve um filho Felipe Cabrera Ribeiro dos
Santos. Era formada em Biomedicina e Farmácia pelo Centro Universitário Barão de
Mauá, onde obteve Honra ao Mérito porter tido a nota mais alta nas duas turmas.

No Exame Nacional de Biomedicina, obteve a aprovação em 1º lugar, sendo
agraciada com um Prato Prateado pelo Diretor do Centro Universitário Barão de Mauá.

Trabalhou no Centro Universitário Barão de Mauá, na Santa Casa de
Misericórdia de Serrana e, durante 31 anos, em sua própria farmácia de manipulação.

Faleceuno dia 23 de abril de 2021, vítima da COVID-19.
Sua passagem terrena estará marcada para sempre na memória de tantos

quantos tiveram a felicidade de privar de seu convívio, marcado pelo exemplo
dignificaste de que somente através da ternura, da tolerância e da compreensão
edificaremos um mundo mais justo, humanoe solidário.

Como forma de lhe prestar uma justa homenagem, REQUEREMOS, na
forma Regimental, depois de ouvido o Plenário desta Egrégia casa de Leis, em
consonância com o Artigo 116, 8 2º, a denominação de logradouro público ou próprio
municipal de KÁTIA APARECIDA CABRERA.

Sala de sessões, 08 de junho de 2021.

á
AS df é PARA

Vereador PSDB

EXPEDIENTE:

ATENAS ME NO NATA f f ETICO LAT Á DIA
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CERTIDÃO DE ÓBITO.
NOMES

KATIA APARECIDA CABRERA

MATRÍCULA
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Câmara Municipal de RibeirãoPrUI
REQUERIMENTO APR 4 SB HO

anRiteses rama sMmEH Vê
Nº 004105 EMENTA

REQUER A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO OU
PRÓPRIO MUNICIPAL DE “MARCUS VINICIUS MOREIRA
DE CARVALHO”, CONFORME ESPECIFICA.

Câmara Municipal de Ribeirão Preto
SENHOR PRESIDENTE 4 HI III |] | HI

Protocolo Geral nº 2666/2021
Data: 08/08/2021 Horário: 13:42

LEG -

MARCUS VINICIUS MOREIRA DE CARVALHO,nascido em 15 de março de
1964, era filho de Paulo Afonso Moreira de Carvalho e de Neide Neves Moreira de
Carvalho. Era pai de Catharina, Débora, Livia e Victória. Faleceu no dia 14 de maio de
2021.

Foi Presidente do Democratas em Ribeirão Preto; fez parte dos quadros do atual
governo municipal, prestando relevantes serviços para a comunidade ribeirão-pretana,
sua passagem terrena estará marcada para sempre na memória de tantos quantos
tiverama felicidade de privar de seu convívio, marcado pelo exemplo dignificaste
de que somente através da ternura, da tolerância e da compreensão edificaremos
tm mundo mais justo, humano e solidário.

Como forma de lhe prestar uma justa homenagem, REQUEREMOS, na
forma Regimental, depois de ouvido o Plenário desta Egrégia casa de Leis, em
consonância com o Artigo 116, 8 2º, a denominação de logradouro público ou próprio
municipal de MARCUS VINICIUS MOREIRA DE CARVALHO.

Sala de sessões, 08 de junho de 2021.
À as

2h pis UA AA
HO ECANDIVZZI;

Ê

v Vereador PSDB

EXPEDIENTE:

ACTION ATO E RIO TXAT A f t = INLOTCNATÁ DIS
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS

CERTIDÃO DE ÓBITO
ADÃO NOME:

AA »E
MARCUS VINICIUS MOREIRA DE CARAVLHO

Y [049.470 928258

: MATRÍCULA:

121467 01 55 2021 4 00309 2358 0116621 23
o; SEXO rt - STADOCIVIL E IDADE

Meio [Masculino | [branca | [essa cinquenta e sele anos
5

um IDADE OCUMENTO DÊ IDENTIFICAÇÃO mm[SãoPauloSP | [ct 00822191894/DETRANISP exp. em 14/06/2014 Es Me |
FILIAÇÃO É RESIDÊNCIA A

* Residente e domiciliado na Avenida Jose Gomes da Silva, 658, apartamento 12, Parque Industrial Lagoinha, em Ribeirão Preto, Estado de São |.“|Paulo, Filho de PAULO AFONSO MOREIRA DE CARVALHO e de NEIDE NEVES MOREIRA DE CARVALHO.

: ATA E'HORA DE FALECIMENTO Aide 188: ANO -es de maio de dois mile vinie eum - TE , || 14 Im os | 2021 1 “
É LOCALDOE FALECIMENTO mi CA

fRua: Doutor Ensas de Carvalho Aguiar, 180, Jardim América, apartamento 45, Ribeirão Preto - SP |

oi AUSA DA MORTE:
:

-

: [Edema Cerebral, Causa hásica a esclarecer (aguarda exames complementares j = |

SEPULTAMENTO/CREMAÇÃO GAUN icipiO E CEMITÉRIO, SEONES ECLARANTE

-

«Cemitério Bonfim Paulista, desta cidade [Catharina Moreira de Carvalho

“NOME E NÚMERO DO DOCUMENTO DO MÉDICO QUE ATESTOU O ÓBITO
“ Doutora LARISSA VERTUAN FRESCHI LANDGRAF, CRM 138.020
|

mA SERBAÇÕES/ANOTAÇÕES A ACRESCER
“| Nãodeixou bens. Não deixou testamento conhecido, Era eleitor, Não-era reservista, Era casado em 2º Núpéias

cc

com Julia Maria Camargo de Morraes ES
“| Moreira de Carvalho, com quem se casara neste Subdisírito - SP, Lº B-286, fls 48, nº 43.665. Era divorciado em 1

* Núpcias de Clariza Magri Martins)
“|

com quem se casara em Tapiraliba - SP, a0s 1º B-22, fis. 284, nº 874, Deixa as filhas: Catharina, com 36 a | com 34 A Ê :
'Lanos e Victória, com 24 anos de Idade, voe 4

-

-ANOTAÇÕES DE CADASTRO E mma Las
Nada-mais me cumpria certificar A E é

ídão é verdadeiro. Dou fé Te
irão Preto, 17 de maio de 202+ o é

Maris Praxedes Simô fio Prazeres de Andrade A
;

Escreyertte Autorizada Sa
OFICIAL: 29,00. SEFAZ 5,80 188: 0,59 TOTAL: 35,3 o :
Selos recolhidos

pelá
guia Nº 112/2021 Ç K

bela Maris Praxedes 5, E, D. de Angiade oEscrevente Autorizada ERG: 22,599.132-9 - g5p/sE X

| 18cm
— Bi

| Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais 12146726E000000023297921D A à.
e? de Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito da Sede -

Total 3539 189 059 'B:+ ” Lo:Oscar Paes de Almeida Filho — Oficial o cg
Municipio é Comarca Ribeirão Preto — SP Ci

va Visconde de Inhaúma, nº 1.315-Cep. 14010-100 — Centro Consulte o selo no site abaixo É É
Fong 19-3636-3633 « E-mail oficial Icanorio com.br : https:/selodigital isp jus. br E Vá
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REQUERIMENTO Nº 4136/2021

EMENTA: REQUER A ELABORAÇÃO DE PROJETO DE LEI

DENOMINANDO LOGRADOURO PÚBLICO OU

PRÓPRIO MUNICIPAL “MARCUS VINICIUS

MOREIRA DE CARVALHO”,|CONFORME

ESPECÍFICA.

SENHOR PRESIDENTE,

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

REQUEREMOS, nos termos constitucionais e regimentais,

conforme artigo 116, 8 2º, incisos | a Ill do Regimento Interno da Câmara Municipal,

incluídos pela Resolução da Câmara Municipal, para que seja incluído em futuro projeto

de lei, o nome de “MARCUS VINICIUS MOREIRA DE CARVALHO”.

Para que seja denominado logradouro público ou próprio

municipal com esse nome, encaminho em anexo a justificativa à propositura, bem como

documento comprobatório do óbito do homenageado, obedecendo então as disposições a
Lei Federal nº 6454/77.

Sala das Sessões, 08 de junho de 2021.

MAURÍCIO GASPARINI
Vereador - PSDB

-

Esta

é
uma

cópia

do

original

assinado

digitalmente

por

MAURÍCIO

MENNA

BARRETO
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Para

validar

o

documento,

leia

o
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JUSTIFICATIVA

Nascido em 15 de março de' 1964, Marcus Vinicius Moreira de Carvalho foi um homem
que prestou seus serviços à Prefeitura de Ribeirão Preto desde 2016, dedicando seu
iempo exclusivamente pela zeladoria da cidade, pelos direitos dos cidadãos e pelo
interesse público. Definitivamente foi um profissional que merece nosso reconhecimento.

Além de pai e avô dedicado, Marcus era assessor de gabinete e administrador regional.
Ademais, foi coordenador do SAM, participou ativamente da reestruturação dos conselhos
municipais, sendo membro em muitos deles, tais como o conselho de habilitação, da
igualdade racial, CMDCA e LGBT; Fez diversos atendimentos a munícipes, empresários e
empreendedores.

Marcus sempre encarou O trabalho com seriedade, compromisso e dedicação, era um
nomem que sabia tudo da administração municipal. No ambiente de trabalho era querido
por todos, sendo muito amigo e companheiro. Seu falecimento causa uma grande
ausência em nossa comunidade. Assim, prestamos aqui nossa homenagem a um
admirável homem que pariu.

ENTO

Nº

4138/2021

-

Prolocolo

nº

2677/2021

recebido

em

08/08/2021

13:45:42

-
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é
uma
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digitalmente
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GASPARINI
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documento,

leia

o
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informe
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HOME:

MARCUS VINICIUS MOREIRA DE CARVALHO

CERTIDÃO DE ÓBITO

MATRÍCULA:

ção GADO COAL E IDADE

branca ||
ado na Avenida Jose Gomes da Silva, 858, apariamento
CAFONSO MORCIRA DE CARY

| Í

121467 01 55 2021 4 00308 238 0116624 23

sado, cinquenta e seta anos

RAENTO UE IDENTIFICAÇÃO
CNH Q0B22191804/DETRANISP exp. em 11/OBADIA

f ti gentes

: [sm

i2, Parque Industrial Lagoinha, em Plbeirão Preto, Estado de 53
ALHO e de NEIDE NEVES MOREIRA DE CARVALHO,

244 41tddi

BO, Jardim América, apartamento 45, Ri tairão Preto - SE

TÍMO E CEMITÉRIO, SE COMME

a a esclarecer (aguarda exames complementares ) *”a a
Paulista, desta cidade

EGLAF

(Catharina Moreira de Carv
DEE

alho
DOCUMENTO DO MÉDICO QUE ESTOU O ÓBITO

a VERTUAN FRESCHI LANDGRAF, CRM 138.020
é

meERBAÇÕERAS ÀNOTAÇÕES A ACRESCER

xou bens, Não deixou testamento conhecido. Era eleitor. Não era jose
reira de Carvalho, com quem se casara neste Subdistrito - SP, Lº B-286, fis 4

anos e diclória, com 26 anos de igade.

nta, Era casado em 2º

somquemsecasara em Tapiraliba - SP, aos Lº B-22,fls, 284, nº 874. Deixa as filhas: Catharina, comPo anos, Débora

i

i
é

Núpoias com d

ecá36A5. Era divorlado em 1º Núncias de O

A, com 34 anos, Livia, co

tlia Mara Camargo de Horas!
latiza Mag Manins,

o NIITAÇÕÃES DE CADAST

Made mais me compria certificar.

agraribeir: o

fo
cam

Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais
e de Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito da Sede

Oscar Paes de Almeida Filho - Oficial
Municínio e Comarca Ribeirão Preso — &P

Rua Visconde de Inhaúrma, nº 1,315 Cep, I4OTO-10S . Centro
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REQUERIMENTO Nº 4233/2021

EMENTA: REQUER A ELABORAÇÃO DE PROJETO DE LEI

DENOMINANDO LOGRADOURO PÚBLICO OU

PRÓPRIO MUNICIPAL “JORGE LUIZ ANUNCIO”,

CONFORME ESPECÍFICA.

SENHOR PRESIDENTE,

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

REQUEREMOS, nos termos constitucionais e regimentais,

conforme artigo 116, 8 2º, incisos | a Ill do Regimento Intemo da Câmara Municipal,

incluídos pela Resolução da Câmara Municipal, para que seja incluído em futuro projeto

de lei, o nome de “JORGE LUIZ ANUNCIO”.

Para que seja denominado logradouro público ou próprio

municipal com esse nome, encaminho em anexo a justificativa á propositura, bem como

documento comprobatório do óbito do homenageado, obedecendo então as disposições a
Lei Federal nº 6454/77.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2021.

MAURÍCIO GASPARINI
Vereador - PSDE

mento

por

MAURÍCIO

MENHA

BARRETO

GASPARINI

PE-FSTOABOS-DBDO,

do

original
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JUSTIFICATIVA

Falecido no dia 18 de maio 2021, Jorge Luiz Anúncio, de 66 anos, figura muito conhecida

na região central, é mais uma vítima da covid-19 em Ribeirão Preto.

Sr. Jorge teve poliomielite na infância, mas não se deixou abater e sempre foi atrás de

seus objetivos, formou se bacharel em matemática, mas optou por continuar trabalhando

em sua banca de jornal que ficava na esquina da Unidade Básica de Saúde Central

(UBDS), em frente a rodoviária.

Sr. Jorge deixa esposa, Miriam Konice Neaime iqueda Anúncio, os filhos, José Marino

Anúncio, Nádia Fernanda Anúncio e Leni Aparecida Anúncio e quatro netos.

MAURÍCIO

MENNA

BARRETO

GASPAR!

SH6/2
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto Câmara Municipal de Ribeirão Preta

Protocolo Geral nº 2862/2021
Data: 22/06/2021 Horário: 11:05

LEG -

REQUERIMENTO APROVAIBOPACHOO

Nº | pica
3

Go

Ribeirão reto, LL, UAdeWAGavo)
DOLARTASDEDELSDEDE ES ELIAS RELATA SA

Presidente

REQUEIRO NOMEAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLI
SER DENOMINADO “JOSÉ ALVES PEREIR,Ra

,
“EM4

HOMENAGEMA ILUSTREE JÁ FALECIDO CIDADÃO DC
DISTRITO DE BONFIM PAULISTA.

“oc

SENHOR PRESIDENTE

Considerando que:

Z4da é

h3

Cc)

REQUEIRO seja dado a logradouro publ:
Paulista, a nomencialura de “JS

Certo da comprecns
aprovado, subscrevo o presente com eestima c consideração.

Município e, dentre outras atribuiçõesCompete à Câmara Municipal dispor sobre matérias de competência
des, autorizar a denominação es

de nomenclatura de próprios, vias, logradouros e
municipais, em observância ao disposto no art. 8º, alínea
Lei Orgânica do Município de Ribeirão Preto;

É facultado a vereador indicar nomes de logradouros públicos mun
meio de requerimento, a ser submetido à aprovação, pela maioria s:
sessão da Câmara € passar a compor a redação de Projeto de Lei d: va
da Mesa Diretora, por força do art. 116, inciso |, do Regimento interno da
Câmara Municipal de Ribeirão Preto;

No último dia 14.05.2021, faleceu o Sr. José Alves Pereira (certidão de óbito
anexa), ilustre morador do distrito de Bonfim Paulista, popularmente
conhecido como “Zé” ou “Zé Baiano”. Vendedor do famoso e tradicional
cachorro-quente da Praça Central de Bonfim Paulista, onde exerceu seu ofi
desde 1996, com sua Fiorino. Sempre muito querido pela população
entre jovens e crianças. deixa um legado de alegria e prestatividade assoc
ao seu nome.

co, docalizado no disíriio de Bonfim
Alves Pereira”

o ma A amp Sa ma eo oé com a cericza Go que O requerimeento proposto

» 202).

EXPEDIENTE:

ATO Nº OF Nº DATA / Í FUNCIO:
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| masculino —
À branca aposentado (| casado, comsesse

í“arês de mato de mil novecentos a cinquenta e três

[ Distrito de Tauápe, Estado da Bahia|[ RG. 9.527.287-2-SSP/SP |

BecaMdES

JOSÉ ALVES PEREIRA CTT] [080.479,57872
MAN TRICULA:

14 00024 083 00009268!O
ce

Hi42980155 202
REC Cum rrorgsÃo e

ESTADOS CIE OA

ETA DE NARCISO (POR ECTElESO)

PALEDADE. IXICUMENTO DE INENTIFICAÇÃO

FRIAÇÃO E RESIDENCIA iommiçiliado na Rus
C3ORGE PEREIRA e FIDELCINA ALVES DE ATAÍDE. O falecido era residente é Comic
| Roque Pippa, nº 356, neste Distnio.

DATA EMO DM FALE RREO,
catorze de maio de dois mil e vinte e um, às vinte « duas horas e quarenta e um
migutus
LANÇAL, LEE FAS LORAENTO

Hospital das Clínicas - Campus, na Avenida Bandeirantes,
Estado.
CALA EM RRARTE

[ “Outros Septicemias: Broncopneum

900, Monte Alegre, em Ribeirão Preto, deste

ania. Infecção por Coronavirus; Hipertensão Essencial (Morte Natural”.
DECLARANIE

BEPLA AMET
[O sepultamento foi feito no Cemitério Municipal deste Distrito ||Marcio Carvalho Pereira |

seco E NUDE DO DeadTO DMELNCO UE ATESTOR ÓBITO.

Doutor Gustavo Campbell Novaes Silva - médico inscrito no CRM. 197.278. |

CESTEVAÇÕES AVERBAÇÕES

O falecido era casado com Angela Fernandes de Carvalho Pereira, no Distrito de Tauáp e, Estado da Balua, no dia

dezoito de agosto de mil novecentoseoitenta e um [18-08-1981 KRegistrado noLivro B-l1, fis. 268, termo 454),

de cuja união existem os seguintes filhos: Ni an, com trinta e oito anos e Marcio, com Ennta anos de idade.

Deixou bensa inventariar. Não deixou testamento conhecido,
ASUITAÇÃO [EC ALIAS TROS

Era eleitor inscrito na 293º Zona de Ribeirão Preto-SP, sob nº 121614090132, Seção 0057. Era portador da

Carteira de Trabalho sob nº 04085, Sério 329 e PIS 10739848620. Era Beneficiário do INSS sob nº 1BGSGIOTIS. oos
Olicial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas an

Hiroho Kobavashi de liorses = ,
OFICIAL TITULAR eos,

Dustrito de Bonfim Paulista

Município e Comarca de Ribeirão Preto-- Estado de São Paulo
Escrevente Autorizado

Bus Dona fria Alves, nº 207 - Centro — Fronfim Paulo/SP CEP 4TIO-DDO OFICIAL: 0,00 188: 0,00 IPESP 0,00 TOTAL: 0,00
FonePax (16) FORD

e Prima2P voo hancoDaamada
É Total 0,00

is a 00

Consulla o seio no site tohipa)fpolodigial fen jus.

“soam

Ho

a

Diaitalizado com CamScanner
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ER
Prefeitura Municipal de Ribeirão PretoPra Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

ROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

ALTERA REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 3.07 1, DE 9 DE JUNHO DE 2021
QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA JURÍDICA E ADMINISTRATIVA DO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS MUNICIPIÁRIOS DE RIBEIRÃO PRETO,
CONFORME ESPECIFICA.

Art. 1º. Fica alterada a redação do 85º do art. 42 da Lei Complementar nº 3.071, de 9 de Junho de

2021, que passaa vigorar coma seguinte redação:

“Art. 42. rerenams OMISSIS......eee ererineeeeteereaniias

€.)
$ 5º - Aplicam-se, ainda, aos membros do Comitê as disposições contidas nos 8$4º,5º e
6º do artigo 26 e 81º do artigo 27, ambos desta Lei Complementar.”

Art. 2º. Altera a redação dos Anexos Ie IV da Lei Complementar nº 3.071, de 9 de junho de 2021,
que passam a vigorar com as seguintes redações:

“ANEXO |

QUADRO DE CARGOS EXISTENTES

1, CARGOS EFETIVOS

. 40
Agente de Agente de Ensino

(qu ta)11 c.S. Administração 11.1.01 Médio quarenta 16Administração horasCompleto )e SEMANAIS
Ensino
Médio

completo 40
Agente - Técnico em ,14 8

j e 14.1.01 curso técnico (quarenta)
Técnico Contabilidade o, . horasprofissionaliz .semanaisante e

o registro Í

AN
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

profissional
- na forma da

lei

. 40Ensino
(quarenta)15 Nível Superior | Contador 15.1.01 Superior q

1horasCompleto
A

semanais
Nível Superior

. Procurador Ensino 20 (vinte)Jurídico, Procurador .21
À e, 21.1.00 Superior horas 1Engenheiros, Autárquico

R

. Completo semanaisArquitetos e
Geólogo

TOTAL 19

2. CARGOS COMISSIONADOS

Comissionado - livr

, nomeação e Ensino
* Assessor Técnico | F-3s exoneração pelo Superior | Disponibilidade | 1

Diretor Completo
Superintendente OTOTAL 1

3 FUNÇÕES DE CONFIANÇA

| Chefe de Seção de
Protocolo e
Expediente

ivre nomeação e
exoneração pelo

—

Diretor
Superintendente

dentre os
servidores

ocupantes de cargo
efetivo do IPM.

40 (quarenta)
'* Ensino Médio |

Completo horas t
semanais

| Chefe da Seção de
|

Compras e
Almoxarifado

Livre nomeação e
exoneração pelo

Diretor
Superintendente

dentre os
servidores

' ocupantes de cargo
"efetivo do IPM.

40 (quarenta)
horas 1

semanais

Ensino Médio |

Completo

|
Ed

.Í

f t. emmeereneerente serem narra man
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Prefeitura Municipa
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

ESA

| de Ribeirão Preto

| Chefe da Seção de |

Arquivo e Gestão
Documental

C-7

Livre nomeação e
exoneração pelo

Diretor
Superintendente

dentre os
servidores

“ocupantes de cargo
efetivo do IPM.

Completo
Ensino Médio |

40 (quarenta)
horas

semanais

"Chefe da Seção de
“Recursos Humanos .

* Chefe da Seção de |

Compensação
Previdenciária

Livre nomeação e
exoneração pelo

Diretor
Superintendente

dentre os
servidores

| ocupantes de cargo
* efetivodo IPM.

Livre nomeação e
exoneração pelo

Diretor
Superintendente

dentre os
servidores

| ocupantes de cargo
*

efetivo do IPM.

“Chefe da Seção de .

Perícia Médica

30% (trinta por
cento) do nível de

vencimento do
ocupante

Livre nomeação e
exoneração pelo
Diretor
Superintendente

dentre os
servidores

“ocupantes de cargo
efetivo do IPM.

Ensino Médio
Completo

Ensino Médio
Completo

Ensino Médio
Completo

40 (quarenta)
horas

semanais

40 (quarenta)
horas

semanais

40 (quarenta)
horas

semanais

TOTAL

4. AGENTES POLÍTICOS

Diretor
“Superintendente |

Subsídio

* Comissionado
- livre

nomeação e
exoneração

pelo Prefeito

Comprovada
experiência no
exercício da

atividade na Área
Financeira,

: administrativa,
* contábil, jurídica, de |

* fiscalização, atuarial
—  oudeauditoria|

, Disponibilidade |

A
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TOTAL

ANEXO IV

ATIVIDADES GRATIFICADAS

1. ATIVIDADES GRATIFICADAS, REFERÊNCIA REMUNERATÓRIA, REQUISITOS E QUANTIDADE DE

GRATIFICAÇÕES

abinete do Diretor
Responsabilizar- 50% do símbolo F- Superintendente do

se pela Área 38 na coluna “Vr. Instituto de 1
Financeira Grat.” Previdência dos

no Municipiários
oServidor ocupante Gabinete do Diretor

Responsabilizar- 50% dosímbolo F- decargoefetivono Superintendente do
sepela Áreade|3Sna coluna “Vr. município. Instituto de 1
Investimentos Grat.” Previdência dos

e = -

Municipiários EServidor ocupante Gabinete do Diretor
Responsabilizar- 50% dosímbolo F- decargoefetivono Superintendente do

se pela Área 35 na coluna “Vr. município. instituto de 1
Administrativa Grat.” Previdência dos

 MunicipiáriosGabinete do Diretor
Responsabilizar- 50% do símbolo F- Superintendente do
se pela Área de 35 na coluna “Vr. Instituto de 1

Seguridade Grat.” Previdência dos
Municipiários

Gabinete do Diretor
.

"* Servidorocupante Superintendente doSecretariar a Pa no .
. as C-7 * de cargo efetivo no Instituto de 1' Superintendência Co Vanmunicípio. Previdência doserr Municipiários

' Servidor ocupante
* de cargo efetivo no Gabinete do Diretor

50% do Nível município Superintendente do
'“Controleinterno  01.101nacoluna habilitado em Instituto de 1)»*Vr. Grat” '* Ciências Contábeis, Previdência dos PpAdministração ou Municipiários h

Economia
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* Servidor ocupante
—

“decargo efetivo no
50% do Nível Instituto de

Ouvidoria 01.1.01nacoluna | Previdência dos Controladoria 1
“Vr. Grat” “ Municipiários com

—

Ensino Superior
Completo

TOTAL 7

2. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES GRATIFICADAS

controlar e acompanhar a execução orçamentária,
assinando, em conjunto com o Diretor- Superintendente, os balanços e.
balancetes, providenciando a abertura de créditos adicionais, quando houver
necessidade;
coordenar a elaboração da Prestação de Contas do IPM a ser encaminhada ao Ê

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e à Câmara municipal;
elaborar relatórios gerenciais para subsidiar a tomada de decisões pelo Diretor- .

,:

Superintendente;
observar as normas legais que disciplinem a realização de despesa pública;
manter atualizado o registro de normas, regulamentos e outros atos que
disciplinem a realização da despesa pública;
coordenar a elaboração da proposta de orçamento anual do IPM;Responsabilizar-se É . . ng .sp elaborar os relatórios quadrimestrais de gestão fiscal do Instituto;' pela Área Financeira .

. j =” o“*  tcontrolar e coordenar a movimentação das contas bancárias do IPM, assinando
em conjunto com o Diretor-Superintendente;
efetuar a administração financeira das receitas auferidas e das transferências |

financeiras recebidas do Município de Ribeirão Preto;
manter atualizada a documentação necessária à realização dos controles internos,
inclusive dos valores, títulos e disponibilidades financeiras do IPM e demais
documentos que integram o patrimônio do Instituto;
promover a arrecadação, registro, guarda de rendas e quaisquer valores devidos
ao IPM e dar publicidade da movimentação financeira;
administrar os serviços de tesouraria e supervisionar a contabilidade e o
levantamento de balanços, balancetes e demonstrativos;
executar outras atividades compatíveis com as suas atribuições. N

Responsabilizar-se |: subscrever, em conjunto com o Diretor-Superintendente, as aplicações gates
pela Área de de recursos;

KV
m oiDiretor-Investimentos elaborar e definir em conjunto com o Comitê de Investimentos e

y

7
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Responsabilizar-se
pela Área

Administrativa

Responsabilizar-se
pela Área de
Seguridade

enviar ao Tribunal de Contas do Estado todos Os processos de aposenta

Superintendente a política de investimentos anual do IPM;
propor ao Diretor-Superintendente a contratação dos administradores de Ativos e
Passivos financeiros do IPM e promover o acompanhamento dos contratos;
traçar os procedimentos e promover o credenciamento de instituições financeiras
e análise de ativos e fundos por elas oferecidos;
acompanhar os recursos aplicados no mercado financeiro, elaborando relatórios
para análise do Diretor-Superintendente e do Conselho Administrativo e Fiscal;
promover os procedimentos relativos à aquisição e venda de títulos públicos,
observadasas instruções normativas do Tribunal de Contas;
executar outras atividades compatíveis com as suas atribuições.
promover a estrita observância das determinações legais e estatutárias e decisões
dos Conselhos e do Diretor-Superintendente do IPM;
dirigir os serviços gerais, de transporte, secretaria, biblioteca, arquivo,
almoxarifado, material e compras e todas as demais atividades de apoio O

necessário à administração do IPM;
assinar documentos relativos às suas atribuições;

o

administrar as operações de controle e alienação de bens patrimoniais ou de |

consumo, segundo as normas legais e disposições pertinentes, do Regimento
Interno e das decorrentes dos atos baixados pelo Diretor-Superintendente;
dirigir os serviços de pessoal;
administrar as atividades de treinamento de pessoal, segurança e medicina do o

trabalho;
firmar a correspondência específica, portarias e as ordens de serviço de sua área;
organizar e dirigir as unidades a ele subordinadas;
organizar e acompanhar as licitações emitindo o seu parecer para o respectivo
julgamento;
propor a contratação de serviços técnico-especializados na área de atuária,
auditoria e consultoria previdenciária;
supervisionar os procedimentos necessários para arrecadação de receitas
previdenciárias;
promover o controle da base de dados dos segurados, inclusive daqueles que |

estejam afastados de seus cargos de origem;
decidir, em conjunto com o responsável pela Área de Seguridade, sobre os.
pedidos de benefícios previdenciários;
executar outras atividades compatíveis com as suas atribuições.
O responsável pela Área Administrativa deverá obter qualificação técnica exigida :

pelos órgãos fiscalizadores para a gestão dos recursos previdenciários de regimes
próprios de previdência, no prazo de 06 meses, contados da posse na função.
organizar, coordenar, processar e controlar todas as atividades referentes a
benefícios concedidos pelo IPM;
supervisionar as informações aos servidores sobre o cálculo e as form
aposentadoria e pensões, de acordo com as normas constitucionais vigentes;
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pensões, para aprovação e registro;
supervisionar a análise, cálculo dos proventos de aposentadoria e das pensões;
encaminhar ao Diretor-Superintendente as certidões decorrentes de seus.
registros e assentamentos, para emissão;
coordenar o recebimento e conferência das declarações de família;
orientar beneficiários de segurados falecidos para a comprovação de vínculo de |

dependência;
dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, nas matérias de
sua competência;
relatórios de gestão previdenciária entregues à Secretaria da Previdência Social

|

(SPREV);

determinar diligências à residência de beneficiários, como objetivo de verificar o
cumprimento de exigências legais do IPM; |

manter-se informado sobre a política previdenciária e sobre a expedição de notas
técnicas, pareceres, portarias pela Secretaria de Previdência (SPREV) e sobre as
determinações do Tribunal de Contas;
encaminhar à junta de recursos, ex oficio ou a pedido, revisões dos benefícios |

previdenciários, observada a regra de decadência prevista nas legislações
pertinentes;
coordenar os benefícios concedidos e a conceder, propondo ao Diretor-.
Superintendente as revisões ou alterações que se fizerem necessárias;
decidir, em conjunto com o responsável pela Área Administrativa, sobre os.
pedidos de benefícios previdenciários;
elaborar, para aprovação do Conselho Administrativo, cartilha dirigida aos |

segurados, contemplando conhecimentos básicos e essenciais sobre o regime e os
benefícios previdenciários, disponibilizando-a em meio impresso e no site do
Instituto;
supervisionar os serviços relativos à compensação previdenciária entre os
regimes, na forma da legislação federal competente;
executar outras atividades compatíveis com as suas atribuições.
Atendimento direto ao Superintendente;
Atendimento telefônico e pessoal, para tirar dúvidas, sugestões, reclamações,
etc.;
Agendamento de reuniões para Superintendente e Responsáveis por Áreas;
Tramitação de processos e Ouvidorias;
Elaboração de documentos como ofícios, circulares, portarias, etc.;
Publicação de matérias no DOMesite oficial do Município;
Coordenaro E-SIC (Sistema de Informação ao Cidadão);
Acompanhar os resultadose indicadores, prestar suporte e orientação para a
equipe no desenvolvimento dos trabalhos; q

Secretariar a
Superintendência

eAuxiliar no desenvolvimento de ações e projetos da autarquia;
Acompanhar e preparar reuniões, inclusive com elaboração de atas:
Exercer no âmbito de sua competência outras atividades correlat
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Controle Interno

exercer a plena fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e.
patrimonial do IPM, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, obtenção

e aplicação dos recursos previdenciários e dos atos realizados no instituto;
verificar a exatidão e a regularidade das contas e a boa execução do orçamento
do Instituto, adotando medidas necessárias ao seu fiel cumprimento;
realizar auditoria e exercer o controle interno e a conformidade dos aios
financeiros e orçamentários das unidades do IPM, com a legalidade orçamentária
do Instituto;
apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, .

supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com a
Secretaria da Previdência (SPREV) e Tribunal de Contas do Estado, quanto ao |

encaminhamento de documentos e informações, atendimento de equipes
técnicas, recebimento de diligências, elaboração de respostas, tramitação de |

processos e apresentação de recursos;
assessorar a administração nos aspectos relacionados com os controles interno e
externo e quanto à legalidade dos atos de gestão, emitindo relatórios e pareceres |

sobre eles;
interpretar e pronunciar-se sobre a legislação concernente à execução
orçamentária, financeira e patrimonial do IPM;
avaliar o cumprimento das metas previstas para o IPM, acompanhando e.
fiscalizando a execução orçamentária;
avaliar os resultados, quanto à eficácia e à eficiência, da gestão orçamentária,
financeira, patrimonial e fiscal, do IPM, bem como da obtenção e aplicação dos
recursos orçamentários;
fiscalizar o cumprimento do disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 04
de maio de 2000;
manifestar-se, quando solicitado, acerca da regularidade e legalidade de.
processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o cumprimento elou |,

legalidade dos atos, contratos e outros instrumentos congêneres;
orientar e supervisionar tecnicamente as atividades de fiscalização financeira e
auditoria no IPM,
orientar a expedição de atos normativos concernentes à fiscalização financeira e à
auditoria dos recursos previdenciários;
proceder ao exame prévio nos processos originários dos atos de gestão
orçamentária, financeira e patrimonial do IPM e nos de aplicação de recursos .

previdenciários;
alertar o Diretor-Superintendente para que instaure imediatamente, sob pena de
responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar os atos e fatos
inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem prejuízo ao IPM; .

apurados;
instituir e manter sistema de informações para o exercício
finalísticas do Sistema de Controle Interno;
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propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônicode |
dados em todas as atividades do IPM, como objetivo de aprimorar os controles

.

internos, agilizar as rotinas e melhoraro nível de informações;
revisar e emitir pareceres sobre processos de tomadas de contas especiais
determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado;
representar ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade
solidária, sobre as irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos ou.
prejuízos ao IPM não reparados integralmente pelas medidas adotadas pela |

“administração;
promover medidas de orientação e educação com vistas a dar efetividade à
transparência da gestão do IPM, em todas as suas áreas, especialmente, na

.

composição mensal da carteira de investimentos, ações de educação |

previdenciária, reuniões dos órgãos colegiados, demonstrações semestrais .

financeiras e contábeis, avaliação atuarial anual, licitações e contratos, passivo |

judicial;
proceder à gestão e ao controle financeiro dos recursos financeiros e
orçamentários previstos para o IPM, bem como à gestão de pessoas e recursos
materiais existentes, em consonância com as diretrizes e regulamentos vigentes;
encaminhar aos órgãos internos do Instituto as demandas recebidas, junto à .

Ouvidoria, para que tomem as providências necessárias, assegurando a:
confidencialidade e o sigilo dos registros, acompanhando as providências tomadas
pelos gestores e os prazos para seu cumprimento, bem como provendo as.
informações necessárias aos demandantes sobre suas solicitações; |

executar outras atividades correlatas ou as que lhe venham a ser atribuídas de .

acordo com sua habilitação profissional.
encaminhar aos órgãos internos do Instituto as demandas recebidas, para que
tomem as providências necessárias;

o assegurar a confidencialidade e o sigilo dos registros;Ouvidoria
acompanhar as providências tomadas pelos gestores e os prazos para seu.
cumprimento;
prover as informações necessárias aos demandantes sobre suas solicitações.

Art. 3º. Esta lei complementar entraem vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a
partir de 9 de junho de 2021, revogando-se as disposições em contrário.

PALÁCIO RIO BRANCO

q
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Ribeirão Preto, 11 de junho de 2021.

Ii
ário:

10:42

LEG

-

PLC

47/2021

e

Ribeirão

Preto

[nº

2758/2021

Of. n.º 555/2021-CM
14/06/2021

Hor

Protocolo

Gera

Câmara

ild

Data:

Senhor Presidente,

Tem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa Excelência,

para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar

que: “ALTERA REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 3.071, DE 9 DE JUNHO
DE 2021 QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA JURÍDICA E ADMINISTRATIVA
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS MUNICIPIÁRIOS DE RIBEIRÃO
PRETO, CONFORME ESPECIFICA”, apresentado em 11 laudas, justificando-s
propositura pelas razões que adiante seguem.
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O presente projeto de lei complementar visa alterar as redações
do parágrafo 5º do artigo 42 e dos anexos 1 e IV da Lei Complementar nº 3.071, de 9 de

junho de 2021 que dispõe sobre a estrutura jurídica e administrativa do Instituto de

Previdência dos Municipiários de Ribeirão Preto.
|

A alteração do parágrafo 5º do artigo 42, da Lei Complementar
nº 3.071, de 9 de junho de 2021, tem por objetivo corrigir as referências citadas no
dispositivo.

As alterações dos anexos I e IV são para corrigir a redação do

quadro de provimento e referência remuneratória do item 3 (funções de confiança) e os
requisitos do item 1 (atividades gratificadas, referência remuneratória, requisitos e

quantidade de gratificações), respectivamente.

Informamos que o presente projeto de lei complementar não

traz nenhum aumento de despesas.

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a propositura,
aguardamos seja a mesma apreciada e votada por esse Nobre Legislativo, nos termos do

artigo 42 da Lei Orgânica do Município.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para reiterar
a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Preféito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA
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